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RESUMO 
 

 Tomando como corpus manchetes jornalísticas extraídas diariamente dos 
jornais A Tribuna e A Gazeta, de Vitória – ES, no período de março a julho de 2007, este 
estudo tem como objetivo investigar, na língua portuguesa atual, o comportamento discursivo 
da ordem VS (verbo + sujeito), em confronto com a ordem SV (sujeito + verbo). Inicialmente, 
observa-se o tratamento dado ao fenômeno da ordem em obras de gramáticos e levantam-se 
estudos lingüísticos que se preocuparam especificamente com a posposição do sujeito. Em 
seguida, são apresentadas reflexões sobre o Funcionalismo em linguagem, uma vez que aqui a 
língua é pressuposta como um fenômeno resultante da interação entre seus usuários, e não 
como uma organização asséptica, na qual as categorias lingüísticas se instalam discretamente. 
Nesse sentido, a ordem VS é estudada sob as esferas sintática, semântica e pragmática. 
Estabelece-se também uma releitura da perspectiva funcional da sentença, que prevê que os 
enunciados da língua são normalmente articulados sob tópico/comentário, tema/rema, para os 
quais costuma ser atribuído aos primeiros (tópico/tema) caráter [+dado], enquanto aos 
segundos (comentário/rema), caráter [+novo]. Conclui-se que essa dicotomia parece não se 
sustentar numa análise que leva em conta a língua como atividade discursiva, pois 
informações conhecidas podem ser encontradas tanto no tópico sentencial quanto no 
comentário. Também se constata que, nas manchetes jornalísticas, a ordem VS nem sempre 
está a serviço de uma estratégia apresentativa, uma das principais características do “sujeito 
posposto”. Por outro lado, é comum que o sujeito posposto, na manchete publicitária, seja 
(re)introduzido no discurso como objeto, função sintática responsável por veicular 
informações novas. Por fim, utilizam-se manchetes em que aparece o verbo sair. Verifica-se 
que tal verbo, quando seleciona SN-sujeito [+animado], costuma ocorrer em sentenças de 
ordem SV, ao passo que, quando seleciona SN-sujeito [-animado], costuma instalar-se na 
ordem VS, na qual esse verbo também apresenta caráter [+abstrato] e ocupa posição [+fixa] 
na sentença.  
 
 
Palavras-chave: Ordem. Funcionalismo. Sujeito posposto. Discurso. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

 
 

ABSTRACT 
 

 
The present research aims to investigate the discursive behavior of the reversal of word order 
VS (verb+subject) and  SV (subject+verb)  in modern Portuguese. The data for this study 
were taken from headlines collected daily from “A TRIBUNA” and “A GAZETA” 
newspapers over a period of four months (from March to July, 2007). First, it is observed how 
the word order phenomenon is treated in the literature by grammarians, and linguistic studies 
which specifically focus on post-verbal subject position is then considered. In addition, 
because the current study supports the view that language is a phenomenon resulting from the 
interaction between its users, rather than an aseptic organization in which linguistic categories 
are discreetly installed, considerations about Functionalism in language are made. In this 
sense, the VS word order is investigated under the syntactic, semantic and pragmatic 
perspectives. Thus, the functional sentence perspective is also mentioned. According to this 
theory, utterances are usually articulated under topic/comment, theme/rheme. These have been 
rendered as a distinction between old/given information (topic/theme) and new information 
(comment/rheme) respectively. The theme/rheme dichotomy seems not to apply to an analysis 
which considers language as a discursive activity since old/given information may be found 
either in the sentential topic or in the comment. It is also evidenced that in newspaper 
headlines the VS word order not always functions as a presentation strategy, one of the main 
characteristics of the “post-verbal subject”. On the other hand, it is common that in newspaper 
headlines the “post-verbal subject” be (re)introduced in discourse as an object – a syntactic 
function which presents new information. Finally, the verb “to leave” (“sair”) is analyzed. 
Results indicate that when this verb requires a NP as subject (person) it usually occurs in 
sentences in which the word order is SV, whereas when a NP as subject (thing) is required, 
the VS word order occurs. In this situation, this verb presents an abstract trait thus having a 
fixed position in the sentence. 
 
Keywords: Word order. Functionalism. Post-verbal subject. Discourse. 
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INTRODUÇÃO 

 

Este trabalho pretende analisar a ocorrência da ordem Verbo + Sujeito (doravante VS) 

em manchetes dos jornais A Tribuna e A Gazeta, de Vitória-ES, colhidas entre março e julho 

de 2007. Em alguns momentos, estabelecer-se-á uma comparação entre essa ordem e a 

construção canônica Sujeito + Verbo (doravante SV), a fim de verificarmos se as duas estão 

em distribuição complementar ou se estão em variação livre na língua portuguesa. 

Este último questionamento parece contraditório, já que numa perspectiva 

funcionalista, que é aquela pela qual optamos, duas formas diferentes significam dois 

conteúdos (duas finalidades) diferentes. Ou seja, dizer Morre aos 75 anos a atriz Nair Bello 

pode não ser possível num mesmo contexto em que se escolha a ordem A atriz Nair Bello 

morre aos 75 anos. 

Paralelamente a este objetivo, temos o propósito de investigar se em VS os SNs 

presentes constituem informações [-previsíveis], que introduzem novos referentes no discurso, 

como propõem Givón (1979, p. 52), Lira (1982, p. 182) e Pontes (1986, p. 211). Isso costuma 

ser apregoado no Funcionalismo, sobretudo quando se aborda a sentença numa perspectiva 

que articula tema versus rema, desde o Círculo Lingüístico de Praga, ainda na primeira 

metade do século XX. 

Ao empreendermos nossa análise sob princípios de base funcionalista, pressupomos 

que a língua não é uma organização imanente. Ou seja, a língua não é um sistema asséptico, 

no qual as categorias lingüísticas constituem unidades discretas. Ela também pode sujeitar-se 

às pressões do uso, de tal forma que uma análise funcional subentende, por si, um 

interdependência entre sintaxe, semântica e pragmática.  

Em vista disso, as manchetes analisadas estão, em sua maioria, acompanhadas de seus 

respectivos textos. Dessa forma, julgamos mais apropriado verificar, por exemplo, como a 

natureza argumental do verbo e as próprias categorias discursivas  tópico versus comentário 

(em alguns momentos tema versus rema, dado versus novo) são fenômenos que devem ser 

observados na interação lingüística, no próprio ambiente discursivo em que ocorrem. 

Num movimento inverso, queremos também testar até que ponto, nas manchetes 

jornalísticas, o tópico é de fato uma informação dada, partilhada pelos interlocutores. Por 

último, embora não seja um objetivo central deste estudo, questionamos se em sentenças VS 

há ou não estrutura tópico-comentário.  
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Aventamos a possibilidade de o tópico carregar também informações novas, da mesma 

forma que se costuma encontrá-las no comentário, onde normalmente elas residem, de acordo 

com Vilela e Koch (2001, p. 509), por exemplo. 

As manchetes SV, quando utilizadas em confronto com VS, apresentam tópicos não-

marcados, diferentemente daquelas sentenças que, mais freqüentemente encontradas na 

linguagem oral, se organizam a partir de tópicos marcados, como por exemplo O livro, eu 

coloquei ele aqui agorinha, em que se costuma avaliar o termo o livro (tópico) como um 

elemento “externo” à sentença, caracterizando o que nos estudos lingüísticos se denomina 

deslocamento à esquerda, conforme Givón (1979), citado por  Pontes (1987, p. 41). 

Os conceitos de tópico/tema/dado/sujeito não serão tomados dicotomicamente em 

relação a comentário/rema/novo/predicado, pois entendemos que uma análise funcionalista 

se deve empreender dentro de um continuum. Verificamos, por exemplo, que o tópico/tema às 

vezes é de fato uma categoria [+conhecida], mas às vezes não, sobretudo no discurso 

jornalístico. Muitas vezes, a previsibilidade contida no tópico depende da memória discursiva 

do leitor/interlocutor. 

Para realizar nosso estudo, principiamos por discutir, no capítulo 1, o aspecto ordem 

na língua portuguesa, já que pretendíamos verificar os efeitos discursivos decorrentes desse 

fenômeno nas sentenças VS nas manchetes jornalísticas. Para tal, efetuamos uma revisão 

bibliográfica desse ponto e verificamos como esse fenômeno é abordado tanto por gramáticos 

quanto por lingüistas.  

No capítulo 2, expusemos a base teórica em que se assenta nosso trabalho e 

estabelecemos uma análise dos princípios fundamentais sob os quais se abriga o 

Funcionalismo. Nesse momento, paralelamente aos conceitos característicos dessa vertente 

lingüística, efetuamos o estudo de algumas manchetes jornalísticas, pois julgamos que a 

exemplificação sustenta melhor qualquer teoria. 

No capítulo 3, embora breve em relação aos demais, apresentamos nossa metodologia. 

Nesse momento, ao explicarmos como levantamos o corpus de nosso trabalho, também 

justificamos a opção pelo discurso publicitário, que abriga “não só variedade de autores, mas 

principalmente grande variedade de assuntos e enfoques”, de acordo com Borba (2003, p. 17). 

No capítulo 4, principiamos a análise do corpus, de fato, quando pudemos constatar 

que a ordem VS parece nem sempre estar a serviço de uma estratégia apresentativa, no texto 

jornalístico, o que nos impede de afirmar que, nessa configuração, um SN pós-verbal 

caracterize informação nova, incondicionalmente. 
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Nossas análises se apóiam, basicamente, em estudos de Pontes (1986, 1987) e Ilari 

(1992), entre outros, a partir dos quais se efetuam comparações entre a ordem VS e a ordem 

SV: na perspectiva funcional por que optamos não é possível falar na ordem VS sem que se 

observem os traços que favorecem e determinam a ordem SV. Ou seja, muitas vezes, um 

aspecto que caracteriza a posposição do sujeito também é encontrado no sujeito anteposto. 

No capítulo 4, ainda, preocupamo-nos em verificar a finalidade com que a ordem VS é 

utilizada no discurso jornalístico, propriamente. Dentro do mesmo capítulo, numa seção à 

parte, nós nos detivemos em sentenças-manchetes que apresentam exclusivamente o verbo 

sair, dada a freqüência com que este ocorre no tipo de discurso analisado. 

Para examinar as sentenças VS – muitas das quais, readvertimos, em comparação com 

SV –, estabelecemos critérios, tais como: 

 

(1) Estrutura argumental do verbo; 

(2) Grau de previsibilidade (dadidade) do SN; 

(3) Densidade do SN = [+pesado] versus [-pesado]; 

(4) Animacidade/Volição do SN. 

 

Nos estudos relacionados à revisão bibliográfica, efetuados no capítulo 1, foi 

constatado que o fator monoargumentalidade aparecia como predominante dentro do 

fenômeno da posposição do sujeito. É importante reiterar, inclusive, que esse aspecto ficou 

consagrado em linhas teóricas diversas.  

Julgamos necessário adicionar outros fatores a esse, já que a perspectiva funcional que 

adotamos trabalha com a tríade sintaxe, semântica e pragmática, esferas em torno das quais 

residirá toda a nossa investigação acerca da ordem VS nas manchetes jornalísticas. Até 

porque, assinala Pezatti (2005, p. 214), para qualquer abordagem funcional a sintaxe não é 

autônoma. 
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1. A ORDEM E A POSPOSIÇÃO DO SUJEITO: UMA REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

Como este trabalho pretende discutir, especificamente, o fenômeno da posposição do 

sujeito na língua portuguesa, julgamos pertinente estabelecer algumas considerações sobre o 

tratamento dado à ordem e ao sujeito posposto. 

 Primeiro, fizemos uma exposição discutindo o status (gramatical ou discursivo?) do 

fenômeno em pauta; em seguida, observamos o tratamento que lhe é dado pelos gramáticos, 

em obras de cunho descritivo-normativo; depois, mostramos esse ponto em obras publicadas 

por autores que também são lingüistas. 

 

1.1. O FENÔMENO DA ORDEM NA LÍNGUA PORTUGUESA: GRAMÁTICA OU 

DISCURSO? 

 

             Na tradição dos estudos gramaticais, tanto no que concerne à prescrição quanto à 

descrição, os capítulos mais diretamente ligados à sintaxe do português dispensam pouca 

relevância à ordem das palavras. Aliás, há obras que nem mencionam este tema como ponto 

de análise. 

 Ao ser mencionado o aspecto ordem vocabular, normalmente se privilegia a colocação 

dos pronomes oblíquos átonos. Um ou outro autor faz breves considerações sobre a colocação 

dos adjuntos em relação a sua base nominal; do objeto em relação ao verbo; da oração 

subordinada em relação à principal; da posição do sujeito na frase, etc. 

 Julgamos importante uma maior atenção ao fenômeno da ordem por vários motivos, 

entre os quais o fato de o português apresentar a particularidade do morfema de posição, o que 

significa dizer que o modo como o usuário dispõe os instrumentos lingüísticos favorece que 

estes veiculem conteúdos distintos. Entendemos que a posição de um termo em início ou final 

de sentença pode implicar intenções discursivas diferentes. 

 Se o deslocamento de um sintagma pode alterar sua função (e aqui usamos função 

tanto para o aspecto gramatical quanto para o discursivo), esse fato por si só já é suficiente 

para justificar uma maior atenção ao seu arranjo nas sentenças. Se um falante produz, por 

exemplo, algo como “ Essa cerveja eu não quero”, só em topicalizar o objeto deixa implícito 

que o centro da discussão está nesse elemento topicalizado. 

 Investigar os efeitos semântico-discursivos decorrentes da ordenação dos constituintes 

nas sentenças significa considerar que os termos que as encabeçam podem ser informações 
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privilegiadas no contexto pragmático. Significa, ainda, propor que para cada forma de dizer 

pode haver uma intenção de dizer. Ou seja, a ordem pode ser determinada pelo discurso. 

 Por exemplo, na sentença proposta anteriormente – Essa cerveja eu não quero – 

acreditamos que só é possível avaliar a topicalização do objeto levando-se em conta que o 

referente cerveja é uma informação privilegiada, e é ali que reside o tema do que se diz.  

Logo, para nós não é possível admitir que as escolhas Eu não quero essa cerveja 

versus Essa cerveja eu não quero sejam aleatórias no processo de comunicação. Pensamos, 

portanto, que essas sentenças se encontram em distribuição complementar na língua. 

 Dessa perspectiva, derivam alguns questionamentos nossos para o estudo funcional do 

sujeito posposto, tais como: 

 

1. Até que ponto, na ordem SV (sujeito + verbo), o SN anteposto carrega informações 

partilhadas pelos interlocutores no processo de comunicação?  

2. O sujeito posposto se restringe à natureza sintático-semântica dos sintagmas 

verbais?  

3. Em que situações o sujeito gramatical também expressa o tópico discursivo, 

conforme apregoam Lyons (1977), Givón (1979 e 1981) e Perini (1981), por exemplo?  

4. O sujeito só é tópico de sentença em situações prototípicas, ou seja, quando aparece 

[+pré-verbal], [+agente], [+ animado], [+controlador da concordância]? 

5. É predominantemente à função sintática de sujeito que cabe a responsabilidade de 

dar continuidade ao tópico do discurso? 

6. Se, normalmente, “a posição de acusativo ou objeto direto é a maneira principal de 

introduzir novos argumentos diferenciais no discurso, pelo menos em inglês”, conforme 

afirma Givón (1979, p. 52), então o SN-sujeito posposto tem, funcionalmente, papel de 

argumento interno do verbo? 

7. Nas manchetes jornalísticas, os SNs pré-verbais são sempre informações dadas e os 

SNs pós-verbais, informações novas? 

8. A memória discursiva do usuário/leitor também atua para identificar uma 

informação partilhada mesmo no “sujeito” pós-verbal?  

 

É perpassando essas indagações (e outras) que nos orientaremos para observar como o 

sujeito posposto, na manchete jornalística, tem o papel de conduzir o leitor, preparando-o para 

o tema a ser discutido no corpo do texto subseqüente a essa manchete. Ou seja, o SN posposto 
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costuma ser uma informação nova, que poderá desdobrar-se como tópico frasal, na maior 

parte das sentenças subseqüentes no texto, a fim de manter, desse modo, o tópico discursivo.  

Reiteramos, então, que a ordem, assim como pode ser responsável pelo 

comportamento gramatical dos sintagmas, também é fundamental para estabelecer, no 

discurso, a relevância do que se diz no processo de interação lingüística. 

Para nós, importam os efeitos semânticos decorrentes do deslocamento dos sintagmas. 

Entretanto, consideramos que a ordem não diz respeito apenas à estilística (Melo, 1968, p. 

363), como defendem alguns gramáticos, mas pode funcionar como recurso argumentativo, 

como estratégia que instaura a própria coerência textual.  

Embora nosso ponto de discussão seja o sujeito posposto, estenderemos, por enquanto, 

nossa reflexão a outros contextos: no momento, interessa-nos levantar a importância do 

fenômeno. Logo, em alguns casos, nós a utilizaremos em contextos de sujeito anteposto, no 

sentido de contrapor SNs pré-verbais a SNs pós-verbais, aferindo inclusive a posição do 

sujeito com o mesmo verbo, como, por exemplo, “Morre  cantor de clássicos italianos” (A 

Gazeta, 28/03/2007) e “Vinícius Bittencourt morre aos 85 anos” (A Tribuna, 29/03/2007). 

Mais adiante, apresentaremos diversas manchetes jornalísticas acompanhadas de seus 

respectivos textos. Em alguns momentos, lançaremos mão até de sentenças orais, no sentido 

de avaliar sujeitos que, mesmo constituindo informações dadas ou previsíveis, apareceram 

pospostos, conforme exemplo abaixo, colhido em uma situação interativa da qual fizemos 

parte: 

 

“Começam a espoucar fogos de artifício. Uma cachorra procura esconderijo. Alguém 

se pronuncia: 

‘Não liga não. Faz de conta que nem tá estourando fogos.’” 

  

O referente fogos foi mencionado na primeira sentença do texto. Porém, continuou 

ocorrendo na ordem VS, ao final. Este exemplo parece corroborar, em parte, o que afirmam 

Naro e Votre (1999, p. 10), para os quais “a ordem VS pode ocasionalmente ser encontrada 

com os referentes previamente mencionados, desde que eles não sejam centrais” (tradução 

nossa), e, em parte, parece contrariar, pois percebemos que o referente fogos é, no contexto 

acima, o foco do que se discute.    

 Não vemos problema em propor algumas sentenças para elucidar nossos argumentos, 

pois “qualquer proposta funcionalista pode ser invocada para verificar o tratamento da frase 

enquanto ato de interação, enquanto peça de comunicação real” (Neves, 1997, p. 17). 
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Considerem-se, portanto, os exemplos abaixo: 

 

Indivíduo A : João é trabalhador, mas é mentiroso. 

Indivíduo B: João é mentiroso, mas é trabalhador. 

 

Não é necessário muito esforço para se notar que o indivíduo A é menos 

condescendente com João, ao passo que o indivíduo B enfatiza o atributo mais positivo a 

respeito dele. Provavelmente, a relação do indivíduo A com João se dê de forma diferente da 

relação estabelecida com João pelo indivíduo B. 

Um outro exemplo se manifesta nos contextos abaixo, nos quais a ordem não nos 

parece fortuita, mas nos permite inferências distintas: 

 

Indivíduo C: Entreguei à mamãe as flores. 

Indivíduo D: Entreguei as flores à mamãe. 

 

É comum encontrar-se que a “ordem natural”, quando se trata dos complementos 

verbais, por exemplo, é que o objeto direto preceda o indireto. Isso não significa, porém, que 

posicionar esses complementos seja um procedimento aleatório, pois aqui já se ressaltou que 

as escolhas feitas pelo usuário estão subjacentes às intenções discursivas: o indivíduo C 

privilegia o beneficiário mamãe; D pode priorizar as flores, mas não quem as receberá. 

Não é nosso objetivo investigar o tema da ordem do ponto de vista diacrônico, embora 

os princípios funcionalistas não agasalhem uma polarização rígida diacronia versus sincronia. 

Nossa intenção reside na incidência de sujeito posposto, especificamente, em manchetes de 

dois jornais de Vitória/ES: A Tribuna e A Gazeta. Essas considerações preliminares 

pretendem apenas apresentar a ordem como fenômeno que também está circunscrito ao 

discurso e que, portanto, não deve ser examinado somente à luz da sintaxe, mas aliado à 

semântica e à pragmática. 

 

1.2. ORDEM VOCABULAR (POSPOSIÇÃO DE SUJEITO) – A VOZ DOS GRAMÁTICOS 

 

Said Ali (1966), num capítulo intitulado Colocação dos Termos na Oração, inserido 

em sua Gramática secundária da língua portuguesa, faz algumas considerações sobre a 

colocação do sujeito; em seguida, tece breves comentários sobre a posição de certos verbos 

impessoais e típicos de contextos com sujeito indeterminado; cita tipos de frases que 
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favorecem a posição inicial do verbo, ressaltando-se a organização de sentenças interrogativas 

e exclamativas; por fim, fala sobre a posição das orações subordinadas em relação à principal. 

Para isso, o autor lança mão de aproximadamente três páginas, enquanto no que 

concerne à colocação dos pronomes oblíquos átonos dispensa cerca de treze páginas. 

Sousa da Silveira (1960) – cuja obra Lições de Português é posterior à de Said Ali, 

embora as datas aqui apresentadas não revelem isso –, encabeça o estudo da ordem 

enfatizando que, por serem transformações do latim popular, não é de se estranhar que as 

línguas românicas optem por uma ordem mais direta na construção de suas frases.  

Fica evidente que o latim popular era propenso a uma ordenação direta de seus termos, 

ao passo que o latim clássico não, ainda diz o autor (cf. p. 248).  Ressalta-se que, dos idiomas 

neolatinos, é o português aquele em que a ordem inversa pode ser aplicada com mais 

liberdade, sobretudo no verso, fato que se nota tanto nos poetas antigos quanto nos modernos. 

Para o capítulo que segue os comentários acima, Sousa da Silveira utiliza o título 

Construção da Frase: Colocação dos Pronomes Pessoais. Todavia, antes de abordar a 

colocação pronominal, especificamente, são feitas menções aos seguintes aspectos: 

anteposição e/ou posposição de adjuntos a suas bases; posposição do sujeito ao verbo em 

orações intercaladas; antecedência do predicativo em relação ao verbo de ligação; posposição 

de termos nas frases interrogativas; posição do particípio (absoluto) em orações reduzidas, 

etc. 

Todos esses pontos acima tomam mais ou menos quatro páginas; em seguida, são 

utilizadas aproximadamente nove para a colocação do pronome oblíquo átono. 

Na Gramática fundamental da língua portuguesa, Melo (1968) inicia o capítulo 

Sintaxe de Colocação atentando para duas possibilidades de ordenação dos termos nas frases 

portuguesas: a ordem habitual, que o autor também denomina direta, lógica, descendente ou 

analítica; a ordem ocasional, aquela que foge ao esquema SVC (sujeito + verbo + 

complemento), por exemplo. 

Sem entrar em detalhes, este autor ressalta que “a ordem é muito mais assunto de 

Estilística do que de Gramática” (1968, p. 363). E ainda afirma que “o português é uma língua 

de ordem vária e livre, onde não tem tradição (e, portanto, não é vernáculo) o uso sistemático 

da seqüência lógica ou analítica” (1968, p. 363). 

Em seguida, o autor tece considerações sobre os principais contextos em que fica 

favorecida a posposição do sujeito, não sem antes discorrer sobre quando é “correta” ou não a 

preferência pela ordem inversa. 
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Além de apresentar os principais casos de posposição do sujeito, o autor fala 

rapidamente a respeito da antecipação do objeto (direto ou indireto), da colocação do adjetivo, 

acrescentando por fim o que ele chama de deslocação na linguagem poética. Aliás, ao enfocar 

a ordem, este autor se detém em textos eminentemente literários. 

Tudo o mais que se fala a respeito de ordem nesta obra reside na colocação dos 

pronomes pessoais oblíquos átonos, para cujo emprego são enumeradas diversas regras, 

conforme fazem todos os outros autores. 

Cunha e Cintra (1985, p.157), em Nova gramática do português contemporâneo, 

também principiam dizendo que, assim como em outras línguas neolatinas, no português há 

preferência pela ordem direta – SVC. Chamam atenção para a disposição dos termos em 

sentenças declarativas (afirmativas e negativas), evidenciando o que costuma ocorrer em 

obras dessa natureza: a língua analisada sob uma perspectiva ideal, com frases normalmente 

tomadas como modelos de uma língua asséptica e discreta. 

Esses autores ainda falam da ordem inversa como um fenômeno de caráter ora 

estilístico, ora gramatical. Salientam que, nesta mesma obra, em capítulos anteriores, foi 

discutida a colocação do adjetivo, do advérbio e de outras categorias lingüísticas, passando-se 

pela colocação dos pronomes oblíquos átonos, assunto para o qual se reservam 

aproximadamente nove páginas, numa abordagem que confronta a colocação brasileira com a 

lusitana. 

Após essas explanações, Cunha e Cintra comentam a inversão do verbo relativamente 

ao sujeito e ao predicativo, termos cuja ocorrência é examinada tanto no período simples 

quanto no composto. 

Cegalla (1995), em Novíssima gramática da língua portuguesa, também intitula um 

capítulo Sintaxe de Colocação, enumerando contextos em que se manifesta a ordem direta ou 

a inversa. Esta o autor caracteriza como “alteração da seqüência normal dos termos” (1995, p. 

460). 

Em observação de rodapé, nesta mesma página comenta que “a ordem inversa é mais 

freqüente na poesia e na linguagem afetiva”. Cegalla mostra ainda as possibilidades várias de 

se organizar um mesmo período, mas afirma que a disposição diferente dos termos não 

acarreta alteração de sentido. 

Esse autor destaca as principais motivações que governam a colocação das palavras 

em português, como ênfase, afetividade, clareza, eufonia e equilíbrio da frase. Mostra, nessa 

parte, a rigidez de colocação de certos adjetivos e a localização de determinadas conjunções; 

abre uma série de contextos de posposição do sujeito, de anteposição de complementos e 
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adjuntos e disposição das orações subordinadas. O que resta sobre ordem é encaminhado, 

prioritariamente, para a posição dos pronomes oblíquos átonos. 

Em Moderna Gramática Portuguesa, Bechara (2000), no capítulo que ele chama de 

Sintaxe de Colocação ou de Ordem, afirma que “a colocação, dentro do idioma, obedece a 

tendências variadas, quer de ordem gramatical, quer de ordem rítmica, psicológica e 

estilística, que se coordenam e completam” (p. 581) 

Logo em seguida, chama atenção para os casos de colocação usual ou normal dos 

termos nas sentenças do português, nas quais examina casos de colocação de adjuntos versus 

sua base; sujeito versus verbo; complemento direto versus indireto, etc. Preconiza que em 

português há uma ordem direta, habitual ou usual, que se manifesta numa seqüência sujeito + 

verbo + complemento. Qualquer corrupção a esse arranjo – considera o autor – é de caráter 

estilístico.  

Nesse ponto, ainda, são feitas algumas observações a respeito da posição de certos 

advérbios, como não, por exemplo, alguns casos de colocação do verbo auxiliar, de adjetivos 

e de pronomes. Por fim, antes de explicitar as regras de colocação dos pronomes oblíquos 

átonos, o autor faz considerações sobre a ordem das orações nos períodos compostos.  

 Rocha Lima (2005), assim como a maioria dos gramáticos apontados, reserva maior 

espaço para a colocação dos pronomes oblíquos átonos, não sem deixar de mencionar, 

contudo, num capítulo destinado à definição de sujeito, considerações sobre a ordem direta, 

em que “o sujeito vem no rosto da oração” (p. 236). Admite, ainda, que há “grande liberdade 

de movimentos” de ordenação dos termos frasais em português, uma língua que permite com 

freqüência a ordem inversa. 

 Esse autor ressalta que há casos de “inversão normal do sujeito” (p. 237) em contextos 

de orações interrogativas, imperativas, intercaladas, em construções com voz passiva e em 

orações que ele caracteriza como “iniciadas por advérbio fortemente enfático” (p.237), 

apresentando exemplos para ilustrar tal situação, dentre os quais o seguinte: “AQUI está o 

dinheiro!”  

 Na verdade, no exemplo acima, o que parece ocorrer é a topicalização do adjunto 

adverbial aqui, fato que também pode ser responsável por motivar o deslocamento do SN para 

o final da sentença. Tal fenômeno já foi estudado por Bresnam (1994) e Pinto (1997), na 

língua italiana, por exemplo, e adaptado por Pilati (2006) para as sentenças da língua 

portuguesa. 

 Bresnam propõe que as orações que se caracterizam por inversão locativa precisam de 

contextos mais específicos para ocorrer, conforme exemplos abaixo, colhidos em Pilati 
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(2006), e que oportunamente utilizamos para contrapor ao exemplo proposto por Rocha Lima 

(2005), embora o objetivo dos autores não seja o mesmo: 

 

Entre os convidados de honra estava sentada Rose 

Rose estava sentada entre os convidados de honra. 

 

 Segundo Pilati, a primeira oração do par acima parece vincular-se a um ambiente 

discursivo em que se pressupõe referência prévia aos “convidados”. Pilati advoga que, em 

português (como no italiano), a ordem VS pressupõe uma interpretação dêitica ligada ao que é 

comentado no predicado. Há uma função discursiva que se instala em orações cujo arranjo 

seja X(adj. adv.)VS – essas sentenças costumam ser introduzidas por um elemento locativo, 

um referente novo ou menos familiar no discurso. 

A natureza do verbo estar, no ambiente proposto por Rocha Lima, seleciona um 

elemento locativo (aqui). Esse aspecto, então, pode ser um condutor da ordem VS. Pilati 

(2006) defende que a ordem VS em português deve ser interpretada também como uma 

inversão locativa. Por outro lado, verbos que não selecionam adjuntos adverbiais de lugar e 

tempo limitam a ordem VS, de acordo com a autora. 

 Para ilustrar tais considerações, são apresentados abaixo dois exemplos, por meio dos 

quais a autora argumenta contra a gramaticalidade da segunda sentença, já que a natureza do 

verbo avermelhar não permite a posposição do sujeito com a mesma naturalidade com que 

ocorre o fenômeno na primeira sentença do par:  

 

Aqui chegaram as cartas. 

*Aqui avermelhou o urubu. 

 

Na última seção deste capítulo, efetuaremos mais comentários sobre a tese de Pilati 

(2006). Por enquanto, utilizamos seus exemplos apenas porque julgamos bastante oportuno, já 

que aludimos a uma sentença proposta por Rocha Lima (2005) – Aqui está o dinheiro – que 

vem introduzida por um elemento locativo: aqui. 

A respeito da proposta de Rocha Lima (2005), vale comentar que ele recomenda, 

diferentemente dos demais autores, cuidado quanto à colocação inversa do sujeito em orações 

cujo verbo é intransitivo, como por exemplo “Restam, ainda, algumas esperanças” (ex. do 

autor), pois alega o gramático que isso “pode levar o leitor a interpretar como objeto direto o 

sujeito posposto” (p. 237). 
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A não ser a colocação do adjetivo em grupos nominais e a posição dos possessivos, 

nada mais é levantado por esse autor a respeito da ordem no português. Os demais 

comentários se encaminham para avaliações de teor estilístico e gramatical.  

 

1.3. ORDEM E POSPOSIÇÃO DE SUJEITO EM OBRAS PRODUZIDAS POR 

LINGÜISTAS 

 

 Optamos por abrir outra seção para elencar autores e obras que discutem a ordem e a 

posposição do sujeito no português. Anteriormente trabalhamos com autores cujas obras têm 

uma natureza diferente das que vamos apresentar adiante: são estudos de caráter descritivo-

normativo, cujos objetivos se distanciam dos de outras fontes que não têm a índole 

normativista das anteriores, pois são elaboradas dentro da perspectiva da lingüística. 

 Mira Mateus et al. (1983), em Gramática da Língua Portuguesa, reservam um 

capítulo – Ordem de palavras no português – para discorrer sobre o fenômeno. Afirmam que 

a ordem de palavras é, em português, “determinada pela função sintáctica, em interação com 

fatores de natureza sintáctico-semântica e pragmática” (p. 497). 

 Esse comentário indicia que a observação do arranjo das sentenças da língua 

portuguesa não deve circunscrever-se apenas à sintaxe; esta não pode prescindir de aspectos 

de natureza semântica e de fatores pragmáticos associados às condições de interação em que 

um enunciado é produzido. 

 Destaca-se nesta obra que o português é, preferencialmente, uma língua SVO. Nas 

frases não marcadas, ou seja, aquelas que normalmente são geradas sob a distribuição 

canônica sujeito+verbo+complemento (objeto), ao sujeito se atribui o papel pragmático de 

tópico. Ou seja, numa sentença como “Os trabalhadores daquela empresa organizaram 

uma greve” (exemplo nosso), o termo “os trabalhadores daquela empresa” é o tema (tópico) 

a respeito do qual se comenta algo. 

 Como é freqüente nos estudos voltados à posposição do sujeito em português, as 

autoras também comentam que a subversão ao esquema básico de ordem das palavras em 

português – SVO – notadamente nas sentenças chamadas declarativas – costuma limitar-se a 

frases com verbos intransitivos (p. 500).  

 Este capítulo finaliza com uma observação a respeito da colocação do objeto direto 

complexo na língua portuguesa. Sobre esse termo, comenta-se que geralmente é colocado no 

final da frase, segundo exemplos abaixo, colhidos na própria obra: 
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O jornalista contou aos amigos (que lhe tinham censurado uma reportagem.) 

Emprestei ao meu pai ontem (o livro que tu me ofereceste.) 

 

 Além dos comentários a respeito da colocação do sujeito e do objeto direto, as autoras 

também apresentam casos de sentenças com tópicos marcados, ou seja, aquelas em que o 

primeiro constituinte não costuma ser normalmente o sujeito, mas qualquer outro termo, 

conforme se verifica em exemplo nosso, já exposto anteriormente: 

 

 Essa cerveja eu não quero. 

 

 ou outros como (também exemplos nossos): 

 

O livro de auto-ajuda ele já sumiu. 

Essa minha bolsa de couro ela já tá muito velha. 

 

Esses dois últimos exemplos são situações também caracterizadas como deslocamento 

à esquerda, conforme Pontes (1987, p. 65). Os termos grifados exerceriam dupla função: 

discursivamente, tópicos marcados; sintaticamente, sujeitos, recuperados pleonasticamente 

pelos pronomes ele e ela. No caso anterior aos dois últimos, ter-se-ia a topicalização do objeto 

direto essa cerveja.  

 Perini (1996) abre o capítulo 8 da Gramática descritiva do português apresentando a 

ordem como fenômeno implícito nas próprias definições das funções sintáticas. O autor tece 

considerações sobre termos que “aceitam ser colocados no início da frase” (p. 223) e outros 

que têm grande poder de mobilidade nas sentenças.  

 Também são apresentadas “ocorrências” agramaticais /inaceitáveis na língua, no 

sentido de enfatizar até que ponto um sintagma pode submeter-se a deslocamento. O autor 

segue constatando que a sintaxe determina e restringe a ordem dos termos nas orações (p. 

225). Ainda neste capítulo é apresentada em especial a colocação dos clíticos (neste caso, os 

pronomes oblíquos átonos). 

 Embora de modo breve, esta obra tece considerações sobre a posposição do sujeito, 

ressaltando o aspecto de esse fato ocorrer sobretudo sob a seguinte condição: “...não se pode 

pospor o sujeito se houver objeto direto na oração” (p. 233).  
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 Carone (1999), na obra Morfossintaxe, coloca que o aspecto da ordem mais 

comumente abordado pelas gramáticas é sintaticamente irrelevante: a posição dos pronomes 

oblíquos átonos (p. 58). 

Ao utilizar o atributo normal para caracterizar a ordem dos vocábulos na frase 

portuguesa, a autora esclarece que esse critério se refere à freqüência com que um 

determinado tipo de sentença ocorre, o que parece não acontecer nas definições da maioria 

dos gramáticos, que chamam a ordem direta SVC de ordem normal e lógica, sem nenhum 

esclarecimento para o uso desses adjetivos, o que pode sugerir que as sentenças que fogem a 

esse esquema não são “normais” nem “lógicas”.  

 Em Fundamentos de gramática do português, Azeredo (2000) aborda o tema da 

ordem quando fala exatamente das condições oferecidas pela língua para a identificação dos 

sintagmas oracionais, ressaltando que o poder de mobilidade de um termo favorece e 

confirma a identificação de unidades sintagmáticas. 

 Logo adiante, apresenta o fenômeno da mobilidade no interior da oração ou do período 

como uma característica de certos sintagmas (p. 154). Oportunamente, menciona o que já se 

convencionou chamar ordem direta e inversa. 

 Em seguida, embora não investigue os fatores que governam a ordem na língua 

portuguesa, fala de aspectos que indiretamente sinalizam uma abordagem de caráter mais 

discursivo, sobretudo quando o autor informa que qualquer sintagma pode figurar como 

tópico num enunciado. É de se notar que, ao utilizar termos como topicalização e enunciação, 

o encaminhamento descritivo aproxima-se do discurso. 

 Koch e Vilela (2001), em Gramática da língua portuguesa – gramática da palavra, 

gramática da frase, gramática do texto/discurso, reservam para a ordem um capítulo que 

intitulam Colocação das palavras e colocação dos elementos frásicos. 

 Os autores destacam que “a colocação e ordenação dos elementos frásicos (...) têm 

uma importância capital para o efeito comunicativo” (p. 400). Em seguida, tecem várias 

considerações no sentido de apresentar a ordem como um fenômeno também vinculado a 

fatores extralingüísticos, salientando-se que na organização tema-rema o valor comunicativo é 

determinado pelo falante (p. 401). 

 Nota-se que, ao descreverem a língua, os autores não perdem de vista princípios que a 

regulam sob condições discursivas, pois levam em conta as categorias tema-rema, o que é 

parte conhecida ou nova no momento de interação. Implicitamente, eles registram a 

importância de elementos fundamentais nos estudos funcionalistas: quem diz, o que se diz, 

como se diz, os efeitos decorrentes da topicalização de um termo, etc. 



25 
 

 Abreu (2003), em Gramática mínima – para o domínio da língua padrão, no que se 

refere à ordem, dispõe um subtítulo para comentar a posposição do sujeito, e aí afirma que, 

“normalmente, o sujeito aparece em português antes do verbo. Isso acontece principalmente 

com os sujeitos prototípicos, isto é, sujeitos agentes, humanos e definidos...” (p. 86). 

 

1.4. POSPOSIÇÃO DE SUJEITO EM DISSERTAÇÕES, ARTIGOS E TESES 

 

 Embora Perini (1996) afirme que “os fatores que controlam a possibilidade de pospor 

o sujeito sejam mal conhecidos” (p. 191), a nosso ver não faltaram estudiosos que se 

debruçassem sobre este fenômeno. 

 Parece consenso entre nossos lingüistas que a ordem VS, no português brasileiro 

(doravante PB), fica mais circunscrita em sentenças cujo verbo seja de natureza 

monoargumental. 

 Perlmutter (1976), no texto Evidence for subject downgrading in Portuguese, estudou 

a posposição do sujeito a partir da observação de falantes do português europeu. E aí mostra, 

com base em estudos de teor gerativista, que o SN posposto ao verbo deixa de ser sujeito na 

estrutura superficial da sentença, mas o é na estrutura profunda, argumento criticado por 

Pontes (1986), para quem: 

 

...o que caracteriza uma língua específica é sua estrutura superficial. Ela é a 
organização particular que o povo faz da experiência. É a maneira peculiar 
que o povo que fala aquela língua encontrou de ‘recortar’ ou organizar a 
realidade. (p. 95) 

    
  

 Bittencourt (1979), a partir da análise do sujeito posposto tanto num corpus oral 

quanto escrito, assenta sua análise na Gramática Gerativa, e propõe que o SN pré-verbal 

movimenta-se de antes do verbo para depois. Desse modo, conclui que esse movimento que 

acarreta o deslocamento do SN faz que este perca o status de sujeito, quando posposto ao 

verbo, e por isso esse SN posposto deixa de “representar” tal função sintática. 

 Lira (1982) observa a posposição do sujeito num corpus de língua oral, sob uma ótica 

sociovariacionista. Estatisticamente, demonstra que na fala a posposição do sujeito é 

irrelevante com verbo transitivo (menos de 1%). Ainda, o sujeito posposto tende a ser 

[+inanimado] e apresenta caráter [+indefinido]. 

 Lira também observa que o sujeito tem sido associado com informação conhecida na 

interação lingüística. Afirma, inclusive, que a posposição do sujeito é uma estratégia que o 
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falante tem para introduzir novos referentes no discurso, o que, segundo já comentamos 

anteriormente, nem sempre parece cumprir-se. 

 Embora o sujeito posposto não manifeste características próprias dessa função 

sintática - se se considerar que a posição pós-verbal é largamente ocupada por SNs objetos, 

em português - Lira (1982) continua a admiti-lo como sujeito, crítica efetuada por Pontes 

(1986), cujos primeiros questionamentos indicam que esse sintagma nominal posposto é um 

complemento, o que faz que, tanto em dialetos de prestígio quanto em dialetos 

estigmatizados, a concordância verbal praticamente não se efetue, no ambiente VS. 

 Todavia, Kato (1981), segundo Pontes (1986), defende que os SNs pospostos a verbos 

intransitivos não são objetos. A favor dessa argumentação, a autora utiliza o princípio da 

cliticização. Ou seja, é comum que os complementos verbais na função de objetos diretos 

possam ser pronominalizados por meio de um clítico. Kato (1981), entretanto, verifica que tal 

procedimento não é sempre viável em casos de posposição de SNs, conforme se verifica em 

exemplos colhidos em obra de Pontes (1986): 

 

Falta aquele homem no escritório. / *Falta-o no escritório. 

            Existe aquele vestido... / *Existe-o. 

   

Pontes (1986) parte da observação da língua portuguesa cotidiana, em torno da qual 

analisa certas construções normalmente condenadas pelos gramáticos, aquelas em que 

determinados termos são topicalizados, gerando-se sentenças caracterizadas pelos estudos 

canônicos como anacolutos, como por exemplo “Aquela casa, ela não tava em boas 

condições não.”  

Dada a importância desse estudo de Pontes (1986), e pela afinidade que julgamos ter 

com algumas propostas de análise da posposição do sujeito contidas nele - pois julgamos que 

o SN pós verbal parece ter mais status de objeto do que de sujeito - vamos nos deter, por ora, 

em comentar o capítulo O conceito de sujeito entre os falantes, extraído da obra Sujeito: da 

sintaxe ao discurso, título que por si já indicia que a preocupação da autora está em analisar a 

língua em uso.  

Entendemos, portanto, que esse procedimento se afina com propostas funcionalistas 

por que optaremos em nossas discussões. 

Nesse capítulo, a autora apresenta algumas conclusões a respeito do que o usuário 

pensa sobre sujeito, ou melhor, qual o conceito que ele tem acerca dessa categoria lingüística. 
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O estudo foi efetuado tomando-se por base tanto profissionais da linguagem quanto 

falantes que até então não tinham, necessariamente, preocupação com investigações 

lingüísticas, já que eram alunos ingressantes no curso de Letras. O objetivo da autora foi testar 

se os traços associados à categoria sujeito eram comuns aos informantes. 

De imediato, constatou-se que o traço semântico – agente foi predominante. Para 

todos os indivíduos envolvidos na pesquisa, o “elemento que pratica a ação” se impôs. Logo, 

a caracterização dessa categoria lingüística parece manifestar-se nos falantes a partir de um 

universo cognitivo: se há um elemento responsável pela ação expressa pelo verbo, esse 

elemento é largamente identificado como sujeito. 

O traço semântico agente – segundo a autora, lembrado por 90% dos informantes - 

também se manifesta em sentenças cujo sujeito oracional não está, necessariamente, 

praticando ação, e esta é desencadeada pelo agente da passiva. Por isso, em casos como A 

casa foi invadida pelos bandidos, bandidos costuma ser identificado por muitos usuários 

como sujeito, embora a casa controle a morfossintaxe da locução verbal foi invadida. 

Também houve falantes, de acordo com Pontes, que mencionaram o fato de alguns 

sujeitos serem pacientes. Porém, isso foi lembrado somente por professores, o que parece 

atestar não ser tão relevante esse traço, pois o falante-professor apresenta, previamente, 

condições que levam em conta aspectos lingüísticos controlados pela formação acadêmica, o 

que torna esse usuário menos “natural” em relação aos outros. 

Embora se tenha constatado o traço agente como relevante na identificação do sujeito, 

também foram depreendidos outros, como o controle da concordância e o tópico, além do 

traço paciente levantado por professores. O que importa, todavia, é destacar que o traço 

agente apareceu em todas as definições dadas. 

É necessário, antes de seguirmos, esclarecer os três aspectos básicos sob os quais é 

analisado o sujeito, de acordo com a autora em seu estudo: 

 

1º) Aspecto sintático: relacionado ao fenômeno da concordância verbal; 

2º) Aspecto semântico: relacionado ao fato de o sujeito ser agente; 

3º) Aspecto pragmático: relacionado ao fato de o sujeito figurar como tópico. 

 

Contudo, é importante lembrar que nem sempre o sujeito controla a concordância; 

nem sempre é agente; nem sempre, inclusive, aparece como tópico. Normalmente, quando 

esses três aspectos não se manifestam de modo positivo, encontram-se sentenças cuja 

organização apresenta o sujeito gramatical de forma mais opaca. 



28 
 

Antes de seguirmos, vale a pena abrir um espaço para comentar observações 

pertinentes de Perini (2006), que também dialogam com as de Pontes (1986), e para quem 

qualquer termo pode figurar como tópico, o que se constata através do seu exemplo abaixo: 

 

O Danilo, os próprios irmãos não agüentam. 

 

Esta sentença, bem característica de linguagem oral, apresenta Danilo como tópico, ou 

seja, é a respeito dele que se está falando. E Danilo não é sujeito, nesse caso. Ainda, ressalta 

Perini (2006), se se considerar sujeito “o termo que pratica a ação”, será necessário admitir 

que nessa sentença tal função não ocorre, pois aí “ninguém” pratica ação. O único aspecto que 

contribuiria para identificar irmãos como sujeito seria a concordância, o traço menos 

mencionado pelos falantes, segundo Pontes. 

Desse modo, o usuário identificará com mais facilidade o sujeito quando os traços 

sintático, semântico e pragmático exibirem marcas prototípicas de sujeito, ou seja, aquelas 

em que todos esses traços forem positivos. Assim: 

 

As filhas da vizinha pularam o muro da escola. 

O menino rasgou o livro. 

 

 Na primeira sentença do par acima, o termo as filhas da vizinha controla a 

concordância (pularam e não pulou); é agente (pratica a ação de pular); é tópico frasal, pois 

encabeça a sentença, sendo o termo sobre o qual se diz algo: “pularam o muro da escola”. E 

com “O menino rasgou o livro”, os mesmos fenômenos ocorrem. Logo, seriam esses dois 

exemplos casos prototípicos de sujeito. E ainda são dois casos em que o SN sujeito é pré-

verbal. 

De acordo com Pontes, é bem pequeno o número de informantes que reconhece um 

sujeito posposto. Há também uma forte tendência de se tomar como sujeitos elementos que 

costumam encabeçar as sentenças. Por isso, em casos como “Em fila de banco se diz muita 

bobagem” (exemplo nosso), é possível que muitos usuários identifiquem como sujeito o 

sintagma “Em fila de banco”. 

Pontes (1986) encaminha sua análise mostrando que, de dez pessoas que apresentaram 

exemplos de orações com sujeito, quando solicitadas, nove propuseram contextos em que os 

verbos selecionavam elementos [+animados], [+humanos], [+agentes] para ocuparem 
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paradigmaticamente essa função, além do fato de todos os dez terem apresentado o sujeito em 

posição pré-verbal. 

Esses resultados parecem contribuir para o seguinte princípio: a gramática da língua é 

também motivada por fatores que não se circunscrevem apenas no âmbito da estrutura 

“interna”, pois aspectos de ordem cognitivo-pragmática são também colaboradores na 

organização do sistema lingüístico, posição defendida por Neves (2006, p. 19), na linha de 

Givón (1995): 

 

Talmy Givón fixa-se particularmente no postulado da não-autonomia do 
sistema lingüístico, na concepção da estruturação interna da gramática como 
um organismo que unifica sintaxe, semântica e pragmática (sendo a sintaxe a 
codificação dos domínios funcionais que são: a semântica, proposicional; a 
pragmática, discursiva) e no exame dos aspectos icônicos da gramática. Para 
Givón (1995) a língua não pode ser descrita como um sistema autônomo 
porque a gramática só pode ser entendida por referência a parâmetros como 
cognição e comunicação, processamento mental, interação social e cultura, 
mudança e variação, aquisição e evolução. 
 

 

Aliás, Pontes (1986) já estabelece diálogo com Givón (1979), para quem o SN 

posposto também não figura como tópico e, portanto, perde o status de sujeito. Inclusive, isso 

conduz a autora a reiterar que as características de sujeito posposto coincidem com as de 

objeto direto.  

 Givón (1979) propõe que a posição de acusativo (ou objeto direto) é a principal forma 

de introduzir novos argumentos no discurso, pelo menos em inglês, por exemplo. 

Acreditamos, portanto, que isso abre espaço para se entender que o sujeito posposto, pelo 

menos em boa parte de sua ocorrência, em português, acaba se comportando como um termo 

que não carrega a função topicalizadora. 

 Pontes encaminha a posposição do sujeito para uma perspectiva discursiva. Sobretudo 

quando argumenta que o falante, ao escolher uma forma e não outra – SV versus VS - indicia 

que é porque elas são diferentes, corroborando Martinet (1964), que já preconizava que a toda 

escolha corresponde um significado. 

 Berlinck (1986; 1989) efetuou um estudo da posposição do sujeito sob a perspectiva 

diacrônica. Concluiu que a ordem tem apresentado mudanças significativas no PB: (1) as 

ordens VSO e VOS eram mais comuns no português nos séculos XVIII e XIX; (2) tem 

ocorrido um decréscimo de freqüência VSO e um enrijecimento da ordem SVO, o que 

corrobora o argumento de que a organização sujeito + verbo + complemento (objeto) tem 

sido, por excelência, a que predomina no PB contemporâneo. 
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 Berlinck apresenta estatísticas para configurar o seguinte: a) 42% de VSO no século 

XVIII; 31% de VSO no século XIX; 21% de VSO no século XX, índices que revelam um 

desaparecimento da ordem VSO, comum ainda no português europeu, segundo a autora, mas 

muito menos freqüente no PB. Sentenças como “Trouxe você o livro?”, no PB atual, ou 

raramente ocorrem, ou no mínimo se limitam a contextos discursivos que não caracterizam a 

língua portuguesa cotidiana espontânea. 

 Mais adiante, Berlinck (1997) retoma a discussão sobre a posposição do sujeito 

enfocando-a sob o seguinte aspecto: o SN pré-verbal costuma ser uma informação dada no 

discurso; o SN pós-verbal, uma informação nova. A autora propõe que sujeitos 

informacionalmente conhecidos na interação lingüística podem ser tanto antepostos quanto 

pospostos. Esse fato foi verificado num corpus de língua escrita, no qual se efetuou uma 

comparação entre o PB e o português europeu. 

 Berlinck (1997) afirma que a ordenação dos SNs que figuram como sujeitos está 

vinculada a um “princípio de equilíbrio da informação, segundo o qual o último elemento da 

frase é o mais ‘pesado’ do ponto de vista da informação, quer ele seja sujeito ou um 

complemento” (p. 57). Este estudo de Berlinck se efetiva a partir do questionamento pré-

verbal – dado/ pós-verbal-novo, baseado em estudos dessa natureza, já empreendidos por 

Votre e Naro (1986), dos quais falaremos a seguir.  

 Naro e Votre (1991; 1999), com um estudo de caráter funcionalista, propõem que há 

um alicerce discursivo que gerencia a ordem VS em português. Esses autores trabalham com a 

língua portuguesa falada do Rio de Janeiro e examinam a relação entre o status informacional 

dos constituintes das sentenças e a ordem que estes ocupam na estrutura da frase portuguesa. 

 De acordo com esse estudo, orações com ordem VS incidem em ambientes em que o 

sujeito não configura informação relacionada ao tópico do discurso. Ainda, para os autores, na 

posposição do sujeito é pertinente verificar o que é informação nova versus informação velha.  

Ou seja, antepor ou pospor um SN sujeito é um procedimento motivado pelo discurso, 

pelo status informacional que o sintagma nominal anteposto ou posposto carrega. Os autores 

concluem, portanto, que SV e VS estão em distribuição complementar. 

 Pezzatti e Camacho (1997), adotando uma perspectiva de caráter funcionalista, 

examinam os aspectos tipológicos que caracterizam as línguas e também demonstram que o 

português vem se transformando de uma língua VSO para outra predominantemente SVO, 

conforme já ressaltou Berlinck (1986). 

 Coelho (2000), ao analisar a posposição do sujeito, opta por uma linha 

sociovariacionista, aliada aos Princípios e Parâmetros da Gramática Gerativa. Coelho também 
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estuda Kayne (1994), para quem a ordem linear é axiomática; as ordens OVS, OSV, VOS são 

raras nas línguas, de tal forma que a ordem SVO se impõe sobre as outras estruturas. 

 Kayne (1994) afirma, informa a autora, que podem ser encontradas línguas com 

concordância entre SV e sem concordância entre VS, mas o contrário não se efetiva. Existe 

nas línguas naturais uma ordem SVO universal; as demais – OVS, OSV, VOS – são 

derivações de movimentos à esquerda e, por isso, menos freqüentes. 

 O estudo de Coelho também envereda pela diacronia, já que foi analisada a ordem 

VSC (e sua possível variação), a partir de peças de teatro de autores catarinenses dos séculos 

XIX e XX, nas quais se verificou o fenômeno em sentenças declarativas. Coelho corroborou o 

citado trabalho de Berlinck (1986; 1989), cujos resultados, conforme já dissemos, apontam 

que tem ocorrido um decréscimo gradual de freqüência de VSO e consagração da ordem 

SVO. 

 Coelho reitera algumas conclusões a que também chegaram outros estudiosos, dentre 

as quais:  

(1) os verbos transitivos apresentam SVO mais fixa, corroborando-se assim o axioma 

de Kayne (1994) – a ordem linear é, por excelência, a mais freqüente nas línguas naturais;  

(2) a ordem do sujeito no século XIX é variável, enquanto no século XX há uma 

restrição lexical que impede maior variação;  

(3) no século XIX a concordância SVO ou VSO era obrigatória, enquanto no 

português atual há obrigatoriedade de concordância com SVO, mas não com VS;  

(4) no português do século XX, quando o foco recai no sujeito, prefere-se a ordem 

SVO. 

Coelho (2000) se preocupa em analisar a variação da ordem SV/VS especificamente 

em construções monoargumentais da língua portuguesa. Uma observação importante está em 

que o efeito semântico dos verbos das sentenças vincula-se à relação que estes estabelecem 

com seus argumentos, tanto o externo quanto o interno. 

Logo, a proposta aponta para que se avaliem o sujeito e o objeto selecionados pelo 

verbo, e o tipo de relação temática que se processa entre eles. Desse modo, Coelho constata 

que há também restrições sintático-semânticas responsáveis pela ocorrência ou de SV ou de 

VS em português. 

Por exemplo, considerando-se as sentenças seguintes, pode-se confirmar o que diz a 

autora: 
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Sai lista do Universidade para Todos. (A Gazeta – 27/03/2007) 

Sai resultado da prova de Guarapari. (A Tribuna – 27/03/2007) 

 

A composição semântica do verbo sair, nos contextos acima, pode ser um indício 

motivador da ordem VS, pois em ambas as situações o SN posposto é [-agente]; há nos dois 

casos, também, eventos processuais, e não eventos de ação, diferentemente de sair, por 

exemplo, em: 

 

 Saiu Pedro para a escola. 

 Saiu João ao pai. 

 Pedro saiu para a escola. 

 Pedro saiu ao pai. 

 

No grupo acima, é inegável que as duas primeiras sentenças, até certo ponto, são 

“agramaticais” no português; a não ser que se considere o caráter contrastivo de Pedro (Saiu 

Pedro e não João...) – nestes casos, a posposição é justificada por contraste; por outro lado, é 

plausível a naturalidade com que se “percebem” as duas últimas sentenças: tem-se na terceira 

o verbo sair indicando evento de ação; ao passo que, na última, encontra-se sair com caráter 

copulativo, o que não se manifesta nas sentenças de A Gazeta e A Tribuna, expostas 

anteriormente. 

Logo, cumpre-se a argumentação de Coelho (2000), para quem, reitera-se, a natureza 

semântica do verbo é um aspecto imprescindível na observação do sujeito posposto, já que 

preferencialmente a ordem VS se manifesta com verbos que podem selecionar como sujeito 

tanto SNs [–animados] quanto [+animados], como: 

 

Faltou três alunos na sala. 

Faltaram três livros no pacote. 

 

Além das considerações anteriores, um aspecto importante que a autora levanta em seu 

trabalho diz respeito ao caráter [+específico/-específico] e [+genérico/-genérico] dos SNs 

pós-verbais. Propõe a autora que sintagmas nominais [+específicos] favorecem a ordem VS, 

conforme se verifica em exemplos seus abaixo: 
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Deu abelha no jardim. 

*Deu uma das abelhas no jardim. 

 

Na segunda sentença do par acima, a agramaticalidade se justifica, conforme a autora, 

porque abelha é um elemento que envolve mais pressuposição; é preciso, previamente, ter-se 

falado desse referente para que a sentença se realize sem causar “estranheza”; no primeiro 

caso, por exemplo, verifica-se que o caráter mais genérico e menos específico de abelha 

favorece a ordem VS sem restrições. 

Para Coelho (2000), no estudo do sujeito sempre é relevante a discussão sobre os 

verbos monoargumentais. A autora reitera a tese de que os verbos inacusativos, já 

apresentados em exemplos anteriores, são condicionadores da ordem VS, que não se dá de 

forma homogênea em português. E o comportamento sintático-semântico dos verbos 

cogerencia a linearidade dos sintagmas.  

Logo, a autora também afirma que as ordens SV/VS não são, propriamente, casos de 

variação, em português: onde uma está, nem sempre poderá instalar-se a outra. Acreditamos 

que essa afirmação afina-se com pressupostos funcionalistas, pois, para estes, “dizer 

diferente” significa “significar diferente”. Bailard (apud Pontes, 1986), já assinalou, num 

estudo de caráter discursivo, que “onde uma VS é aceitável, SV também é, mas o contrário 

não é verdadeiro” (p. 69). 

Embora não tenha sido pioneiro o trabalho de Ciríaco e Cançado (2004), no sentido de 

investigar o fenômeno da inacusatividade, fundamental para a compreensão da ordem VS em 

português, é necessário registrar aqui que o estudo dessas autoras contribui para elucidar o 

comportamento dos verbos mono-argumentais em português. 

Segundo Ciríaco e Cançado (2004), há aspectos, tanto sintáticos quanto semânticos, 

que determinam uma divisão dos verbos mono-argumentais: os tipicamente intransitivos, 

denominados inergativos, que apresentam um único argumento na posição de sujeito; os 

inacusativos, cujo sujeito é um objeto em sua origem. 

Este estudo também reitera a inconsistência de afirmar-se que a posposição do sujeito 

– ordem VS – é simplesmente favorecida com verbos intransitivos, já que estes não 

apresentam comportamento homogêneo, em português, conforme pode ser constatado nos 

exemplos abaixo: 
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1. O João cantou versus *Cantou o João. 

2. O João morreu versus Morreu o João. 

 

Verifica-se que em (1) a posposição do sujeito parece “menos natural” do que em (2), 

embora em ambos os casos o verbo seja intransitivo. 

Esse aspecto, o de que os verbos intransitivos não têm comportamento homogêneo, 

também já foi levantado por Pezatti (1993, p. 176), para quem o fenômeno da ordem VS não 

deve ser abordado sem que seja efetuada uma distinção relevante entre os verbos de um único 

argumento. 

Voltando a Ciríaco e Cançado (2004), verificamos a insuficiência da sintaxe para 

explicar o fenômeno da posposição do sujeito em português, já que há fatores de ordem 

semântica que podem também motivar esse fenômeno. Aliás, de acordo com as autoras, a 

distinção entre inacusatividade e inergatividade é semanticamente determinada (p. 208). 

Em seguida, a partir de uma adaptação nossa, apresentaremos uma série de 

propriedades – tanto sintáticas quanto semânticas – que contribuem para uma melhor 

distinção entre verbos inergativos e inacusativos, a partir de estudo de Ciríaco e Cançado 

(2004): 

 

Traços que sinalizam     Traços que sinalizam 

INERGATIVIDADE   INACUSATIVIDADE  

1. SN-sujeito de verbo inergativo   1. SN-sujeito de verbo inacusativo  

costuma ser desencadeador de um   costuma ser afetado pelo processo 

processo e ter controle sobre ele;    verbal e não ter controle sobre ele; 

2. Verbo inergativo aceita mais   2. Verbo inacusativo não aceita  

facilmente expressão durativa;   expressão durativa; 

3. Verbo inergativo não favorece   3. Verbo inacusativo favorece a 

posposição do SN-sujeito;    posposição do SN-sujeito; 

4. Verbo inergativo aceita    4. Verbo inacusativo não aceita  

indeterminação do sujeito;    indeterminação do sujeito; 

5. Verbo inergativo não aceita   5. Verbo inacusativo aceita 

particípio absoluto.     particípio absoluto. 
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É necessário, neste momento, apresentarmos alguns exemplos, no sentido de ilustrar as 

propriedades acima expostas, a fim de que se evidenciem os traços que distinguem uma e 

outra classes de verbos mono-argumentais. 

 Todavia, convém advertirmos que esses parâmetros não devem ser tomados de modo 

categórico, pois isso seria contraditório em relação à nossa perspectiva de análise, que é o 

funcionalismo, pois entendemos que os instrumentos léxico-gramaticais se instalam no 

sistema lingüístico dentro de um continuum, aspecto a respeito do qual falaremos melhor no 

capítulo seguinte, quando serão efetuados estudos sobre a linguagem e o funcionalismo. 

 Analisar o comportamento funcional dos SNs que ora se antepõem ora se pospõem aos 

SVs significa considerar que, assim como há verbos com traços prototípicos de inergatividade 

e inacusatividade, também há aqueles que, por apresentarem comportamento misto, exibem 

tanto traços que os caracterizam como inergativos quanto traços que os caracterizam como 

inacusativos. 

 Retomando-se os parâmetros estudados por Ciríaco e Cançado (2004), cumpre-nos 

apresentar os seguintes exemplos: 

 

1. O menino correu pelo parque. 

           2. Morre operário ferido com a queda de laje (A Tribuna – 14/06/2007)  

 

 Embora o ambiente discursivo das sentenças seja restrito, os exemplos valem para 

reforçar os argumentos apresentados por Ciríaco e Cançado (2004). 

 Em defesa do caráter [+inergativo] do verbo correr, no exemplo (1), pode-se levantar 

o seguinte: 

 

a) o SN [o menino] é [+desencadeador] do processo verbal e parece ter controle sobre 

ele; 

b) o verbo correr está numa sentença em que é possível subordinar-se a ele uma 

expressão durativa – (O menino correu pelo parque durante 10 minutos); 

c) a posposição do sujeito, embora possível, não parece tão “natural” quanto em 2 – 

[Correu o menino...], a não ser que se subordine ao item lexical menino uma 

oração atributiva – [Correu pelo parque o menino que tinha roubado o livro], 

aspecto do qual falaremos daqui a pouco, quando focalizarmos o estudo de Pilati 

(2006); 

d) nesta sentença, é possível indeterminar-se o sujeito – [Correram pelo parque...]; 
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e) o verbo correr, neste contexto, não aceita particípio absoluto – [*Corrido o 

menino...]. 

 

Em contrapartida, um verbo de caráter [+inacusativo], como o caso de morrer, em 2, 

configura o seguinte: 

 

a) o SN [(operário) ferido com a queda de laje] não desencadeia o processo verbal e 

não tem controle sobre ele; pelo contrário, o SN-sujeito aqui é afetado pelo 

processo verbal; 

b) o verbo morrer parece rechaçar expressão durativa – [*Morre durante 10 minutos 

operário ferido com a queda de laje]; 

c) a posposição do sujeito, nesta situação, parece perfeitamente natural, até mesmo se 

se considerar o caráter [+pesado] do SN – há mais de três palavras que preenchem 

a posição paradigmática do item que funciona como sujeito; 

d) a indeterminação do sujeito, embora possível, parece aplicar-se com mais 

propriedade a verbos de caráter [+agentivo], como correr, do caso anterior. 

e) O verbo morrer parece aceitar mais propriamente particípio absoluto – [Morto o 

operário...]. 

 

Reiteramos que tais traços podem não garantir (sempre) a identificação de verbos 

inergativos e inacusativos, mas não duvidamos de que todos esses aspectos apontados sejam 

esclarecedores dessas categorias; essas considerações são importantes para mostrar que a 

ordem VS é mais licenciada (veja-se, mais e não totalmente) com verbos [+inacusativos], ao 

passo que com verbos [+inergativos] tal fenômeno parece cumprir-se com bem menos 

freqüência. 

 Pilati (2006) talvez seja uma das fontes mais recentes que se preocuparam com o 

estudo da posposição do sujeito. Apoiando-se em pressupostos de caráter gerativista, a autora 

revisita outros estudos já empreendidos sobre o tema, notadamente os de linha variacionista e 

gerativista. 

 A partir das conclusões da maioria dos estudiosos que se dedicaram à causa que ora se 

apresenta – a de que a ordem VS se manifesta com mais freqüência em contextos de verbos 

monoargumentais (intransitivos) e com mais restrição com verbos inergativos e transitivos - 

Pilati avança para propor que os transitivos podem também favorecer a ordem VS, o que não 

era muito considerado até então.  
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Os estudos de linha variacionista normalmente preconizam que a ordem VS com 

verbos transitivos é rara; os gerativistas, por sua vez, avaliam até mesmo como agramaticais 

sentenças cuja organização VS se dê com verbo transitivo. 

 Pilati apresenta exemplos de ordem VOS, chamando a atenção para o fato de que são 

construções que ocorrem em contextos muito específicos, que ela chama de “narração 

concomitante”, ou seja, que normalmente se efetiva (1) em jornais que informam 

exaustivamente os fatos, (2) em narração de partidas esportivas, cujas orações apresentam 

predicados previsíveis, e (3) em textos que veiculam instrução, de acordo com exemplos 

colhidos da própria autora: 

 

1. Tomou posse o ministro da Educação. 

2. Ergue o braço o juiz. 

3. Ganha o jogo a equipe que fizer cinco pontos. 

 

 No terceiro caso do grupo acima, Pilati assinala a importância da oração adjetiva para 

a própria gramaticalidade da frase, pois a oração atributiva funciona, na verdade, como foco 

identificacional, o que torna a presença dela fundamental à estrutura da sentença.  

O segundo exemplo, por outro lado, apresenta uma oração cujo predicado se dá por 

meio de um comentário previsível, assim como teríamos o mesmo fato em Pega a bola o 

goleiro, exemplo também citado pela autora na tese. 

 Pilati apresenta uma série de contextos em que a posposição do sujeito é motivada pela 

presença do que ela chama de verbos leves nas sentenças, como ela mesma afirma, por meio 

dos seguintes exemplos: 

 

Merece destaque o item c. 

Tomou posse o ministro da Educação. 

 

 Verifique-se o caráter [–agentivo] dos SNs pospostos aos verbos nas sentenças acima. 

Esse aspecto é utilizado pela autora como um fator favorável à ocorrência de VOS em 

português. 

 Em contrapartida, Pilati oferece exemplos de sentença VOS agramatical, no sentido de 

assinalar que a presença de verbos leves, cujos sujeitos têm o traço [–agente], é de fato um 

aspecto a que também se deve dar importância para se analisar o sujeito posposto em 

português. 
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 Observem-se os exemplos abaixo, colhidos também da própria autora: 

 

            * Comeu o bolo o João. (agramatical) 

Provocou surpresa a manutenção da taxa de juros em 16%. (gramatical) 

 

 A partir desse levantamento de estudos já empreendidos, acreditamos poder apoiar 

com mais propriedade nossas discussões a respeito da posposição de sujeito num corpus de 

língua escrita colhido nos jornais A Tribuna e A Gazeta, de Vitória – ES.  

Pretendemos verificar se de fato a ordem VS tem um caráter apresentativo nos textos 

jornalísticos. Que importância há na posposição do sujeito nesse tipo de discurso? Em que 

circunstâncias SV e VS, com o mesmo verbo, são possíveis? Em que circunstâncias uma 

ordem impede a ocorrência da outra? Ou seja, nas manchetes jornalísticas, a ordem VS é uma 

derivação (variação) de SV ou é um fenômeno que caracteriza distribuição complementar na 

língua portuguesa? 
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2. A LINGUAGEM E O FUNCIONALISMO 

 

 Neste capítulo, julgamos pertinente empreender uma discussão a respeito do 

Funcionalismo em Lingüística para estudar o fenômeno da linguagem sob princípios dessa 

corrente, já que nossa proposta se encaminha para aferir a finalidade comunicativa com que a 

ordem VS ocorre nos textos jornalísticos, ou seja, qual a função discursiva que um sujeito 

posposto, por exemplo, exerce num contexto pragmático específico. 

Para isso, também, acreditamos fundamental estabelecer comparações entre essa 

ordem e a ordem SV, considerada, conforme nossa exposição no capítulo 1, a mais freqüente, 

o que na verdade se constatou e reiterou em nossas pesquisas, pois houve dias em que os 

jornais não exibiram sentenças VS, ao passo que a ordem SV manifestou-se larga e 

ininterruptamente. 

Estabelecer a época em que uma corrente teórica surge nem sempre é tarefa fácil. 

Embora os pressupostos funcionalistas estejam vinculados à Escola Lingüística de Praga, no 

final dos anos 20 do século passado, conforme divulgam trabalhos que se preocupam com a 

história do Funcionalismo, Pezatti (2005, p. 177) defende que os estudos pioneiros no campo 

da Perspectiva Funcional da Sentença (PFS) remontam a Weil, em 1844: 

 

Weil distingue entre movimento de idéias expresso pela ordem de palavras e 
movimento sintático expresso pela desinência. A sentença contém o ponto de 
partida (a noção inicial) e o objetivo do discurso, sendo o primeiro o ponto de 
encontro entre falante e ouvinte, e o segundo a informação que deve ser 
partilhada com o ouvinte: o movimento da noção inicial em direção ao 
objetivo do discurso revela o movimento da mente. 
 

 

 Se em Weil (1844) já se levavam em conta as relações estabelecidas entre falante e 

interlocutor, entre informação dada e informação a ser partilhada no momento de interação 

lingüística, não há como desconsiderar que aí já residia o alicerce dos estudos funcionalistas, 

que assumem maiores proporções com as pesquisas efetuadas pelo Círculo Lingüístico de 

Praga, a partir do qual começou-se a dar relevo a qualquer abordagem submetida aos fins 

(grifo nosso) a que servem os instrumentos lingüísticos (Neves, 2004, p. 17). 

 A perspectiva funcional da linguagem já está subentendida na própria concepção de 

língua empreendida por estudiosos da Escola Lingüística de Praga, formada por um grupo de 

autores que atuaram antes de 1940 no Círculo: a língua deve ser analisada como um “sistema 

de sistemas” (Ilari, 1992, p. 23-24). 
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 Esse postulado é um dos principais fatores que caracterizam uma abordagem 

funcional: a priori , no Funcionalismo não há espaço para uma língua abstrata, pois esta se 

concretiza como acontecimento. Por essa razão, entendemos que a língua é sistema, é 

estrutura, mas não um sistema e uma estrutura acabados. É espaço onde convivem vários 

subsistemas lingüísticos e, portanto, é universo onde ocorrem, constantemente, fenômenos de 

variação. 

 Enquanto na perspectiva formalista a língua é analisada como um fenômeno asséptico, 

no qual as categorias lingüísticas co-habitam discretamente o universo sistêmico da 

linguagem, na perspectiva funcionalista os instrumentos lingüísticos convivem subjugados 

pela interação entre os usuários, fato que por si rechaça uma perspectiva de língua abstrata, 

que divorcia o sistema do uso, conforme pretendiam os estudos saussurianos. 

 No Funcionalismo, a estrutura da linguagem se inscreve numa estrutura discursiva, e 

os elementos léxico-gramaticais constitutivos da língua só valem pelo que são no uso que se 

faz do sistema. Ou seja, a língua existe na medida em que a utilizamos e com ela interagimos, 

nas diversas situações sociais em que nos encontramos imersos. 

 A favor dessa perspectiva, desfaz-se a rigidez que se estabelece, nos estudos 

formalistas, entre língua e fala, por exemplo, pois ao Funcionalismo, segundo Pezatti (2005, 

p. 168), é caro o seguinte: 

 

...em primeiro lugar a concepção de linguagem como um instrumento de 
comunicação e de interação social e, em segundo lugar, o estabelecimento de 
um objeto de estudos baseado no uso real, o que significa não admitir 
separações entre sistema e uso... 
 

 

 Esse postulado nos conduz a reiterar que, num estudo funcionalista, anulam-se 

quaisquer concepções rígidas sobre as categorias lingüísticas. Nessa perspectiva, trabalha-se 

com a noção de prototipicidade, segundo a qual se admite a existência de vaguidade nos 

limites entre categorias (Neves, 2006, p. 22). Nesse sentido, portanto, a explicação dos fatos 

lingüísticos não deve submeter-se ao sistema em si; é necessário considerar, por exemplo, que 

aspectos “externos” ao sistema são co-responsáveis pela relação entre formas e funções. 

 Julgamos que essa vaguidade entre categorias, proposta por Neves (2006, p. 22), pode 

ser explicada assim: há contextos em que um SN é [+sujeito]; há outros em que esse SN é [-

sujeito]. Então, considere-se o exemplo seguinte, que será utilizado provisoriamente, já que 

nosso corpus compreende uma abrangência maior de contexto – as manchetes serão 

observadas em relação com o texto que as seguirá, pois a descrição da gramática de uma 
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língua, na perspectiva que adotamos, só se faz coerente na medida em que a efetivamos no 

discurso. E, aqui, o discurso também contribui para moldar essa gramática. 

 

João xinga o pai. 

João ouve o pai. 

 

 Considerando-se, por exemplo, o traço semântico [agente] na descrição do sujeito, 

verificar-se-á que João é [+sujeito] na primeira sentença do grupo acima, ao passo que é 

sujeito [-prototípico] na segunda. Ou seja, um SN [+pré-verbal], [+agente], [+tópico de 

sentença], que incorpora positivamente os traços típicos que o caracterizam como sujeito, 

exerce essa função de forma modelar, por isso, é um sujeito prototípico; e qualquer SN que 

venha, em princípio, a não exibir pelo menos um dos traços arrolados acima foge à categoria 

prototípica de sujeito. Aliás, quanto mais traços negativos um SN apresentar, em relação aos 

aspectos que o caracterizam quanto a essa função sintática em pauta, menos sujeito 

(gramatical) ele será. 

 Os aspectos “externos” de que falamos anteriormente dizem respeito, por exemplo, às 

finalidades pretendidas pelo usuário em determinadas situações reais de interação, quando 

normalmente um termo encabeça uma sentença justamente por ser o centro do que se discute, 

por ser o elemento que concentra uma informação que vem sendo (ou que vai ser) veiculada. 

Dessa forma, a língua passa a não ser autônoma, e essa maleabilidade da forma em relação à 

função (tanto sintática quanto discursiva) estabelece que, numa perspectiva funcional, a forma 

é secundária, enquanto a função tem papel relevante (Martelotta et al. 2003, p. 19). 

 É comum, por exemplo, no discurso jornalístico, que muitas informações (manchetes), 

quando aparecem em primeira página, apresentem uma estrutura VS e, em seguida, no interior 

do jornal, essas mesmas informações sejam veiculadas por meio de uma sentença SV, 

conforme exemplo abaixo, colhido em A Gazeta, em 06/05/2007: 

 

Quênia 

Cai avião com 115 pessoas (primeira página) 

 

Avião do Quênia cai com 115 pessoas a bordo 

NAIRÓBI. Um Boeing 737-800 da companhia aérea Kenya Airways que transportava 
115 pessoas caiu ontem no sul de Camarões. O avião perdeu contato com a torre de controle 
pouco após decolar de Douala (Camarões) às 23h05 (21h05 de Brasília) com destino a 
Nairóbi (Quênia), onde devia chegar às 6h15. 
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 Não vamos apresentar o texto na íntegra, por enquanto, pois isso será feito em outro 

capítulo deste trabalho, já que aqui nosso interesse reside em estabelecer os princípios básicos 

que norteiam uma análise lingüística de caráter funcionalista. Utilizamos o fragmento acima 

para observar que as ordens VS e SV, no discurso jornalístico, podem ser uma estratégia 

discursiva: quando a notícia é apresentada, e esta ilustra um fato cuja natureza seja mais 

surpreendente, a ordem VS normalmente se cumpre.  

Na primeira sentença acima, “Cai avião com 115 pessoas” – que aparece na primeira 

página do jornal, sem nenhum outro comentário referente ao mesmo fato nessa mesma página 

- o SN avião vem posposto ao verbo cair; porém, na página 34 desse jornal, outra estrutura 

organiza a informação - avião precede o verbo da sentença: “Avião do Quênia cai com 115 

pessoas a bordo”. Na primeira sentença, há um SPrep – “com 115 pessoas” – que se adjunge 

ao substantivo-núcleo do sujeito avião; já na sentença da página 34, esse mesmo sintagma se 

acopla ao verbo. 

Embora tenha sido apresentado apenas o primeiro parágrafo do texto acima, já se pode 

observar como uma informação pós-verbal pode passar a pré-verbal e se manter tanto como 

tópico sentencial quanto como tópico discursivo. Ou seja, na manchete encontrada na página 

34, avião figura como tópico da sentença e também é tema/tópico do discurso. E nas orações 

que organizam esse primeiro parágrafo apresentado, todas as formas verbais existentes já têm 

como sujeito, direta ou indiretamente, o item lexical avião: 

 

a) transportava – o relativo que recupera o sujeito Um Boing 737-800 da companhia 

aérea Kenya Airways 

b) caiu – Um Boing 737-800 da companhia aérea Kenya Airways 

c) perdeu – avião 

d) decolar – elíptico (avião) 

e) devia chegar – elíptico (avião) 

 

Mais adiante, ainda neste capítulo, ao falarmos mais detidamente sobre os conceitos de 

tema/rema e tópico/comentário, nós nos referiremos também ao fato de o sujeito, categoria 

sintática, ser muitas vezes confundido como tópico de sentença, conquanto seja de largo 

conhecimento, nos estudos lingüísticos, que essas duas categorias não têm que, 

necessariamente, coincidir na estrutura da oração.  

Entendemos que essa escolha de VS na primeira página e SV na página interna do 

jornal pode estar vinculada à natureza mais “nova” da informação. Inclusive, avião parece 
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apresentar caráter mais indefinido na primeira sentença, enquanto na segunda – “avião do 

Quênia...”, percebe-se que o especificador “do Quênia” identifica esse avião (avião que é do 

Quênia e não de outro lugar), provocando, provavelmente, o deslocamento do SPrep “com 

115 pessoas...”, de modo que este passe a figurar como parte do comentário que se faz a 

respeito desse avião. 

Procedimento semelhante foi adotado quanto ao falecimento do ator Serafim Gonzalez 

e do diretor de novelas Herval Rossano. Por ocasião da morte do primeiro, no Caderno AT2 

de A Tribuna, em 01/05/07, foi exibida a seguinte manchete, sem acompanhamento de 

nenhum outro comentário a respeito do fato: “Morre Serafim Gonzalez”. Na página seguinte, 

a sentença-manchete vinha desta forma: “Serafim Gonzalez morre aos 72 anos”. 

Estratégia idêntica foi utilizada para veicular a morte de Herval Rossano: na primeira 

página do Caderno AT2 de A Tribuna, em 10/05/07, exibiu-se o seguinte: “Morre Herval  

Rossano”, sem que também nenhum comentário seguisse a manchete nesta mesma página. 

No interior do Caderno, estampava-se: “Herval Rossano morre aos 72 anos”. 

Em alguns casos, portanto, a ordem VS parece constituir um esquema em que o SN 

posposto (ou a sentença propriamente) reveste-se de um valor apresentativo, para em seguida, 

por meio de SV, apresentar-se a notícia na íntegra. Pelo menos, é possível considerar esse 

aspecto quanto aos procedimentos lingüísticos utilizados para noticiar a morte de Gonzalez e 

Rossano, conforme apresentação anterior. 

Todavia, com respeito à morte de Nair Bello, o mesmo jornal utilizou estratégia 

diferente: tanto na primeira página do Caderno AT2, de A Tribuna, em 18/04/07, quanto na 

terceira página, empregou-se a ordem SV para noticiar o falecimento da atriz: “Nair  Bello 

morre aos 75 anos”. 

Nair Bello já estava acamada há cinco meses. Havia, portanto, na memória do leitor, a 

expectativa de possibilidade de morte da atriz. É provável que esse fato justifique a utilização 

da ordem SV. Quanto a S. Gonzalez e H. Rossano, ambos morreram subitamente. Logo, 

parece então mais justificável que o jornal preferisse a ordem VS à ordem SV, antes que a 

notícia fosse veiculada na íntegra. Além disso, a atriz parecia ter uma popularidade 

relativamente maior que a dos outros dois colegas de profissão.    

É indiscutível que, numa análise funcionalista, não é coerente efetuar considerações 

sobre a língua apenas observando-se o sistema em si. Para reiterar isso, embora nosso objeto 

de estudo stricto sensu seja o sujeito posposto, observe-se, no fragmento abaixo, em mais um 

exemplo extraído do suplemento Leve a Vida, de A Gazeta, em 14/01/2007, como a relação 

entre o sujeito (mesmo anteposto) e o verbo parece efetivar-se não pelo vínculo entre forma e 
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função (sintática), mas entre forma e universo cognitivo, pois nessa situação apresentada a 

seguir deve ter entrado em realce na mente do usuário o “grupo de mulheres” e não “uma” 

entre elas: 

 

Segundo estimativas, uma em cada cinco mulheres grávidas britânicas vão sofrer 
um aborto.  
 

 De acordo com Cunha et al. (2003, p. 32), o subprincípio da integração, proposto por 

Givón (1995), pode justificar que o que está cognitivamente mais próximo, mais integrado vai 

estar no âmbito da codificação. Logo, a organização sintática pode ser também desencadeada 

por fatores de caráter cognitivo. 

            Esse aspecto está intimamente ligado à ordem dos constituintes. Os sintagmas, por 

exemplo, não se instauram apenas por meio de uma gramática formal, mas por intermédio de 

um universo gramatical cognitivo. Um fundamento do Funcionalismo, inclusive, é propor que 

a gramática pode instaurar-se a partir da construção do conhecimento pelo indivíduo. 

 Se, na perspectiva funcionalista, lida-se com um arcabouço lingüístico absolutamente 

relativo, é necessário entender que os instrumentos léxico-gramaticais são também 

manipulados pelo usuário criativamente, de modo que não se pode avaliar a linguagem como 

estrutura sem levar-se em conta que essa estrutura se efetiva também por meio de fatores 

pragmáticos.  

Essa observação é importante na distinção entre análise formalista (estruturalista) e 

análise funcionalista: enquanto nesta última a linguagem não se basta como um “objeto 

autônomo”, na primeira exclui-se qualquer fenômeno que não esteja no âmbito “interno” do 

sistema. 

 Voltando ao excerto de A Gazeta, constata-se que a relação entre sujeito e verbo 

obedece muitas vezes a uma gramática da cognição e não a uma gramática da forma 

(Marcuschi, 2005, p. 76). Ainda, a incongruência entre “uma...” e “vão (vai) sofrer...” 

assinala que os elementos mais próximos do verbo governaram a morfossintaxe deste, embora 

a concordância efetuada tenha comprometido a coerência do discurso, pois não se pretendeu 

dizer que “as cinco mulheres” envolvidas no fato sofrerão aborto. 

 Julgamos pertinente propor, quando convier, exemplos que procurem elucidar 

princípios funcionalistas porque entendemos que não é suficiente, para nós, comentar sobre 

essa vertente apenas elencando autores que são apresentados sob o rótulo funcionalista. Até 

mesmo porque dentro do Funcionalismo - e já é lugar-comum afirmar isso - existem “tantas 
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versões (...) quanto lingüistas que se chamam funcionalistas, denominação que abrange desde 

os que simplesmente rejeitam o formalismo até os que criam uma teoria” (Neves, 2004, p. 

01). 

 Vimos, no início deste capítulo, que a gênese dos estudos funcionalistas remonta a 

Weil, em 1844, (Pezatti, 2005, p. 177), e que estes estudos trilham novos caminhos com o 

Círculo Lingüístico de Praga, em meados da primeira metade do século XX. 

Tradicionalmente, a vertente funcionalista dos estudos lingüísticos tem sido tomada como 

originária desse contexto histórico, notadamente com a influente teoria acerca das funções da 

linguagem proposta por Jakobson (Marcuschi, 2005, p. 13). 

 Todavia, não se pode afirmar que já nessa época o funcionalismo propusesse um 

estudo do fenômeno lingüístico com base na língua em uso, ou seja, no próprio discurso. Os 

primeiros estudiosos mantinham-se ainda muito vinculados ao estruturalismo saussuriano, de 

modo que concepções de abstração e homogeneidade lingüística não abandonaram de todo os 

encaminhamentos dados às funções da linguagem, conforme pondera Lucchesi (2004, p. 91): 

 

O esquema das funções da língua, pelo qual se pretende dar conta dos 
indivíduos e das situações de fala, mantém-se no plano formal abstrato. Nele, 
mais uma vez encontramos um emissor impessoal que fala a um receptor 
também impessoal, numa situação indeterminada do ponto de vista do 
contexto sociocultural. Escapa-lhe, portanto, o conjunto de 
condicionamentos, que se atualiza tanto na condição do indivíduo falante 
quanto na situação em que o ato de fala acontece. 
 
 

 Portanto, na opinião de Lucchesi (2004, p. 91), para os primeiros funcionalistas a 

língua ainda se mantém “exterior” aos indivíduos. Nesse período, as funções da linguagem 

jakobsonianas não conseguem ainda conferir à língua uma dimensão sócio-cultural que a 

conceba, integralmente, sob a tutela da sintaxe, da semântica e, fundamentalmente, da 

pragmática.  

Lucchesi (2004, p. 91) argumenta, por exemplo, que a função emotiva, assim como as 

demais, é estudada de modo asséptico, “constituindo uma modalidade una”. “Quando um 

falante narra um acontecimento aos seus companheiros”, assinala Lucchesi (2004, p. 91) não 

o faz da mesma forma que quando o narra a indivíduos de outra classe social. Ou seja, as 

formas lingüísticas utilizadas, a própria ordenação sintagmática, que aqui é nosso tema, por 

exemplo, tudo isso pode ocorrer conforme o contexto interacional em que estiver inscrito o 

usuário. E isso ainda não é previsto na Escola de Praga. 
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Não se considerando, portanto, essa conjuntura, o sistema lingüístico permanece 

homogêneo e unitário, embora a Escola Lingüística de Praga tenha lhe conferido novo caráter. 

Não obstante tenham se proporcionado novas dimensões às sentenças da língua, com as 

questões concernentes às funções da linguagem e à perspectiva funcional tema versus rema, 

ainda não foi possível “incorporar o jogo dialético entre a estrutura da língua e a estrutura 

social “(Lucchesi, 2004, p. 92).  

 Optamos por inserir nosso objeto de estudo na perspectiva funcional por entendermos 

que avaliar os efeitos semântico-discursivos decorrentes da posposição (e em alguns 

momentos também da anteposição) do sujeito na língua, para nós, faz sentido dentro de uma 

abordagem que não prescinda do contexto pragmático como uma instância da linguagem, já 

que aqui se pretende a língua em uso, ou seja, o discurso.  

E estudos funcionais canônicos como os de Halliday (1967, 1976) ,Givón (1979, 

1995...), Dik (1978), Hopper e Thompson (1980), por exemplo, embora apresentem 

perspectivas funcionalistas diferentes de análise, entendem a língua como fenômeno 

inaugurado pelo discurso, e por isso concretizado na interação entre os usuários. 

 Aventamos que antepor ou pospor um SN a um verbo pode ser um reflexo de fatores 

que não se circunscrevem somente no escopo “interno” da língua. Já se afirmou que não só 

aspectos fonológicos, morfológicos, sintáticos e semânticos são responsáveis pela 

constituição da gramática. Essa constituição, que não se dá de forma categórica, mas que se 

permite estar em constante mudança, indicia que uma análise funcionalista não pode 

prescindir da pragmática, conforme Neves (2004, p. 21), acompanhando a linha teórico-

analítica de DiK: 

 

(...) nas palavras de Dik, a lingüística tem de ocupar-se de dois tipos de 
sistemas de regras, as regras semânticas, sintáticas, morfológicas e 
fonológicas (que governam a constituição das expressões lingüísticas) e as 
regras pragmáticas (que governam os padrões de interação verbal em que 
essas expressões lingüísticas são usadas).     

    
 

 Não prescindir da pragmática é também considerar que uma SV pode não se aplicar 

em determinadas situações em que só caberia, por exemplo, uma VS, já que a natureza 

semântica do verbo pode ser um obstáculo a que o sujeito preceda o verbo, conforme 

manchetes abaixo, também colhidas por nós. Vamos apresentar, também, além das 

manchetes, uma parte dos textos, que serão exibidos na íntegra em outro capítulo, conforme já 

advertimos anteriormente: 



47 
 

Serra: faltam [escolas de ensino médio] (A Gazeta – 25/03/2007) 

Mesmo que existam escolas de ensino médio com vagas suficientes para atender à 
demanda, ainda há reclamações quanto à existência de escolas próximas às casas dos 
estudantes, como é o caso do município da Serra... 

 

 

Falta [iluminação] em Praia das Gaivotas (A Tribuna – 27/04/2007) 

Os moradores de Praia das Gaivotas, em Vila Velha, reclamam da precariedade da 
iluminação pública. Segundo eles, as ruas sem saída para veículos são escuras e perigosas... 

 

 Para efeito de argumentação, comparem-se as manchetes acima com as reescrituras 

abaixo: 

 

*Serra: escolas de ensino médio faltam. 

*Iluminação em Praia das Gaivotas falta. 

 

 Para nós é flagrante a agramaticalidade das sentenças reescritas acima. Ou, pelo 

menos, julgamos muito pouco provável que os jornais utilizem o verbo faltar, no final das 

sentenças, conforme reescrituras acima, favorecendo assim a ordem SV. Aqui, os SNs que se 

ligam aos verbos podem ser sujeitos gramaticais, mas não parecem exercer essa função 

pragmaticamente. Ou seja, o sujeito é uma categoria sintática que, nem sempre, coincide com 

as categorias semântica e pragmática, conforme já comentamos anteriormente. 

Além disso, há no verbo faltar, nos ambientes apresentados, uma natureza 

existencial/impessoal. Para nós, nesses ambientes, parece não ocorrer sujeito nem 

sintaticamente. Entendemos que sentenças como “Falta iluminação em Praia das 

Gaivotas”, por exemplo, apresentam identidade metafrásica com “Não há iluminação em 

Praia das Gaivotas”; e também com casos clássicos de indeterminação do sujeito, como 

“Precisa-se de iluminação em Praia das Gaivotas”. 

Portanto, o verbo faltar, neste contexto, na verdade, não está “predicando”, conforme 

considera Givón (1988): sentenças que emergem a partir de verbos existenciais não 

favorecem, necessariamente, uma organização VS, pois não há nelas propriamente um verbo; 

este perde seu conteúdo lexical. Assim como acontece, por exemplo, com o verbo ter em 

situações como a seguinte: 
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Figura 1. Hoje tem sorteio do Celta - A Tribuna – Vitória-ES – 03/05/2007 

 

Observe a impropriedade e até mesmo a impossibilidade de deslocamento do SN 

“sorteio do Celta” no título da matéria acima: 

 

*Sorteio do Celta tem hoje. 

 

Outro exemplo, extraído da página 07 do Caderno Dois de A Gazeta, em 13/05/2007, 

pode ser verificado a seguir, em que a sentença-manchete é introduzida pelo verbo ter, cujas 

finalidades discursivas parecem ser as mesmas que a desse mesmo verbo na matéria anterior 

de A Tribuna: 
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 Figura 2. Tem japonês no samba - A Gazeta – Vitória (ES) - 13/05/2007 

 

A mesma impossibilidade de deslocamento do SN japonês para antes do verbo - 

*Japonês tem no samba/*No samba japonês tem – parece indiciar que faltar e ter, nos 

contextos apresentados, adquirem identidade funcional semelhante, uma vez que, nos 

ambientes anteriormente mostrados, ambos os verbos não licenciam a possibilidade de serem 

precedidos pelos SNs que os seguem. Ou seja, nesses casos de verbos com matiz semântico 

de existência/ocorrência, não parece ocorrer ordem VS. 

Para efeito de contraste, verifique-se como, nos ambientes seguintes, o verbo ter 

apresenta SN pré-verbal em decorrência da própria estrutura argumental em que se inscreve, e 

por isso favorece a ordem SV. Entendemos que fatores de caráter semântico e pragmático 
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podem licenciar uma outra organização sintagmática. Ter é polissêmico: na primeira 

sentença-manchete a seguir há neste item lexical um conteúdo abstrato de possuir; já na 

segunda, há valor semântico que parece equivaler a apresentar: 

 

 

 

Figura 3. Todos têm direito à gratuidade –   Figura 4. Lucro do BB – A Tribuna – Vitória (ES), 
A Tribuna – Vitória (ES), 16/05/2007   16/05/2007 
       

  

Em ambos os contextos, extraídos de A Tribuna de 16/05/07, o verbo ter organiza-se 

em torno de vários elementos: na primeira sentença, selecionam-se sujeito + objeto direto (+ 

complemento nominal) - (Todos têm direito à gratuidade); na segunda, selecionam-se 

sujeito + objeto direto + (adjunto) (Lucro do BB tem queda no trimestre). 
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Não queremos dizer, por exemplo, que nestas últimas sentenças, não seria possível a 

ordem VS. É interessante notar que, se o SN todos acima fosse modificado por uma oração 

atributiva, como por exemplo, “todos que recebem salário mínimo” , a possibilidade de 

posposição em relação ao verbo seria natural: “Têm direito à gratuidade todos que recebem 

salário mínimo”, conforme adverte Pilatti (2006), quando fala da importância da oração 

adjetiva para a gramaticalidade de algumas sentenças, no português: 

 

Todos têm direito à gratuidade. 

* Têm direito a gratuidade todos. 

Têm direito à gratuidade todos que recebem salário mínimo. 

 

Destacamos a segunda sentença acima porque a julgamos agramatical, ou pelo menos 

insólita quanto à índole da língua portuguesa, que não licencia com facilidade a ordem VS em 

orações com verbos transitivos, conforme já foi exposto anteriormente neste trabalho, a partir 

da tese de Pilatti (2006). Convém reobservar a naturalidade da terceira sentença, quando o 

SN todos recebe a oração atributiva, conforme se pode constatar. 

Em “Todos têm direito à gratuidade” e “Lucro do BB tem queda no trimestre”, não 

nos parece que ambos os SNs pré-verbais carreguem informações partilhadas da mesma 

forma. Pelo contrário, na primeira, tanto o tema “todos” quanto o rema “têm direito à 

gratuidade”, por constituírem título de uma matéria em que se fazia alusão à prisão do 

Secretário de Saúde do Estado do Espírito Santo, ocorrida dias antes, apresentam informações 

disseminadas recentemente na memória discursiva dos leitores capixabas. 

Já no texto referente ao “lucro obtido pelo Banco do Brasil”, acreditamos que não se 

pode dizer que o tema “lucro do BB” apresenta, discursivamente, caráter “familiar”, pelo 

menos para a maioria dos leitores, o que nos leva a admitir que nem sempre um SN pré-

verbal, por estar nessa posição, apresenta conteúdo dado. A natureza dessa notícia parece-nos 

mais surpreendente que a da notícia anterior, a respeito do “direito à gratuidade no acesso a 

medicamentos”. 

Consideramos que as observações pertinentes à ocorrência desse item lexical estão 

subordinadas à natureza semântico-discursiva das matérias jornalísticas. Não fosse o conteúdo 

veiculado pelos textos no jornal, provavelmente a estrutura das manchetes seria outra. Logo, 

entendemos que a ocorrência de ter em estruturas argumentais distintas é uma conseqüência 

discursiva. Ou seja, é o assunto em discussão que motiva a organização sintagmática, e não as 

sentenças em si. 
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Julgamos que o verbo ter, nos últimos contextos apresentados, favorece SV por vários 

motivos, dentre os quais os seguintes: 

a) não perde seu conteúdo lexical, embora não seja “verbo de ação” em nenhuma das 

ocorrências;  

b) não apresenta valor existencial;  

c) apresenta estrutura argumental com sujeitos e complementos;  

d) ocorre em sentenças com tópico e comentário, diferentemente de ter existencial em 

“Hoje tem sorteio do Celta” e “Tem japonês no samba”. 

 

Nestas duas últimas sentenças, nas quais ter caracteriza-se como existencial, ocorre 

apenas tópico (Elichirigoity, 1997, p. 77), pois as construções existenciais constituem elas 

mesmas um tópico; já nos dois outros ambientes em que ter seleciona argumentos que 

favorecem o aparecimento de sentenças mais freqüentes na língua – SV(C) – encontram-se 

tanto os termos que funcionam como tópico quanto os que funcionam como comentário. 

Além dos exemplos em que consideramos o caráter existencial dos verbos faltar e ter, 

vale a pena observar o comportamento funcional do verbo dar no ambiente abaixo, em que 

admitimos ocorrer o mesmo fato que anteriormente analisamos, pois na sentença-manchete 

seguinte, dar tem valor existencial, permitindo-se, no eixo paradigmático, a possibilidade de 

ser comutado por existir/haver: “Ainda dá tempo para flores e cestas”; “Ainda existe tempo 

para flores e cestas”; ”Ainda há tempo para flores e cestas”. 

           

               
                 Figura 5. Ainda dá tempo – A Tribuna – Vitória (ES), 13/05/2007 
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A título de comparação, pode-se reler o texto “Hoje tem sorteio do Celta”, 

apresentado há algumas páginas, a fim de se analisar o comportamento sintático do verbo dar, 

logo no início do terceiro parágrafo: “Ainda dá tempo de participar”.  Não é necessário 

muito esforço para constatar-se que este caso é idêntico ao apresentado acima, na manchete 

alusiva ao “dia das mães”.  

Em vista disso, pode-se reiterar que verbos que se comportam como faltar, ter e dar, 

nos contextos apresentados anteriormente, por perderem seu conteúdo lexical, assumem 

posições mais fixas nas sentenças e, por isso, têm caracterizado um fenômeno que, dentro do 

funcionalismo, existe como um princípio: a gramaticalização. Ou seja, faltar/ter/dar existem 

como partículas que precedem um SN indefinido referencial (Givón, 1988). Portanto, o que 

“era” um item lexical, passa a comportar-se mais como um item gramatical.  

No fenômeno da gramaticalização, também se justifica a inexistência de uma 

gramática estabelecida; há na verdade um sistema que permanentemente se restaura e se 

reatualiza, de tal forma que os itens léxico-gramaticais não podem ser compreendidos de 

modo categórico, pois se instauram a partir da interação entre os usuários, que mobilizam as 

estruturas e constantemente as renovam, conferindo-lhes novos comportamentos.  

Esse aspecto é fundamental para determinar que numa perspectiva funcionalista a 

língua, embora concebida como sistema, constantemente se refaz. Logo, deve-se reiterar que 

uma análise de cunho funcional caracteriza-se, sobretudo, por valorizar os propósitos 

comunicativos do usuário, de tal forma que as sentenças passam também a se organizar em 

função dos efeitos discursivos pretendidos pelo falante. Aliás, sob essa vertente, o usuário é o 

foco.  

Não são apenas observados e valorizados os aspectos sistêmicos da língua, mas, 

sobretudo, a finalidade do usuário quando a atualiza. É assim que Dik (1989), citado por 

Pezatti (2005, p. 168), entende a linguagem não como um fim em si mesmo, mas como um 

requisito pragmático de interação verbal. Aliás, é por esse caminho que Dik “trabalha com 

uma concepção de um caráter teleológico (grifo nosso) da linguagem” (Neves, 2004, p. 76). 

Dentro do Funcionalismo, há uma multiplicidade de perspectivas pelas quais é 

submetido o estudo da língua, conforme já foi sinalizado anteriormente. Desse modo, há os 

que propõem, como Nichols (1984, apud Neves, 2004, p. 55), um funcionalismo conservador, 

um funcionalismo extremado e um funcionalismo moderado (grifos nossos).  

O primeiro grupo indica apenas as inadequações das correntes lingüísticas; o segundo 

grupo rechaça a realidade da estrutura em função dela mesma; o grupo moderado, além de 
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verificar as possíveis inadequações do estruturalismo e do formalismo, por exemplo, sugere 

que a estrutura lingüística deve submeter-se a uma análise funcional. 

Conforme Neves (2004, p. 56), a proposta funcionalista de Hopper e Thompson 

(1987) e os primeiros estudos de Givón (1979), por exemplo, representam o funcionalismo 

extremo, e por isso acabam defendendo que a gramática de uma língua deriva simplesmente 

do discurso. Fica patente, desse modo, que essa proposta contraria frontalmente a concepção 

estruturalista saussuriana, que isola o sistema do uso. 

Givón (1984; 1990; 1993) apresenta uma visão funcionalista mais moderada em obras 

mais recentes. Martelotta e Areas (2003, p. 28), realçando “as forças cognitivas e 

comunicativas que atuam no indivíduo no momento concreto da comunicação”, sintetizam 

algumas conclusões a que chegou Givón (1995), para justificar a visão funcionalista da 

linguagem proposta por esse teórico norte-americano.  

Uma delas, que talvez seja responsável por uma teoria mais cognitiva da linguagem, 

está no fato de que a estrutura da língua “serve a funções cognitivas e comunicativas”; outras 

como a indiscrição das categorias lingüísticas, a não-arbitrariedade da estrutura, a 

dependência contextual do sentido e, portanto, a não-atomicidade do signo lingüístico vêm 

consolidar o funcionalismo como uma perspectiva teórica que contraria as clássicas 

dicotomias saussurianas.  

Também são considerados funcionalistas moderados Dik (1978; 1989) e Halliday 

(1985), cujos estudos evidenciam a importância da semântica e da pragmática. Por 

considerarem que a linguagem não existe como um fim em si mesmo, levam em conta as 

finalidades pretendidas pelos usuários na interação lingüística, de tal forma que a língua passa 

a ser encarada como um sistema adaptável às situações comunicativas. 

Para Neves (2004, p. 59), o funcionalismo de Halliday (1967; 1968; 1973; 1985) vem 

sendo construído há mais de trinta anos. Inicialmente, os estudos deste autor apontam para 

uma perspectiva paradigmática, ou seja, a língua é na verdade um sistema de escolhas, 

embora não necessariamente de escolhas conscientes. 

 Uma de suas contribuições também está na seguinte concepção: o fenômeno 

lingüístico se organiza a partir de três funções básicas: a ideacional, a interpessoal, a textual. 

A ideacional, de caráter mais reflexivo, propõe que a língua representa a realidade a partir de 

aspectos de natureza cultural; a interpessoal, também denominada interacional, de caráter 

mais ativo, portanto, sinaliza que a língua existe como um mecanismo de troca entre usuários; 

a textual especifica as relações que se processam no interior dos enunciados e entre estes e o 

contexto sociocomunicativo. 
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Neves (2004, p. 62), ao referir-se à obra An Introduction to Functional Grammar, de 

Halliday (1985), sintetiza o que este efetua sobre as bases funcionalistas que ele adota em seu 

próprio trabalho: 

 

...uma gramática funcional é essencialmente uma gramática ‘natural’, no 
sentido de que tudo nela pode ser explicado, em última instância, com 
referência a como a língua é usada. Seus objetivos são, realmente, os usos da 
língua, já que são estes que, através das gerações, têm dado forma ao sistema. 

 

 

De acordo com Neves (2004, p. 63), Halliday (1985) considera que a unidade que 

deve constituir objeto de análise é o texto, a partir do qual a língua se instaura numa produção 

permanente de sentido, o que reitera a proposta desse autor: os sentidos se dão por meio dos 

enunciados, portanto, a língua também é um sistema semântico. Ainda, reitera-se, é na função 

eminentemente textual que se encontra a própria instauração do discurso. 

Na organização do texto, é insuficiente a análise das frases isoladas; para a 

compreensão do discurso, não bastam as sentenças em si: o significado não está vinculado às 

unidades sintáticas restritas ao nível da cláusula. Assim, para a investigação do sujeito, seja 

ele posposto ou anteposto, é contraproducente o ambiente sentencial em si mesmo, que é 

normalmente onde pára a gramática prescritiva. Nesse sentido, observa Neves (2004, p. 68): 

 

Na verdade, embora o sujeito seja uma entidade com estatuto gramatical, 
sintático, ele é determinado pela função interacional da linguagem, já que 
escolher o sujeito implica determinar se ele será o falante, o ouvinte, ou 
nenhum dos dois... 

 
 

Embora as palavras de Neves (2004) apontem para um funcionalismo que privilegia o 

texto como unidade de análise, é essa mesma autora que, anteriormente, ao referir-se à visão 

funcional da Escola de Praga, observa que foi nessa época que se reconheceu a frase como 

uma instância “susceptível de análise não apenas nos níveis fonológico, morfológico e 

sintático, mas também no nível comunicativo” (Neves, 2004, p.18). 

Nota-se, portanto, que o estudo funcional da linguagem já se assentou tanto na 

sentença como unidade de análise quanto no texto propriamente. O ato discursivo como 

unidade de análise tem tomado grandes proporções nos trabalhos atuais do funcionalismo 

holandês, que caminham para um modelo denominado Discourse Functional Grammar. 

Nessa perspectiva, Bakker (1999; 2001, apud Neves, 2006, p. 32) propõe como unidade de 
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análise o próprio ato discursivo, fato que por si já caracteriza uma visão lingüística vinculada 

a um dinamismo comunicativo.  

 Inicialmente, na Escola de Praga, a sentença foi analisada como um material 

lingüístico resultante de duas partes fundamentais no estabelecimento da comunicação – o 

tema e o rema. O tema é normalmente visto como a parte estática, do ponto de vista 

comunicativo; o rema, como a parte dinâmica (grifos nossos) (Neves, 2004, p. 18). 

A distribuição dos termos em tema-rema não ocorre à revelia, sobretudo se se 

considerar que numa proposta funcionalista, conforme observações já efetuadas, as escolhas 

lingüísticas estão vinculadas a um contexto discursivo específico. Em vista disso, observem-

se os textos abaixo, em cujas manchetes se percebe a relevância dada ora a um aspecto da 

informação, ora a outro.  

No primeiro texto, extraído de A Gazeta do dia 09/05/07, o Homem-Aranha figura 

como tema da sentença; já no segundo, extraído do mesmo jornal no dia seguinte, 10/05/07, o 

item lexical que fazia parte do rema encontra-se no tema da sentença: 

        

      

 
Figura 6. Homem-Aranha – A Gazeta – Vitória (ES), 09/05/2007 
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                           Figura 7. Álbum já chegou – A Gazeta – Vitória (ES), 10/05/2007 

 

Como o item lexical álbum parece constituir informação mais surpreendente no dia 

09/05/07, provavelmente ocorreu no rema, que tradicionalmente é tomado como a parte da 

sentença em que se veiculam informações menos previsíveis. No dia seguinte, álbum figura 

como sujeito sentencial, e coincidentemente como tópico, justamente por carregar 

informações previamente já veiculadas, ou pelo menos, mais previsíveis. 

Entendemos que a organização sintagmática das sentenças, por não poder justificar-se 

por si mesma, tem ligação com o discurso na medida em que o sujeito discursivo deve 

preocupar-se em lidar simultaneamente com informações previstas ou não no contexto 

enunciativo, embora na interação espere-se que o interlocutor trabalhe com inferências e fatos 

pressupostos. Quanto a esse “contraste” tema versus rema, assim se manifesta Ilari (1992, p. 

135): 
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...a oposição Tema-Rema exprime uma avaliação do locutor quanto à 
mensagem – uma avaliação que resulta na distinção entre informações 
supostamente presentes na atenção do ouvinte antes e independentemente da 
emissão da frase pelo falante, e informações que passam a figurar na atenção 
do ouvinte por efeito de e em seguida à emissão da frase. 
 

 

Costuma-se atribuir ao tema baixa carga informativa, pois se considera que ele é 

partilhado tanto pelo falante quanto pelo ouvinte. Ou seja, o tema costuma ser o elemento 

sentencial já codificado no cotexto lingüístico, ou até mesmo facilmente recuperável no 

contexto. 

Todavia, admitir ser o tema/tópico uma informação dada e o rema/comentário uma 

informação nova é um posicionamento axiomático, o que viria contrariar o fato de ser a 

organização dos sintagmas uma conseqüência da interação lingüística, ocasião em que 

potencialmente se eleva a pragmática.   

De qualquer modo, a controvérsia existente entre os estudos lingüísticos no que se 

refere à relativa sinonímia com que são tratados o tópico e o sujeito, independentemente de 

essas categorias coincidirem ou não, reside na responsabilidade que tem a categoria sintática 

de sujeito de dar suporte à categoria discursiva tópico na construção do discurso. Para efeito 

de comprovação do que estamos dizendo, observe-se o texto seguinte, extraído de A Tribuna 

de 18/04/2007: 

 

 

      
           Figura 8. Nair Bello – A Tribuna – Vitória (ES), 18/04/2007 
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Verifique-se que Nair Bello é tema tanto na sentença/manchete que dá título à matéria 

quanto na maior parte das cláusulas que constituem o texto em que se fala sobre sua morte. 

Aliás, o termo Nair Bello figura como tópico na maioria das frases deste noticiário. 

Entendemos que é informação conhecida no cotexto lingüístico, da mesma forma que o é na 

memória discursiva do usuário, pois a maior parte dos leitores já haviam tomado 

conhecimento da doença da atriz. 

Fazendo-se um levantamento das formas verbais em torno das quais se organizam as 

sentenças deste texto, chegaremos ao seguinte: de 47 formas verbais (orações), incluindo-se o 

verbo haver impessoal, no início da matéria, encontram-se 36 que apresentam Nair Bello 

como sujeito, que aparece por meio de antropônimo, de itens anafóricos gramaticais, itens 

anafóricos lexicais, de elipses em que se percebem nitidamente estratégias coesivas por meio 

das quais se ancora o termo Nair Bello, cuja presença colabora para a construção do texto. 

Ainda, há cinco formas verbais que, de acordo com nossa análise, retomam 

indiretamente o tópico discursivo Nair Bello, conforme levantamento seguinte: 

 

a) “chegou a evoluir” ( 2º par.) = o quadro (que na verdade se refere à saúde da 

atriz) 

b) “limitaria”  (7º par.) = sua carreira (a carreira de Nair Bello) 

c) “conheceria” (8º par.) = o teatro (há uma relação de ingrediência entre teatro e 

atriz – Nair Bello) 

d) “veio”  (9º par.) = o sucesso (fala-se do sucesso de Nair Bello) 

e) “foi”  (9º par.) = um de seus personagens de sucesso (personagem interpretado por 

Nair Bello) 

 

Mesmo nos casos em que as formas verbais não apresentam Nair Bello como sujeito, 

percebe-se uma relação alusiva à atriz, entre a mudança para um novo tópico discursivo e o 

próprio tópico que até então vinha se desenvolvendo. No final do 4º parágrafo, desfaz-se 

provisoriamente a presença de Nair Bello como tópico discursivo, e conseqüentemente como 

tópico sentencial, caracterizando o que diz Pontes (1986, p. 184) para quem “quando se muda 

o sujeito da S está se violando o tópico discursivo também”. E é provavelmente por isso que 

Pontes (1986, p. 222) advoga em favor do seguinte: 

 

O sujeito é o elemento que dá continuidade ao tópico, através da anáfora 
zero, dos pronomes e da anáfora léxica. Além disso, ele é o elemento por 
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excelência da coerência (coesão?) do texto, pois é através dele que o tópico se 
evidencia. 
 

 

O fato de Nair Bello ter sido uma atriz famosa e, portanto, conhecida, pode inclusive 

ter favorecido a ordem SV na manchete acima, o que não significa que seria improvável a 

ocorrência de VS no mesmo contexto (Morre Nair Bello aos 75 anos; Aos 75 anos, morre 

Nair Bello), conforme já expusemos anteriormente, pois nem sempre o SN pós-verbal carrega 

informação nova/imprevisível. 

Todavia, essas outras sentenças sugeridas no parágrafo anterior apresentariam como 

tópico outros termos, sobretudo no caso da última. O jornal poderia licenciar, por exemplo, a 

sentença “Aos 75 anos, morre Nair Bello”. Para nós, porém, esta poderia ser utilizada em um 

contexto em que se pretendesse deixar implícito o fato lamentável de a atriz ter morrido nessa 

idade, já que o sintagma “aos 75 anos” figuraria como informação privilegiada, e em torno 

desse elemento a informação estaria centrada. 

Tradicionalmente, já se disse que o rema constitui a predicação e costuma veicular 

informação nova, exibindo, portanto, conteúdos mais previsíveis. Uma das funções do rema, 

em virtude dessa característica, é revestir o discurso de argumentos com maior carga 

informativa. Contribui-se, assim, para a progressão do discurso e caracteriza-se o que Firbas 

(1974), de acordo com Pezatti (2005, p. 178), denomina dinamismo comunicativo. 

É fato que as denominações tema e rema, na lingüística funcional, também costumam 

ser substituídas respectivamente por tópico versus comentário; dado versus novo. Esses 

rótulos, na verdade, propõem uma releitura da perspectiva funcional da sentença, adotada 

desde a Escola de Praga, na primeira metade do século XX. 

Enquanto as denominações tema e rema, tópico e comentário, dado e novo se 

encarregam de estabelecer categorias discursivas, as funções de sujeito e predicado se 

responsabilizam por configurar os constituintes imediatos básicos que ilustram essas duas 

categorias gramaticais da língua. 

O tópico é categoria discursiva, determinada por um arcabouço pragmático; sujeito é 

categoria gramatical, ainda que um ou outro estudioso, como Pontes (1987, p. 44) questione 

as conclusões de Givón (1979), para quem as construções de tópico-comentário pertencem ao 

escopo do discurso, enquanto as funções sujeito-predicado pertencem à gramática (sintaxe): 

 

Não consigo compreender por que Givón quer estabelecer uma distinção tão 
grande, lingüísticamente, entre tópico e sujeito. Também o sujeito costuma 
ser identificado nas línguas pela posição em que ocorre na sentença, ou 
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eventualmente por algum morfema. Não vejo razão para não considerar o 
tópico como uma noção sintática, também. Mesmo numa visão de sintaxe 
como limitada ao âmbito da sentença o tópico pode ser considerado sintático, 
porque ele ocorre dentro da sentença. 
 

 

 Pontes (1987) efetua uma discussão sobre o tópico no português do Brasil utilizando 

tanto um corpus de língua falada quanto um corpus de língua escrita. Como nosso interesse 

reside, basicamente, na ordenação sintagmática SV versus VS nas manchetes jornalísticas, 

com ênfase nas finalidades discursivas decorrentes da ordem VS, julgamos pertinente 

comentar algumas observações que esta autora pontuou em seu trabalho, especificamente 

relacionadas à língua escrita. 

A importância dessa discussão concernente à teoria que envolve tópico-comentário, 

dado-novo, tema-rema justifica-se por ser esse um aspecto fundador da vertente funcionalista, 

já que foi a partir dessa bipartição da frase que começaram a se estabelecer considerações 

sobre as estratégias discursivas que motivam a ordem dos termos nas sentenças.  

Pontes (1986, p. 177) já advertiu que a noção de tópico não é bem definida pelos 

lingüistas, dada a diversidade de perspectivas adotadas por um e outro estudiosos. Para esta 

autora, Lyons (1977) propõe que o sujeito corresponderia ao termo sintático equivalente ao 

tópico no enunciado. Logo, entendemos que nessa perspectiva já se anuncia que o primeiro 

reside no escopo da gramática, ao passo que o último liga-se à esfera pragmática. 

Na obra Sujeito: da sintaxe ao discurso, Pontes (1986) reserva dois capítulos para 

discutir tópico e sujeito. E reitera as diversas concepções de um e outro autor, elencando 

aqueles que acreditam ser o sujeito sentencial o veículo responsável por expressar o tópico 

discursivo. Em defesa disso, são apresentados, conforme já dissemos, Lyons (1977), Givón 

(1979 e 1981) e Perini (1981). 

Não há, nas primeiras observações efetuadas por Pontes (1986), referentes 

inicialmente a Lyons (1977), uma independência entre tópico e sujeito, já que ambos se 

equivalem, para este autor, ainda que em instâncias diferentes da linguagem. Para Pontes 

(1986), é patente que tópico e sujeito (sentencial), embora possam coincidir largamente, não 

se correspondem sempre. Mesmo assim, esta autora prefere entender tanto o tópico quanto o 

sujeito como elementos internos à sentença.   

Pezatti (2005, p. 189) afirma que o sujeito é o ponto de vista tanto do discurso quanto 

da sentença. Em conseqüência, essa autora entende que o fluxo informacional “segue 

geralmente a ordem natural da Origem para a Meta, por isso não é arbitrário o fato de ser a 

seqüência sujeito-objeto a ordem mais comum de palavras nas línguas humanas”. 
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As noções referentes a tópico e comentário costumam gerar controvérsias a partir da 

própria dicotomia que se estabelece dentro dessa categoria discursiva, quando se propõe a 

existência do que se denomina tópico marcado e tópico não-marcado. Para Mira Mateus et  

al. (2003, p. 491): 

 

Em línguas de proeminência de sujeito como o português, quando o mesmo 
constituinte acumula a relação gramatical de sujeito com o papel discursivo 
de tópico (...), chama-se-lhe tópico não marcado (grifo das autoras); quando 
o tópico frásico não tem a relação gramatical de sujeito (...), denomina-se 
tópico marcado (grifo das autoras). 

 
 
 
Mira Mateus et al. (2003) apresentam, para ilustrar o tópico não marcado, sentenças 

cuja estrutura é normalmente utilizada para a descrição muitas vezes asséptica da língua; por 

outro lado, ao falarem das construções de tópicos marcados, são apresentadas construções 

normalmente condenadas pelos gramáticos mais puristas, que as caracterizam como típicas de 

linguagem oral informal, conforme exemplos abaixo, colhidos na obra das próprias autoras: 

 

Tópico não marcado: As baleias são mamíferos. 

     Alguns autores defendem essa hipótese. 

Tópico marcado: *As baleias, todos sabem que são uma espécie que precisa ser 

protegida. 

          * Alguns autores, ouvi as pessoas criticarem na conferência. 

 

O item lexical baleias é retomado por meio da forma verbal são, sendo desta o sujeito. 

Este tipo de sentença, em que o tópico é retomado às vezes até mesmo por meio de um 

pronome-cópia anafórico, de acordo com exemplos como Maria, ela ainda está aqui, 

encontra em Chafe (1976) a seguinte conclusão: são sentenças de duplo sujeito. Os tópicos 

que nelas aparecem são escolhidos prematuramente, conforme releitura de Pezatti (2005, p. 

184). 

Anteriormente, Mira Mateus et al. (2003, p. 318) já haviam apresentado exemplos de 

construções que ilustram tópicos marcados sem que a organização sintagmática da sentença 

corresponda à ordem SV(O). Dizem as autoras que são construções “que exprimem juízos 

téticos, ou seja, juízos que envolvem apenas um acto”.  

Na verdade, são exibidas para esse caso sentenças cujos verbos são monoargumentais 

(os tradicionais verbos intransitivos), e que justamente por isso têm favorecida a posição 
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privilegiada na sentença, figurando antes dos SNs que, “aparentemente”, lhes funcionam 

como sujeito gramatical. 

Para essas sentenças, cuja exemplificação se dá por meio de Apareceu um fantasma 

no meu quarto, Chegaram notícias de uma epidemia mortal, etc, colhidas na obra das 

próprias autoras, são feitas observações no sentido de apontar-lhes o valor apresentativo, nos 

casos de VS. Para estas construções, ainda, chama-se atenção para o seguinte: estas frases não 

dispõem da estrutura tópico-comentário. 

Acreditamos que para o nosso trabalho devem ser observadas construções em que 

ocorrem mais tópicos não marcados, pois restringimos nosso estudo às sentenças VS versus 

SV cujos verbos tenham natureza finita, em frases de caráter assertivo/declarativo, que 

acreditamos serem as de maior ocorrência nas manchetes jornalísticas, dada a própria natureza 

desse tipo de discurso.  

Já foi dito que o tópico pode ser também identificado como informação dada, ou seja, 

aquela que na enunciação é familiar tanto ao locutor quanto ao interlocutor. Para Kato (1998), 

esse argumento não encontra respaldo em Halliday (1967): não se deve confundir tema e 

dado – dado é aquilo de que se vem falando no discurso, enquanto tema é aquele do qual se 

fala na sentença, seu ponto de partida. Dado, então, seria do escopo do discurso, enquanto 

tema seria do escopo da gramática, já que este está relacionado ao “ponto de partida das 

cláusulas”. 

Logo, as terminologias tema-rema, dado-novo, tópico-comentário, sujeito-predicado 

podem constituir, em algumas circunstâncias, expressões homólogas, mas não o são 

permanentemente, pois o jogo da linguagem em que estamos inscritos não é  lógico. Aliás, 

“convencionou-se que sujeito-predicado é estrutura lógica e que tópico-comentário não o é. 

Mas a língua não é lógica, nunca foi, todo lingüista sabe disso. Querer colocar a língua numa 

forma é tarefa vã, ilusória, inútil” (Pontes, 1987, p. 63). 

Embora se correspondam largamente, tópico e sujeito devem ser examinados com 

cuidado, pois uma característica fundamental do primeiro é figurar, sempre, em início de 

sentença, ao passo que o sujeito, como categoria gramatical, não tem essa propriedade. Ainda 

que o “sujeito” depois do verbo não seja, na maior parte das vezes, interpretado como tal. 

Não nos parece conveniente categorizar – e julgamos importante reiterar isso – que na 

articulação tema-rema o tema diz respeito a uma informação partilhada entre falante e 

interlocutor no discurso, enquanto ao rema estariam reservadas as informações novas. Esse 

modo de pensar pode não corresponder à realidade dos fatos, sobretudo numa vertente 
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funcionalista, em que as categorias lingüísticas, e naturalmente as discursivas, não devem 

constituir axiomas. 

Se o fluxo informacional está vinculado ao contexto interacional, e aí se encontra a 

pragmática como protagonista, há que se levar em conta que as informações são ativadas e 

mobilizadas em função de fatores “extra” e “intra” lingüísticos, simultaneamente. 

No exemplo abaixo, colhido em A Gazeta de 15/05/07, verifica-se que tanto no tema 

quanto no rema da sentença-manchete ocorrem informações conhecidas, ou no mínimo 

partilhadas tanto pelo jornal quanto pelo leitor capixaba, pois o conteúdo da manchete abaixo, 

em relação ao texto que a segue, já era do conhecimento da comunidade leitora: 

 

 
   Figura 9. Falta de remédio – A Gazeta - Vitória  

 

No dia anterior, a notícia acima havia sido veiculada pela mídia, de modo que a 

informação contida na manchete – tanto na parte correspondente ao tema quanto na parte 

correspondente ao rema – trazia total ou parcialmente conteúdos familiares aos leitores: já era 

sabido que a “falta de remédio” desencadeara a prisão do Secretário de Saúde do Estado do 

Espírito Santo. Aliás, esse referente secretário aparece “metonimizado” no objeto direto 

Saúde, que faz parte do rema, e assim pode ser justificado, conforme Ilari (1992, p. 135): 

 

... podem aparecer como remáticas porções da frase que identificam 
indivíduos com os quais o interlocutor tem obviamente familiaridade, ou que 
verbalizam ações ou estado de coisas dos quais o ouvinte tem obviamente 
conhecimento. 

 
  
 Esses comentários objetivam relevar que o funcionamento discursivo vincula-se ao 

fato de o usuário considerar também o que está na mente do interlocutor (Chafe, 1976), 

conforme assinala Pezatti (2005, p. 181). Entendemos que um discurso não é bem sucedido, 

portanto, se se construir somente de informações “novas”, tampouco o será se se constituir 

somente de informações “velhas”.  
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O que levantamos aqui é a necessidade de se considerar que tema e rema, quanto ao 

fato de apresentar o primeiro o “novo” e o segundo, o “velho”, são conceitos relativos, pois 

uma informação, muitas vezes já introduzida no discurso, pode necessitar de reativação, se 

reaparecer muito tempo depois de já ter sido mencionada. 

Marcuschi (2006, p.08-09) também admite que as noções referentes a tópico (ou tema 

e dado, em alguns contextos) continuam problemáticas. O que deixa pressuposta a 

controvérsia que ainda existe quanto a este ponto, dentro dos estudos lingüísticos. Este autor 

também retoma as origens da Escola de Praga para informar sobre tópico sentencial e/ou 

discursivo, e ressalta a importância da sintaxe como um elo entre a semântica e a pragmática 

na compreensão desse fenômeno: 

 

... a noção funcional de tópico (equivalente ao tema), embora de cunho 
essencialmente semântico-pragmático, é de natureza sintática e em certo 
sentido equivale ao sujeito do enunciado (grifo do autor), por ser aquilo 
sobre o qual se fala. Contudo, não se confunde com o sujeito sintático da 
frase e pode ser caracterizado pela entoação ou por um processo de 
alçamento chamado topicalização. Trata-se de uma visão em que forma e 
função são conjugadas no processo de linearização discursiva. Costuma-se, 
em outros contextos teóricos, distinguir entre tópico e comentário, o que 
equivale a uma distinção de caráter mais pragmático, assim como o par dado 
e novo, de natureza mais cognitiva. Em todos os casos trata-se de uma 
distinção sintática que faz uma ponte entre o semântico e pragmático no 
âmbito da frase. 

  

 

Em obra também recente, Perini (2006) reserva dois capítulos para o estudo do tópico: 

um em que ele tece comentários sobre Construções de Tópico em português; outro em que ele 

comenta especificamente o Tópico Discursivo. 

 O autor se preocupa em elucidar, primeiramente, o tópico sentencial, para o qual cita 

exemplos na tentativa de mostrar que, embora tradicionalmente sentenças sejam analisadas 

como formadas pelos mesmos constituintes sintáticos, não seriam, do ponto de vista 

discursivo, possíveis de serem utilizadas no mesmo contexto, conforme exemplos abaixo, 

colhidos do próprio autor: 

 

Café eu só tomo de manhã cedo. 

Eu só tomo café de manhã cedo. 
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Apesar de semanticamente semelhantes, Perini (2006, p. 190) assinala que, enquanto 

na primeira há um comentário a respeito do tópico café, na segunda o que existe é 

simplesmente uma declaração a respeito do próprio falante que esteja enunciando a sentença. 

 O autor assinala a importância da ordem para a identificação do tópico sentencial. E 

atenta para a “impropriedade” de se conceituar sujeito conforme procede a maior parte da 

tradição gramatical, que normalmente o define como “o termo da oração do qual se afirma 

alguma coisa”. Ou seja, se se pode “afirmar alguma coisa” a respeito de muitos termos 

oracionais que não sejam, necessariamente, sujeitos, não se justifica tal definição somente 

para esta função sintática. 

 Na verdade, estabelecemos essas considerações sobre tópico-comentário, tema-rema, 

dado-novo, por exemplo, porque neste capítulo nosso objetivo foi levantar pontos 

fundamentais a respeito do Funcionalismo. E essas noções, conforme o que vem sendo 

exposto, são de certa forma “fundadoras” dessa vertente. Entendemos também que nosso 

objetivo maior seria buscar caminhos que não nos conduzissem a uma concepção de língua 

imanente. 

Logo, na perspectiva que adotamos, a posição dos sintagmas na estrutura sintagmática 

também não ocorre à revelia, mas carrega em si a relevância que muitas vezes se pretende 

conferir a um termo no discurso. Ou seja, utilizar um SN-sujeito pré ou pós-verbal é um 

procedimento que pode estar relacionado a vários fatores, dentre os quais: 

  

a) natureza sintático-semântica das formas verbais;  

b) fluxo informacional (informação dada versus informação nova) que o SN pós-

verbal (ou pré-verbal) carrega, ou seja, grau de previsibilidade do SN; 

c) grau de gramaticalização pelo qual vêm passando certas formas verbais de caráter 

existencial, como ter, faltar, dar, etc, já que esses itens lexicais, nesse contexto, 

têm apresentado menor poder de mobilidade nas sentenças. 

 

No capítulo 4 deste estudo, efetuaremos a análise das manchetes em relação aos seus 

respectivos textos. Serão priorizadas, ao final, sentenças que apresentam o verbo sair, em 

virtude de o termos encontrado com freqüência oscilante em sentenças SV e VS. Desse modo, 

pretendemos verificar se esse verbo se inscreve em contextos característicos de variação livre 

ou se se encontra em distribuição complementar na língua. 

É claro que, em se tratando de Funcionalismo, para o qual se há uma forma de dizer é 

porque há um significado a existir, parece contraditório falar em variação, pois a princípio 
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teríamos de admitir que as ordens SV versus VS são fenômenos de distribuição 

complementar, ou seja, a ocorrência de uma rechaçaria o aparecimento de outra. A respeito 

desse aspecto da questão, valem as reflexões de Gorski (1994), citadas em Abraçado (2003, p. 

34): 

 

É discutível classificar um fenômeno sintático como variável, já que cada 
maneira de se dizer alguma coisa remete a um sentido diferente, com o 
agravante de que, muitas vezes, construções supostamente variantes se 
apresentam em distribuição complementar. 

 

 

Por outro lado, qualquer “elemento” lingüístico, tanto na esfera gramatical quanto na 

esfera discursiva, não deve constituir uma categoria alheia às noções de prototipicalidade. 

Isso é fundamental, segundo a perspectiva que adotamos.  

Portanto, convém observar que alguns verbos talvez possam incidir em contextos de 

variação livre; outros verbos, porém, podem existir na língua em contextos característicos de 

distribuição complementar. É basicamente em torno disso que pretendemos estabelecer nossa 

análise. 
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3. METODOLOGIA 

 

 Este trabalho foi construído com base na observação de sentenças-manchetes 

estruturadas sob a ordem VS (verbo + sujeito), colhidas nos jornais A Tribuna e A Gazeta, de 

Vitória-ES, a partir da segunda quinzena de março de 2007 até a segunda quinzena de julho 

do mesmo ano. 

 A opção por estes dois jornais justifica-se por serem ambos de maior abrangência e 

consumo no Estado do Espírito Santo, o que nos propiciaria um contato com textos que 

veiculassem notícias relacionadas a toda a região capixaba.  

Num primeiro momento, interessou-nos apenas a seleção de sentenças com sujeito 

posposto, a fim de aferirmos com que finalidade essa ordem é utilizada no discurso 

jornalístico. 

 Todavia, em algumas situações, passamos a selecionar também sentenças-manchetes 

com sujeito anteposto ao verbo, para que se pudesse confrontar as duas ordens – VS versus 

SV – uma vez que alguns verbos, como cair, dar, faltar, morrer e sair, por exemplo, ora 

ocorriam em VS, ora em SV. 

 A ocorrência desses verbos (e muitos outros) em arranjos sintáticos diferentes 

obrigou-nos a estabelecer um confronto entre a posposição e a anteposição do sujeito, pois 

nos pareceu que com alguns verbos se dava apenas um fenômeno de variação; com outros, 

entretanto, pareceu-nos que ocorria distribuição complementar. 

 Não nos preocupamos com privilegiar nenhum tipo de seção dos jornais, pois nosso 

objetivo não era circunscrever o fenômeno da ordem a nenhum gênero discursivo específico. 

 Os jornais foram consultados diariamente, durante um período de quatro meses, 

conforme expusemos no início desta seção. Houve vários dias em que não ocorreu VS em 

nenhum dos dois jornais, o que consolidou o fato de ser a ordem SV mais freqüente na língua. 

 Antes, porém, de terem sido selecionadas as manchetes jornalísticas, foi verificado, 

por meio de pesquisa bibliográfica, o tratamento dado ao fenômeno da ordem tanto em obras 

de gramáticos quanto em obras de lingüistas. 

 A opção pelo texto jornalístico se deu por vários motivos, dentre os quais o seguinte: 

em alguns casos, foi possível colher sentenças-manchetes em VS e SV referentes ao mesmo 

fato, divulgado pelos jornais numa seqüência de dias. 

 Em outros casos, foi-nos possível aferir a ordem VS em confronto com SV, 

relacionando as manchetes e seus respectivos textos a algum fato que havia circulado 

previamente na mídia. Isso nos conduziu à hipótese de que a estrutura funcional da sentença 
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pode ser explicada com mais propriedade se for levado em conta também o fator memória 

discursiva. 

 Em função disso, constatou-se que o SN pós-verbal (VS), normalmente visto como um 

elemento [-previsível] na interação lingüística, nem sempre carrega informações novas no 

discurso, conforme registram estudos de Givón (1979), Lira (1982) e Pontes (1986, 1987), por 

exemplo. 

 Ou seja, numa sentença como Morre ator que passou mal no palco (A Tribuna – 

03/06/2007), inferiu-se que o SN [ator (que passou mal no palco)] não constitui, totalmente, 

uma informação nova, uma vez que notícias a respeito do estado de saúde desse ator já 

vinham sendo veiculadas antes mesmo de a morte ter se consumado.    

 Desse modo, tornou-se mais viável para nós, nesse tipo de corpus, a análise de 

categorias discursivas como tópico/comentário, tema/rema, dado/novo dentro de um 

continuum, uma vez que constatamos que essas categorias não deveriam ser analisadas numa 

perspectiva absolutamente dicotômica.  

Ou seja, no corpus jornalístico foi possível verificar que as categorias discursivas 

arroladas no parágrafo anterior, e também as categorias gramaticais de sujeito e predicado, 

podem vincular-se à memória discursiva do interlocutor/leitor. 

Portanto, nem sempre o tópico, que na maior parte das vezes corresponde ao sujeito 

das sentenças, é uma informação partilhada, conhecida no momento de interação lingüística; 

por outro lado, informações novas não residem, sempre e necessariamente, no comentário. 

A escolha de um corpus jornalístico também se liga ao fato de, nesse ambiente, 

ocorrer uma diversidade de temas. Assim, apoiamo-nos em Borba (2003, p. 17), para quem, 

na literatura jornalística, “há não só variedade de autores, mas principalmente grande 

variedade de assuntos e enfoques”. 

Como nosso interesse também residia num estudo da ordem sob uma perspectiva 

sincrônica - embora o Funcionalismo rejeite distinções rígidas entre sincronia e diacronia - 

julgamos que o texto jornalístico contemporâneo exibiria com grande propriedade a língua 

portuguesa padrão neste início de século XXI.  

Nesse tipo de discurso, também costumam ocorrer tanto construções mais fiéis a um 

registro padrão da língua quanto construções que subvertem essa modalidade, como, por 

exemplo, o uso do verbo ter impessoal, em situações como “Hoje tem sorteio do Celta” (A 

Tribuna – 03/05/2007), “Tem japonês no samba” (A Gazeta – 13/05/2007), “Tem índio na 

rede” (A Tribuna – 17/06/2007) e “Hoje tem disputa de vagas na Emescam” (A Tribuna – 

01/07/2007). 
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Parece que essas construções têm se instalado com freqüência mesmo em registros 

mais monitorados, caracterizando-se, portanto, como padrão na língua portuguesa atual.  

Na primeira parte de nossa análise, no capítulo 4, foram utilizadas manchetes com 

diversos tipos de verbos. Na segunda parte, neste mesmo capítulo, privilegiamos sentenças 

cujo verbo central é sair, dada a abundância de casos em que esse verbo ocorria, tanto em VS 

quanto em SV. 

Foram colhidas oitenta manchetes com o verbo sair, das quais vinte e oito ocorreram 

em SV, contra cinqüenta e duas em VS. Embora nosso estudo não objetivasse trabalhar com 

dados quantitativos, esse índice veio sinalizar a ocorrência de 13,4% do verbo sair em ordem 

SV, contra 86,6% desse verbo em ordem VS. 

As manchetes com sair foram catalogadas em cinco grupos distintos, dada a natureza 

semântica que esse verbo apresentava, pois ora era utilizado com valor [+concreto], como em 

“Dono do Nacional sai da cadeia” (A Tribuna – 14/04/2007), ora com valor [+abstrato], 

como em “Sai resultado da segunda etapa dos cursos de petróleo” (A Gazeta – 01/05/2007). 

As sentenças SV, utilizadas prioritariamente em confronto com as de ordem VS, foram 

escolhidas com tópicos não-marcados, já que seria improvável, a princípio, que no texto 

jornalístico escrito se encontrasse sentença-manchete com tópico marcado, como, por 

exemplo, em O presidente do Brasil, ele parte amanhã para o Japão. 

Optamos por uma pesquisa de cunho funcionalista, pois pretendíamos aferir os 

objetivos com que a ordem VS é utilizada no texto jornalístico. Aliás, nessa perspectiva, o 

Funcionalismo, um dos pressupostos básicos é sobretudo a finalidade com que o usuário ativa 

formas e funções para produzir significado na língua. 

Desse modo, se a ordem canônica SV é subvertida, favorecendo a ocorrência de VS, 

isso pode ser conseqüência de uma motivação discursiva. Ou seja, inserir um termo em início 

de sentença é indiciar que em torno desse termo o discurso será construído. 

Para efetuar a análise de nosso corpus, definimos parâmetros como (1) 

monoargumentalidade do verbo; (2) grau de previsibilidade do SN; (3) densidade do SN e (4) 

animacidade/volição do SN, em torno dos quais as sentenças-manchetes, acompanhadas de 

seus respectivos textos, seriam submetidas à investigação.  

Julgamos que esses parâmetros, em conjunto, seriam capazes de abranger as instâncias 

sintática, semântica e pragmática da linguagem, fundamentais para empreender-se qualquer 

análise que agasalhe a língua como acontecimento discursivo. 
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4. ANÁLISE DO CORPUS COLHIDO NOS JORNAIS A TRIBUNA E A GAZETA 

 

 Nesta seção, procederemos à análise do comportamento sintático-semântico de formas 

verbais inscritas em sentenças-manchetes dos jornais supramencionados. E julgamos 

importante readvertir que nossa análise pressupõe conferir prioridade à instância pragmática 

da linguagem: na perspectiva que adotamos, as regras que constituem a língua não podem 

existir compulsoriamente, mas estão submersas nos diferentes contextos interacionais. Assim, 

somos apoiados por Antunes (2007, p. 72), para quem: 

 

... essas regras são destinadas a reger, a regular os usos que as pessoas fazem, 
nos mais diferentes contextos e com as mais diferentes finalidades, elas não 
podem ser absolutamente rígidas, imutáveis, inflexíveis. Elas têm que ser 
funcionais, no sentido de que assumem variações, por conta do que 
pretendem aqueles que as usam. 

 

 Em vista disso, investigaremos não apenas o comportamento das formas verbais em si, 

mas o próprio ambiente semântico-pragmático que as agasalha. Não nos é suficiente, por 

exemplo, afirmar que com verbos monoargumentais fica mais facilmente licenciada a ordem 

VS, embora a monoargumentalidade seja um aspecto hegemônico entre os que se debruçam 

sobre esse fenômeno. 

 Entendemos que há uma série de fatores que devem ser examinados e considerados 

para justificar a posição de um SN antes ou depois de uma forma verbal. Para isso, é 

necessário que os arranjos sintáticos das sentenças-manchetes sejam examinados como co-

ocorrentes de aspectos semânticos e pragmáticos, pois essa tríade “é comum a todas as 

abordagens funcionalistas atuais” (Cunha et al. 2003, p. 29) 

 Também não nos é suficiente investigar as categorias tópico/comentário, dado/novo, 

tema/rema, sujeito/predicado apenas tomando-as axiomaticamente, como se elas se 

concretizassem assim: (1) tópico/dado/tema/sujeito normalmente constituem informações 

partilhadas pelos interlocutores na interação lingüística; (2) comentário/novo/rema/predicado 

costumam carregar informações mais “novas” aos interlocutores. 

 Em vista disso, temos como um dos principais objetivos rever a seguinte proposição, 

colhida em obra de Vilela e Koch (2001, p. 509), e que é aliás a posição que a maioria dos 

lingüistas agasalha, conforme já expusemos no capítulo 2 deste trabalho: “A informação 

temática é normalmente dada, enquanto a remática constitui, em geral, informação nova.” 



72 
 

 Ora, a categorização dos elementos lingüísticos, sendo eles de natureza discursiva ou 

gramatical, deve efetivar-se, sobretudo numa abordagem funcionalista, de maneira 

relativizada, como se pudéssemos propor o seguinte: 

 

a) tópico = informação [+dada] versus informação [-dada]; 

b) comentário = informação [+nova] versus informação [-nova]. 

 

É claro que estamos, provisoriamente, propondo uma perspectiva em que se trabalha 

mais com a intuição do que com resultados mais palpáveis, já que não apresentamos até aqui 

um estudo exaustivo do corpus. Todavia, parece-nos que no discurso jornalístico escrito – e é 

neste que estamos empreendendo nossa análise – não convém considerar essas categorias de 

tópico e comentário, por exemplo, de maneira dicotômica.  

Ou seja, na ordem VS, em oposição a SV, utilizaremos como parâmetros de análise os 

seguintes fatores, a fim de testarmos em que circunstâncias uma manchete VS é utilizada no 

texto jornalístico: 

 

a) a natureza argumental (semântica) das formas verbais; 

b) o grau de previsibilidade de uma informação e a freqüência com que um 

determinado fato circula na mídia e se faz presente no cotidiano de cada um; 

c) a densidade (tamanho) do SN (mais “pesado” versus menos “pesado”); 

d) a animacidade/volição do SN. 

 

Em relação à natureza argumental das formas verbais, verificaremos se a 

predominância de VS com verbos intransitivos e/ou inacusativos também está circunscrita ao 

contexto discursivo, ou seja, se o comportamento sintático do verbo está ligado ao caráter 

apresentativo das sentenças que se organizam na seqüência SV. 

Observem-se, por exemplo, as sentenças abaixo, colhidas em A Tribuna e A Gazeta 

(cada uma delas vem seguida pelo primeiro parágrafo de seu respectivo texto): 

 

1. Sai lista de aprovados no Universidade para Todos (A Gazeta – 18/03/07) 

A lista com os nomes das duas mil pessoas aprovadas no processo seletivo do Projeto Universidade 
para Todos foi divulgada ontem pela coordenação do curso preparatório para o vestibular, e pode 
ser conferida no site WWW.gazetaonline.com.br. 
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2. Sai resultado da prova de Guarapari (A Tribuna – 27/03/07) 

A Prefeitura de Guarapari liberou o resultado da prova objetiva do magistério aplicada no último 
dia 11. Ao todo, foram 1.130 aprovados, de acordo com a listagem divulgada. 
 
 

3. Sai lista de aprovados para agente penitenciário (A Gazeta – 28/03/07) 

A Secretaria de Estado da Justiça (Sejus) divulgou ontem a relação provisória dos candidatos 
aprovados no processo seletivo, que visa ao preenchimento de 345 vagas para o cargo de agente 
penitenciário – designação temporária. A lista pode ser conferida nos Classificados de A GAZETA. 
O prazo de recurso é hoje e amanhã, das 9 às 17 horas, na Coordenação de Assistência Jurídica da 
Sejus (Cajusp), que fica na sobreloja do Ed. Fábio Ruschi, no Centro de Vitória. De acordo com 
informações da assessoria de imprensa da Sejus, o resultado final do processo seletivo será 
divulgado no dia 4 de abril, nos sites WWW.sejus.es.gov.br e WWW.es.gov.br. Informações pelo 
telefone 3132-1004. 
 

 
4. Sai hoje edital do TRF (A Tribuna – 28/03/07) 

Terminam neste domingo (dia 1º) as inscrições para o concurso da Prefeitura de Vitória para a 
contratação de 150 de agentes comunitários de segurança (guardas municipais). 
 
 

5. Sai resultado de exames para a PM (A Tribuna – 30/03/07) 

A Polícia Militar divulgou o resultado provisório da avaliação psicossomática do concurso para 
admissão ao Curso de Formação de Soldados. Ao todo, são 433 candidatos recomendados. 

 

Não é difícil perceber que é pouco provável, ou até mesmo improvável, a posição pré-

verbal dos SNs que aparecem nas sentenças acima, dada a natureza monoargumental do verbo 

sair nos ambientes apresentados, o que confere legitimidade ao fator monoargumentalidade, 

já que talvez o usuário da língua portuguesa rechaçasse o seguinte: 

 

(1)* Lista de aprovados no Universidade para Todos sai. 

(2)* Resultado da prova de Guarapari sai. 

(3)* Lista de aprovados para agente penitenciário sai. 

(4) Hoje edital do TRF sai. 

(5)* Resultado de exames para a PM sai. 

 

Com exceção da sentença (4) anterior, que apresenta como sujeito um SN que não 

excede a três palavras – [edital do TRF], e portanto constitui um SN [-pesado], na concepção 

de Zilles (2000, p. 392), todas as demais parecem gerar estranhamento, de tal forma que 

facilmente a ordem SV seria rejeitada nesses casos. Esse fato parece confirmar, então, que na 

ordem VS o SN costuma ser mais longo, o que não significa que deva ocorrer isso sempre.  
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Verifique-se como, no exemplo abaixo, extraído de A Gazeta de 07/06/07, o SN pré-

verbal é [+pesado], e nem por isso foi favorecida a posposição do sujeito: 

 

 

 
Figura 10. Intoxicação – A Gazeta – Vitória (ES), 07/06/2007 

 

 

Parece que um ponto a favor da anteposição do sujeito, neste caso, é o caráter 

argumental da forma verbal sobe. Se não houvesse o índice de 30% que caracteriza o fato 

apresentado e que para nós aqui funciona como um argumento do verbo, provavelmente a 

posposição do SN-sujeito se cumprisse, de tal forma que a manchete talvez viesse assim: 

 

Sobe número de casos de intoxicação em crianças abaixo de 10 anos. 

 

Veja-se como é importante a análise de todo o contexto pragmático para efetivar-se a 

avaliação da ordem nas manchetes jornalísticas, se se observar o texto abaixo, extraído de A 
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Gazeta de 29/05/07, em que se constata a posição pré-verbal do SN-sujeito, mesmo que este 

apresente traços como [-animado/-volitivo]: 

 

   

  
     Figura 11. Edital do centro I – A Gazeta – Vitória (ES), 29/05/2007 

 

 

O texto sugere que a informação presente no sujeito já havia sido veiculada 

anteriormente. Inclusive, há marcas lingüísticas que sinalizam isso, como o emprego do artigo 

definido o antes do item lexical centro. Ou seja, esse procedimento deixa implícito que “o 

“centro de eventos” de cujo edital fala o texto não é uma informação inédita.  

Além disso, o SPrep [em dois meses], na função de adjunto adverbial, à direita do 

verbo sair, parece constituir um argumento desse verbo. Aliás, essa informação parece 

importante para o conteúdo da matéria, dada a importância de se construir esse “centro de 

eventos na área do aeroporto de Vitória”.  



76 
 

Desse modo, vemos que o verbo sair se inscreve aqui numa estrutura argumental 

diferente das que verificamos nas manchetes anteriores, em que esse mesmo verbo exibia 

características legítimas de monoargumentalidade. 

Para nós, o SN sujeito [Edital do centro de eventos] não só constitui informação 

relativamente dada como também figura como tema/tópico da sentença-manchete, e é em 

torno desse termo que a organização discursiva se constrói. Diferentemente das sentenças 

apresentadas anteriormente, em que o verbo sair encabeça a oração. 

Para alguns estudiosos, “a anteposição do verbo tem um valor estilístico muito nítido, 

que consiste na melhor focalização da ação verbal como tema da comunicação” (Câmara Jr., 

1976, p. 252). Embora a concepção de linguagem desse autor não resida numa proposta 

funcionalista, isso não invalida nossas discussões, pois perspectivas diferentes de análise 

lingüística não necessariamente se opõem, mas muitas vezes se complementam. 

É claro que o verbo sair, nos contextos apresentados até agora, não exibe propriamente 

conteúdos de ação. Aliás, é justamente na condição de ter esmaecida essa característica 

agentiva que muitas vezes a forma verbal encabeça uma sentença, favorecendo a ordem VS.  

Todavia, o comentário acima ilustra que o que vem primeiro na cadeia sintagmática 

acaba por carregar maior importância no discurso, embora já tenhamos mostrado neste 

trabalho que sentenças introduzidas por verbo e seguidas de SN não apresentam estrutura 

tópico-comentário, conforme assinalam Mira Mateus et al. (2003, p. 318), ao sugerirem 

exemplos como Apareceu um fantasma no meu quarto, para construir seus argumentos. 

Quanto à memória discursiva, acreditamos que, mesmo em sentenças VS, o SN pode 

carregar informações previsíveis, contrariando um princípio básico, apontado por Lira (1982, 

p. 182), segundo o qual a posposição do sujeito é uma estratégia que se tem para introduzir 

novos referentes no discurso. 

Realmente, parece que a ordem VS desempenha função apresentativa, no sentido de 

introduzir no texto novos objetos de discurso. Gostaríamos de interromper por alguns 

momentos o exame de nosso corpus jornalístico, para oferecer um fragmento de Lispector 

(1987, p. 09), extraído da obra literária Felicidade clandestina, onde se constata efetivamente 

essa função da ordem VS. 

Antes, porém, é necessário esboçar o contexto em que se dá o fenômeno. No conto 

Felicidade clandestina, há um narrador em 1ª pessoa, uma menina, que lamenta a crueldade 

de uma outra colega, quando esta, inúmeras vezes, nega emprestar-lhe o livro As Reinações de 

Narizinho, de Monteiro Lobato, alegando que o objeto estava (sempre) com outra pessoa. 

Quando a mãe da cruel colega surge, já pelo meio da história, tem-se a seguinte passagem: 
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Até que um dia, quando eu estava à porta de sua casa, ouvindo humilde e 
silenciosa a ua recusa, apareceu sua mãe. Ela devia estar estranhando a 
aparição muda e diária daquela menina à porta de sua casa. Pediu explicações 
a nós duas. Houve uma confusão silenciosa, entrecortada de palavras pouco 
elucidativas. A senhora achava cada vez mais estranho o fato de não estar 
entendendo. Até que essa mãe boa entendeu. Voltou-se para a filha e com 
enorme surpresa exclamou: mas este livro nunca saiu daqui de casa e você 
nem quis ler! (grifos nossos) (LISPECTOR, C. Felicidade clandestina. 5 ed. 
Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1987) 
 

 

 Observe-se como a ordem VS é prototípica, na passagem acima, no sentido de cumprir 

seu valor apresentativo. A ordem VS aqui vem instaurar a mãe como um novo tópico 

discursivo, que se mantém, no desenrolar do parágrafo, na posição pré-verbal (tanto explícita 

como implicitamente) na maioria das orações existentes, conforme se pode verificar pelos 

instrumentos coesivos em destaque no próprio fragmento. 

 Até então, essa mãe não fazia parte da história. Mas o aparecimento dela é 

fundamental para o próprio desenrolar do enredo. Esse objeto de discurso, introduzido no 

texto por meio de VS, vem desestabilizar os outros tópicos discursivos dos quais se vinha 

falando. 

Essa interrupção teve apenas o objetivo de reiterar uma característica fundamental da 

posposição do sujeito. Todavia, interessa-nos averiguar também se, no discurso jornalístico, a 

ordem VS tem sempre papel apresentativo, conforme sugere Pontes (1987), com apoio em 

Givón (1977), segundo o qual a ordem VS ocorre em ambientes em que o sujeito é 

informação nova. 

Preferimos relativizar essas asserções, uma vez que julgamos encontrar manchetes 

cuja organização sintagmática, embora em VS, não apresenta necessariamente essa 

característica, conforme se pode verificar na manchete-título do texto seguinte: 

 

                   
                                     Figura 12. Saem os vencedores – A Tribuna – Vitória (ES), 05/04/2007 
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Concordamos que, até certo ponto, a manchete anterior ilustra uma função 

apresentativa, que é a de introduzir uma informação. Todavia, entendemos que havia uma 

expectativa quanto à divulgação dos nomes dos indivíduos vencedores que participaram do 

“concurso” promovido pelo jornal A Tribuna. Logo, embora ainda não se soubesse quem 

eram os ganhadores, o fato por si já trazia pressuposta a idéia de que alguém (uma ou várias 

pessoas) venceria a “competição”. 

 Reiteramos que esse aspecto, mais ligado ao arcabouço pragmático em que se veicula 

a notícia, sinaliza que a ordem VS, nesse caso, não apresenta propriamente uma informação 

inédita, sobretudo se considerarmos que as pessoas envolvidas no evento promovido pelo 

jornal já estavam na expectativa de serem contempladas por essa informação. 

 Não é o que acontece, por exemplo, no texto abaixo, em que percebemos haver maior 

caráter de novidade quanto à informação veiculada pelo SN posposto. Aliás, as duas 

“manchetes” que antecedem o texto propriamente dito já trazem o sujeito posposto – [248 

incêndios florestais] e [o número de incêndios florestais]: 

 

           
               Figura 13. Incêndios – A Gazeta – Vitória (ES), 02/04/2007 

 

Se no texto referente ao concurso promovido pelo jornal A Tribuna não havia total 

imprevisibilidade quanto à notícia veiculada pela seqüência VS da manchete, é porque, 

naquela circunstância, conforme sugerimos, parece ter atuado a memória discursiva de muitos 

leitores, sendo eles concorrentes ou não, dada a expectativa existente quanto ao resultado 

desse concurso. Já no texto acima, alusivo aos incêndios florestais, não vemos influência do 

fator memória, uma vez que a natureza inédita da informação nessa matéria parece maior ou 

até mesmo total. 
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Parece-nos que o fator animacidade/volição do SN favorece também a posposição, ou 

seja, quanto [-animado/-volitivo] um SN, mais licenciada fica a ordem VS. E isso pode ser 

confirmado apenas com as manchetes exibidas em parágrafos anteriores, sobretudo aquelas 

em que o núcleo do sujeito gramatical é preenchido por itens lexicais inanimados, como lista 

(2 vezes), resultado (2 vezes) e edital (1 vez), exibidos no início deste capítulo.  

Quando falamos em relativizar nossa análise, já que optamos por uma linha de caráter 

funcionalista, pensamos justamente naqueles casos que contrariam um ou outro aspecto, 

como, por exemplo, o que acabamos de afirmar no parágrafo anterior: o fato de o item lexical 

inanimado como sujeito favorecer a posposição desse termo. Veja-se, no contexto seguinte, 

que mesmo com um SN [-animado] na posição de sujeito, ocorreu a ordem SV: 

 

                                         
                                                  Figura 14. Aumento de salário – A Tribuna – Vitória (ES), 29/04/2007 

 

Como a discussão sobre o possível reajuste salarial dos deputados já circulava na 

mídia há alguns meses, acreditamos que a ordem SV se efetivou nesse ambiente por constituir 

o sujeito uma informação [+previsível]. 

 Além disso, entendemos que o verbo sair está inscrito numa estrutura argumental 

bivalente, ou seja, o sintagma preposicional (adverbial) que se pospõe ao verbo – “após o 

feriado”, para nós, aqui parece funcionar mais como um complemento. Até porque sem a sua 

existência, teríamos uma sentença menos favorável à índole da língua: *Aumento de salário 
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sai (Para nós, sem o adjunto adverbial, seria mais natural a seqüência “Sai aumento de 

salário”). 

Logo, a estrutura argumental em que o verbo se inscreve é um forte traço que motiva 

ou VS ou SV, sobretudo com o verbo sair, que ora observamos. Veja-se, por exemplo, o texto 

abaixo, cuja manchete apresenta o verbo sair relacionado a um sujeito cujo núcleo é 

preenchido pelo mesmo item lexical encontrado na manchete do texto acima: 

 

 
Figura 15. Sai aumento para servidor – A Gazeta – Vitória (ES), 23/05/2007 

 

Provavelmente, o SN posposto, quando apresenta conteúdo [+novo], é mais 

“interpretado” como objeto porque, nessa posição à direita do verbo, que é a posição típica de 

objeto, a função discursiva desses termos seja a mesma. Veja-se, por exemplo, como a notícia 

acima é retomada, no interior do jornal A Gazeta, de 23/05/07: 

 

 
   Figura 16. Servidores de Vila Velha – A Gazeta (ES), 23/05/2007 

 

O item lexical aumento, que aparece (sujeito?) na manchete da primeira página – “Sai 

aumento para servidor de Vila Velha”, reaparece em manchete interna na posição de 

objeto, dado o seu caráter [+novo]. 

Além disso, entendemos que o SPrep [para servidor de Vila Velha] parece adjungir-

se ao item lexical-núcleo aumento, constituindo um adjunto deste: “aumento do servidor..., 

aumento que o servidor terá...”, e não adjunto do verbo sair. 
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Observem-se, agora, os dois textos abaixo, cujas manchetes-títulos apresentam o verbo 

sair num contexto bem específico, ou seja, esse verbo une-se aos SPreps que se lhe seguem, 

formando o SV + SPrep uma unidade quase indissociável, quase uma lexia: “...sai em 

defesa...” (defende); “...saem no tapa...” (se estapeiam): 

 

                        
                             Figura 17. Lula – A Gazeta – Vitória (ES), 26/05/2007 

 

O verbo sair parece inscrever-se numa estrutura em que se configuram dois elementos 

importantes: sujeito (Lula) e complemento (da Polícia Federal). Porém, é como se o núcleo 

do predicado aqui não residisse no verbo sair, mas no substantivo defesa, como se este fosse 

um item lexical verbal mascarado. Ainda, como se o valor verbal (ação/processo) incidisse 

mais no nome do que no próprio verbo.  Ou seja, quem “sai em defesa”, “defende...”. 

Parafraseando-se, tem-se a seguinte possibilidade: “Lula defende a Polícia Federal...” 

 Parece-nos inviável a possibilidade de posposição do SN Lula, conforme se constata 

abaixo: 

 

*Sai em defesa da Polícia Federal Lula. 

*Em defesa da Polícia Federal sai Lula. 

*Sai Lula em defesa da Polícia Federal. 
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Talvez a segunda e a terceira “sentenças” do par acima fossem possíveis num 

ambiente em que se quisesse estabelecer contraste. Ou seja, como se se pretendesse realçar 

Lula e não um outro indivíduo que “saísse em defesa da Polícia Federal”. Assim: 

 

Em defesa da Polícia Federal sai Lula, e não o vice-presidente. 

 

Na manchete referente ao texto a seguir, extraído de A Tribuna de 30/05/07, em que se 

comenta sobre as rivalidades das gêmeas Paula e Taís, na atual novela Paraíso Tropical, 

observe-se que o comportamento do verbo sair é idêntico ao desse mesmo verbo no texto 

anterior, referente ao presidente Lula e à Polícia Federal: 

 

             
       Figura 18. Gêmeas – A Tribuna – Vitória (ES), 30/05/2007 

 

Da mesma forma, a ação presente no predicado não parece incidir sobre o verbo, mas 

sobre o substantivo tapa. Fato semelhante ocorrera anteriormente com o substantivo defesa. 

Ou seja, “sair no tapa”, que equivale a “estapear-se”, é uma expressão que se inscreve numa 

sentença em que, para nós, ocorrem dois argumentos: Gêmeas saem no tapa... (se estapeiam) 
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indica que o item lexical gêmeas incide, no discurso, tanto como sujeito quanto como 

“objeto”: “gêmeas se estapeiam” (gêmeas estapeiam gêmeas). 

Observe-se, por exemplo, como ficaria contrária à índole da língua a posposição do 

sujeito nesta situação apresentada: 

 

*Em “Paraíso Tropical”, saem no tapa gêmeas. 

*Saem no tapa gêmeas em “Paraíso Tropical”. 

 

Para nós, isso indicia que o verbo sair, neste contexto, por ser [-monoargumental], 

inibe a posposição, o que mais uma vez nos parece ser esse aspecto um dos mais fortes 

determinantes da ordem VS em português, independente do tipo de gênero textual em que se 

inscreve o verbo. Paralelamente, entendemos que essa monoargumentalidade não pode/deve 

ser observada assepticamente, mas como resultado de uma organização discursiva. 

A estrutura sintática de uma sentença se insere num campo semântico, que por sua vez 

se inclui num contexto pragmático, conforme assinala Ilari (1992, p. 159), quando conclui 

seus estudos sobre a perspectiva funcional da sentença – articulação tema-rema - em 

português. 

Esse fato – a interdependência sintaxe/semântica/pragmática – parece tornar mais 

legítima a análise de qualquer fenômeno lingüístico, pois essa tríade é necessária inclusive 

para garantir a coerência do discurso. Veja-se, por exemplo, no título do texto extraído de A 

Tribuna de 09/06/07, como a ordem dos sintagmas é estabelecida pelo contexto pragmático: 

 

                               
                              Figura 19. Só dá ela – A Tribuna – Vitória (ES), 09/06/2007 
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No exemplo acima – Só dá ela, a ordem VS é responsável para garantir a clareza e a 

coerência do discurso, dada a multiplicidade de sentidos que se pode atribuir ao verbo dar, 

incluindo-se aqui as conotações alusivas ao ato sexual: Só dá ela versus Ela só dá, por 

exemplo, mostra que a anteposição do SN ela seria comprometedora, sugeriria interpretações 

jocosas, nesta situação. 

Pontes (1987, p. 105) adverte que o sujeito posposto com verbos transitivos, e portanto 

não-monoargumentais, é possível desde que o ambiente discursivo garanta a “interpretação 

correta”. Para tal explicação, utiliza como exemplo “Devorou o menino o leão”, a fim de 

mostrar falta de clareza numa sentença estruturada dessa forma. 

           Gostaríamos de assinalar que, mesmo com verbos monoargumentais, como a forma 

dar, no contexto anterior, a posposição pode ser uma estratégia de garantia da coerência do 

discurso, de forma que interpretações alheias à intenção comunicativa não se instalem e nem 

comprometam a legibilidade do texto. 

Por ser um verbo monoargumental mais legítimo em Só dá ela – e nesta sentença dar 

expressa sentido de aparecer, por exemplo (Só aparece ela) – a ordem SV se cumpre. Logo, o 

verbo monoargumental tem essa característica como resultado da semântica e da pragmática, 

o que confirma que qualquer análise funcionalista não pode ser empreendida desprezando-se 

uma dessas instâncias da linguagem. 

A identidade morfossintática do sujeito posposto com o objeto em português tem sido 

cada vez mais evidenciada. E essa identidade de forma e função sintática pode se estender à 

função discursiva, o que já revelamos anteriormente, com base em Givón (1979, p. 52) e 

Pontes (1986).  

O sujeito, nesse ambiente de posição pós-verbal, costuma não acarretar nem mesmo a 

concordância, um fator que é utilizado por alguns estudiosos para a identificação dessa função 

sintática, como Câmara Jr. (1980, p. 176), Perini (1996, p. 77), Bechara (1999, p. 409-410), 

Vilela e Koch (2001, p. 367). 

Essa indiferença quanto à concordância é bastante freqüente na fala, tanto em 

contextos mais informais quanto formais, mas tem se manifestado em registros mais 

monitorados também na escrita, conforme se pode verificar no texto, extraído de A Tribuna 

do dia 14/05/07: 

 

 

 

 



85 
 

                            
       Figura 20. Evangélicos – A Tribuna – Vitória (ES), 14/05/2007 

 

Não parece inconsistente afirmar que, no discurso acima, não ocorre sujeito 

prototípico na sentença-manchete do texto, sobretudo se se considerar a perspectiva adotada 

por Keenan (1976), citado por Pontes (1986, p. 161). Keenam (1976) tentou definir 

universalmente o sujeito, mesmo sabendo que as línguas apresentam mecanismos diferentes 

para a identificação dessa categoria sintática. 

A partir da tentativa desse autor, levantaram-se os aspectos sintático, semântico e 

pragmático, segundo os quais o sujeito: 

 

a) sintaticamente, é um controlador da CV (concordância verbal); 

b) semanticamente, é um agente; 

c) pragmaticamente, é tópico da sentença e, portanto, encabeça-a. 
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Se nos apoiarmos nessa perspectiva, é necessário admitir que não ocorre sujeito na 

manchete do texto acima: nem sintaticamente; nem semanticamente; nem pragmaticamente, já 

que todos esses traços estão ausentes. Ou seja: 

 

a) sintaticamente, embora se possa pensar numa relação “siléptica” entre a forma 

verbal e o SN [evangélicos] que se lhe pospõe, a concordância não se efetiva, a 

priori , como resultado de vínculo entre forma e função; 

b) semanticamente, o SN [evangélicos] não tem caráter [+agentivo]; 

c) pragmaticamente, não há tópico na sentença, a não ser que se considere o verbo 

como tal. 

 

Há autores que admitem que, em sentenças cuja organização sintagmática configure 

ordem VS, não se tem sujeito prototípico: o SN posposto “não é tópico (o sujeito o é), 

introduz informação nova (o sujeito costuma ser dado), é inanimado, não desencadeia a 

concordância (...), o que é característica de objeto” (Pontes, 1986, p. 53). 

 Entendemos, ainda, que a manchete em análise caracteriza-se por expressar um juízo 

tético e, portanto, o verbo diminuir  se inscreve num ambiente que indicia caráter existencial, 

como se se pudesse parafrasear a sentença-manchete acima em outras como “Há poucos 

evangélicos na Câmara e no Senado”, “Existem poucos evangélicos na Câmara e no Senado”. 

 Essa possibilidade de paráfrase utilizada no parágrafo anterior, sobretudo com o verbo 

haver, alia-se à hipótese de o verbo anteposto ao sujeito ser interpretado como impessoal 

(grifo nosso), conforme argumenta Bagno (2007, p. 109). 

 Quanto aos parâmetros que estabelecemos no início desta seção, teríamos o seguinte: 

 

1) Não admitimos que o verbo diminuir , neste contexto, seja monoargumental, pois 

os SPreps coordenados [na Câmara] e [no Senado] também constituem argumentos 

desse verbo, de tal forma que a supressão desses sintagmas/adjuntos adverbiais não 

é possível (e quando é, numa perspectiva discursiva?), nesse ambiente: “Diminui  

evangélicos” constituiria uma sentença agramatical, sobretudo se se considerar os 

objetivos do texto em que ela está inscrita; 

2) O SN posposto, neste caso, parece apresentar caráter [-previsível], constituindo 

esse termo, portanto, uma informação nova, o que lhe atribui mais traço de objeto 

do que de sujeito; o que lhe confere, sobretudo, valor apresentativo; 
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3) [evangélicos] não é um SN [+pesado], já que apenas esse item lexical constitui o 

sintagma; 

4) O SN [evangélicos] exibe caráter [-agentivo]. 

 

Não estabelecemos o critério de concordância, no início deste capítulo, como um dos 

norteadores de nossa análise. Todavia, é oportuno levantá-lo aqui. Aparentemente, o SN 

evangélicos parece apresentar [+animacidade], mas julgamos que tal traço não ocorre; esse 

item lexical estabelece uma relação metonímica com os parlamentares contidos neste “rótulo” 

(evangélicos), e isso parece atenuar o grau de animacidade do SN. 

Reiterando nossas considerações, julgamos que a forma verbal diminui, no ambiente 

focalizado: 

 

1) é [-monoargumental]; 

2) é acompanhada de um SN com baixa previsibilidade que carrega, portanto, 

informação nova – provavelmente em virtude disso essa sentença não se inscreva 

num arcabouço de tópico versus comentário; 

3) é acompanhada de um SN [-pesado], que nem por isso figurou antes do verbo, já 

que, segundo vimos, é o SN [+pesado] que costuma ocupar posição pós-verbal; 

4) combina-se com um SN [-agentivo/-volitivo] 

 

A necessidade de relativizar o fato de ser o sujeito posposto uma informação nova 

reside em que, em algumas sentenças jornalísticas, conforme vimos falando, esses traços não 

parecem cumprir-se regularmente. Observem-se, para maior confirmação disso, os dois textos 

abaixo, cujas manchetes VS e SV, respectivamente, se dão com o mesmo verbo: 

 

                            
                  Figura 21. Morre operário – A Tribuna – Vitória (ES), 14/06/2007 
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                    Figura 22. Empresária morre – A Tribuna – Vitória (ES), 14/06/2007 

 

Embora ambos os fatos tenham sido noticiados no mesmo dia, conforme se pode 

verificar nas datas, entendemos que o primeiro texto apresenta uma manchete cujo conteúdo 

traz pressuposições que indiciam uma informação [-nova]. Ou seja, o fato de o operário ter 

morrido há aproximadamente dois dias depois de veiculada a notícia, tendo sido esta já 

comentada, diminui o caráter de novidade do SN posposto. 

Logo, em relação ao texto Morre operário ferido com a queda de laje (A Tribuna – 

14/06/2007), teríamos a seguinte configuração: 

 

1) o verbo morrer é [+monoargumental]; 

2) o SN [operário] apresenta [-novidade], contrariando o que normalmente se 

costuma verificar em VS, nesse aspecto; 

3) SN [+pesado], já que além do SN há mais material lingüístico seguindo o verbo na 

sentença; 

4) O SN [operário] expressa [+animacidade], porém [-agentividade]. 

 

Na sentença-manchete referente à morte da empresária, a ordem escolhida foi a SV, 

porém, nesta parece ocorrer muito mais novidade no SN do que na do texto anterior. Esse fato 

nos leva a questionar até que ponto as explicações de Givón (1977), apresentadas por Pontes 

(1987) realmente se cumprem, quando se postula que a ordem VS ocorre em ambientes em 

que o sujeito é a informação nova. 
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Ora, entendemos que no primeiro texto acima, referente à morte do operário, a 

informação veiculada pelo SN é [-nova], conforme já se ressaltou, enquanto no segundo texto, 

referente à morte da empresária, esse mesmo aspecto não parece efetivar-se.  

A posposição no primeiro texto parece justificar-se mais pela densidade do SN, 

sobretudo se se considerar a possibilidade de se utilizar, em lugar do item lexical ferido, uma 

oração atributiva: “Morre operário que foi ferido/que se feriu com a queda de laje”, o que 

tornaria o SN pós-verbal [+pesado].  

Ainda, essa possibilidade de comutar o adjetivo ferido por uma oração da mesma 

natureza é uma estratégia que garante a posposição em situações em que se informam 

exaustivamente os fatos, conforme já expusemos anteriormente, ao abordarmos conclusões de 

Pilati (2006). 

Quanto à questão do grau de animacidade do SN pós-verbal, temos em ambas as 

sentenças – VS e SV – caráter [+animado] para os dois núcleos dos sintagmas: operário e 

empresária; mas teríamos o traço [-agentivo] em ambas as situações, o que reforça a 

necessidade de analisar a ordem VS, sobretudo se esta se opuser a SV, dentro de um quadro 

menos rígido.  

Ou seja, afirmações axiomáticas quanto à natureza argumental do verbo, ao grau de 

animacidade do sujeito, à densidade do SN, por exemplo, podem nos conduzir a conclusões 

precipitadas, se prescindirmos do aspecto pragmático, fundamental para determinar o 

semântico, que por sua vez pode nos conduzir ao sintático. 

No texto abaixo, em que se discute a queda da produção da indústria capixaba, 

percebemos que a ordem VS exibe caráter mais apresentativo e, portanto, a notícia é 

veiculada com mais novidade, de tal forma que o SN pós-verbal introduz uma informação [-

previsível], portanto [+nova], conforme se costuma caracterizar na ordem VS. 
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            Figura 23. Indústria no Estado – A Tribuna – Vitória (ES), 12/06/2007 

 

Nesta sentença – Cai produção da indústria no Estado - a informação mais 

importante parece residir em cair. Verifique-se que, nessa perspectiva, a “tematização” de 

cair parece reiterar-se no pequeno texto que precede a matéria jornalística propriamente dita, 

pois o SN queda retoma o “evento”: “A queda foi de 3%, uma das maiores do país...” Logo, 

faz sentido afirmar que, em VS, a topicalização pode residir também no verbo, fato que 

rechaçaria a hipótese de que em VS não há estrutura de tópico. 

Um princípio básico do Funcionalismo é que informações privilegiadas encabeçam as 

sentenças por serem sobretudo mais urgentes. Aliás, quando trata do princípio da ordenação 

linear, Givón (1990, 1993), citado por Abraçado (2003, p. 26-27), propõe que a informação 

mais importante costuma, por natureza, ser colocada em primeiro lugar na cadeia 

sintagmática.  

Assim, é dessa forma que um termo, no início de uma sentença, tende a ser informação 

tópica. Logo, se uma sentença é introduzida por um verbo, em torno do qual os argumentos se 

organizam, não é incoerente pensar que, neste caso, ele pode funcionar como tópico, ainda 

que essa análise não seja consensual em pesquisas de área. 

No início deste capítulo, arrolamos uma série de manchetes que apresentam o verbo 

sair no início das sentenças. Parece que, nestes casos, sobretudo com o verbo sair em 
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contextos em que o SN subseqüente exibe traços [-animados], [-volitivos], por exemplo, o que 

se impõe, cognitivamente, é a idéia de sair, para em seguida entrar em cena o “objeto” (aqui 

entendido não necessariamente como função, mas como “objeto de discurso”). 

Tentar justificar a ordem VS circunscrevendo-a apenas ao caráter monoargumental das 

formas verbais – e esse aspecto é consenso em estudos de linhas teóricas diversas 

(Bittencourt, 1979; Lira, 1982; Kato, 1984; Pontes, 1986, 1987; Naro e Votre, 1991; Coelho, 

2000; Pilati, 2006) – pode não ser uma boa solução, pois, embora seja hegemônico, esse fato 

deve aliar-se a outros de natureza pragmático-discursiva. 

Encontra-se “o mesmo verbo” ora inscrito em VS ora inscrito em SV. Ao fator 

monoargumentalidade, que é de natureza sintática, devem juntar-se outros de natureza 

discursivo-pragmática, do contrário, fica inviável justificar VS e SV nos dois textos abaixo – 

Morre o ator que passou mal no palco e Deputado Enéas morre aos 68 anos - cujas 

manchetes apresentam o mesmo verbo morrer, costumeiramente identificado como 

intransitivo: 

 

 
Figura 24. Ator – A Tribuna – Vitória (ES), 03/06/2007       Figura 25. Enéas – A Tribuna – Vitória (ES), 
                 07/05/2007 
 

A necessidade de relativizarem-se as categorias tópico/comentário, tema/rema, 

dado/novo, por exemplo, no texto referente à morte do ator reside no seguinte: o SN o ator 

(que passou mal no palco) não é informação necessariamente nova, uma vez que notícias a 
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respeito do estado de saúde desse ator já vinham sendo veiculadas pela mídia dias antes de 

ocorrido o fato. 

Além disso, instrumentos lingüísticos como o próprio uso do artigo definido e da 

oração adjetiva sinalizam que a informação transmitida pela construção nominal “o ator que 

passou mal no palco” já era do conhecimento dos interlocutores. Logo, a morte aqui não se 

apresenta como algo surpreendente, mas como um evento cujo desfecho já era, de certa 

forma, previsível ou esperado. 

Na manchete Morre o ator que passou mal no palco, também parecem anular-se as 

explicações quanto à natureza [-previsível] dos SNs pós-verbais. Ou seja, o grau de 

previsibilidade desses SNs nessa posição se instala num continuum, pois ora um SN pós-

verbal é de natureza [-previsível], ora é de natureza [+previsível]; ora é [+animado], ora é [-

animado].  

Logo, em relação à manchete referente à morte do ator, para nós configura-se o 

seguinte: 

 

1) o verbo morrer é [+monoargumental]; 

2) o SN o ator é [+previsível]; 

3) o SN pós-verbal é [+pesado]; 

4) o SN pós-verbal é [+animado], mas [-agentivo]. 

 

Quanto ao texto referente à morte do deputado, verifique-se que a manchete, embora 

se construa em torno do verbo morrer, apresenta a ordem SV. Provavelmente porque o 

Deputado Enéas, por ter sido candidato à presidência da república – inclusive mais de uma 

vez – constitui informação [+conhecida]. 

Parece que estamos diante de duas situações em que os SNs, sendo eles pré-verbais ou 

não, veiculam informações [+dadas]. Reiteramos, então, que essa irregularidade quanto aos 

traços que caracterizam os SNs pós-verbais ora como [+dado] ora como [-dado] sinaliza a 

improcedência de se analisar a ordem VS (ou SV) sem que estejam aliadas as instâncias 

sintática, semântica e pragmática.  

Analisem-se, agora, as duas manchetes abaixo, em que nos deteremos no verbo faltar. 

Na primeira, extraída de A Gazeta do dia 16/06/2007, encontra-se esse verbo num ambiente 

em que se costuma ver licenciada a ordem VS, já que faltar, quando intransitivo, favorece 

posposição de sujeito: 
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Figura 26. Casais – A Gazeta – Vitória (ES), 16/06/2007 

 

Na sentença Opções não faltam, entendemos que o sujeito precedeu o verbo porque 

esta parte da matéria jornalística vinha depois de uma outra da mesma matéria em que se 

falava sobre o Feirão da Casa Própria, promovido em Vila Velha no dia anterior, 15/06/2007.  

Logo, por ser uma notícia já em curso, o SN opções antes do verbo faltar é, no 

contexto, uma informação [+dada], pois esse item lexical estabelece relação com as 

informações anteriores, sinalizando aqui uma estrutura decorrente da própria organização 

discursiva em que está inscrita a sentença. 

Como justificar, porém, a ordem VS com o verbo faltar, no contexto abaixo, em que 

percebemos uma organização discursiva semelhante à do texto sobre o Feirão da Casa 

Própria?  
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    Figura 27. Mercado de trabalho – A Gazeta – Vitória (ES), 17/06/2007 

 

O texto anterior discute o preenchimento de vagas no mercado de trabalho no 

município de Linhares. Na parte anterior da matéria, fala-se justamente sobre o fato de a 

maior parte dos trabalhadores virem de outras localidades do Estado do Espírito Santo. A 

segunda parte do noticiário, inclusive, destaca a escassez de mão-de-obra qualificada na 

cidade. 

Logo, não é possível afirmar que, neste caso, o SN pós-verbal – [mão-de-obra 

qualificada] – traz carga informativa [-previsível], uma vez que o texto anterior já vinha 

discutindo exatamente a ausência de material humano qualificado no mercado de trabalho no 

município de Linhares. 

Neste caso, parece que a posposição se justifica pela densidade do SN, que aqui parece 

[+pesado], se compararmos este com o SN [opções], do texto anterior. Essa possibilidade de 
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justificativa parece favorecer com mais naturalidade a mudança de ordem numa situação, mas 

não favorecer em outra, conforme se pode verificar abaixo: 

 

Não faltam opções 

        versus 

Opções não faltam (manchete original) 

 

Falta mão-de-obra qualificada na região (manchete original) 

        versus 

*Mão-de-obra qualificada na região falta. 

 

Estabelecendo-se um paralelo entre as duas reportagens acima, poderíamos propor a 

seguinte configuração das manchetes, de acordo com os parâmetros que vimos utilizando até 

agora: 

Em relação à manchete Opções não faltam, pode-se dizer que: 

 

1) o verbo faltar é [-monoargumental], pois além do sujeito opções, entendemos que 

a partícula não funciona também como um argumento, pois ela é fundamental 

dentro do contexto discursivo em que se inscreve a manchete, dada a quantidade 

de oferta de imóveis; 

2) o SN opções é [+dado], portanto, [+previsível]; 

3) o SN opções é [-pesado]; 

4) o SN opções é [-animado/-volitivo]. 

Em relação à manchete Falta mão-de-obra qualificada na região, pode-se dizer que: 

 

1) o verbo faltar é [-monoargumental], de acordo com nossas análises, pois além do 

sujeito mão-de-obra qualificada (um “sujeito –prototípico”, ou seja, um quase 

“objeto”), entendemos que a presença do SPrep na região é importante no 

arcabouço discursivo em que se inscreve a manchete – de certa forma, é sobre a 

região de Linhares que o texto fala; 

2) o SN mão-de-obra qualificada é [+dado], apesar de figurar em posição pós-verbal; 

3) o SN mão-de-obra qualificada (na região) é [+pesado]; 

4) o SN mão-de-obra qualificada é [-animado/-volitivo]. 
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Dada a polissemia que o verbo faltar apresenta, na língua portuguesa, vale a pena 

oferecer ainda outros ambientes em que se inscreve esse item lexical, a fim de se observar 

com mais acuidade o comportamento desse verbo ora em VS ora em SV, conforme seqüência 

de textos abaixo, que agora vamos enumerar de 1 a 3,  para facilitar nossas observações: 

 

Texto 1:  

 
   Figura 28. O bombeiro – A Gazeta – Vitória (ES), 11/04/2007 

 

Texto 2:  

 
   Figura 29. Um gol e o milagre – A Gazeta – Vitória (ES), 10/05/2007 

 



97 
 

Texto 3:  

 
     Figura 30. Médicos – A Tribuna – Vitória (ES), 12/05/2007 

 

Verifique-se como o contexto semântico-pragmático é determinante na organização 

das sentenças: no texto 1, por exemplo, a impossibilidade de SV se dá em função dos 

objetivos pretendidos pelo discurso, ou seja, a anteposição do sujeito é inibida pelo caráter 

polissêmico do verbo faltar, ou seja, por seus traços semânticos, neste caso. Uma sentença 

como O bombeiro só falta não seria coerente, aqui, já que não se pretende falar sobre o “não 

comparecimento” do bombeiro a algum lugar, mas da sua “não existência/ocorrência”. 

Parece que com essa acepção de “escassez”, como nas manchetes Serra: faltam 

escolas de ensino médio (A Gazeta – 25/03/2007) e Falta iluminação em Praia das Gaivotas 

(A Tribuna – 27/04/2007), já apresentadas nesta dissertação, o verbo faltar não licencia a 

anteposição do sujeito. Nesse contexto, portanto, esse verbo parece ocupar uma posição cada 

vez mais fixa na sentença. 

 No texto 2, o conteúdo semântico de faltar é semelhante ao desse verbo na manchete 

do texto 1. Porém, apresentamos essa sentença para observar que esse item lexical verbal 

seleciona como sujeito tanto argumentos de caráter animado (o bombeiro) quanto inanimado 

(gol e milagre). Neste último caso, parece que a ordem VS é largamente favorecida. 

Embora o fenômeno da concordância não esteja constantemente presente em nossas 

discussões, é interessante observá-lo no texto 2. Foi feita a opção pelo singular, num ambiente 

em que se poderia utilizar também o plural (Faltaram mais um gol e o milagre), já que há 

dois núcleos ocupando a posição de sujeito: gol, milagre. Parece que o singular, aqui, reforça 
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a incongruência que tem ocorrido, no português atual, entre o verbo e o sujeito, sobretudo 

quando este se pospõe àquele.   

No texto 3, além de estar inscrito num período composto, diferentemente das 

sentenças-manchetes dos textos 1 e 2, o verbo faltar não aparece como monoargumental, fato 

que parece inibir a posposição, mesmo se se tivesse aqui um período simples: Médicos faltam 

ao trabalho.  

Além disso, seria contrária aos objetivos do texto 3 uma sentença como Faltam 

médicos ao trabalho, a não ser que se quisesse dizer que “não existem médicos para 

desenvolver determinado trabalho”. O verbo faltar, neste texto, aparece em SV pelo fato de 

também selecionar como argumentos tanto o SN [médicos] quanto o SPrep [ao trabalho]. 

Nesse caso, fica favorecida a ordem canônica SV(C). 

Seguindo os parâmetros de análise que até agora vimos apresentando, ter-se-ia, então, 

em relação ao texto 1, o seguinte quadro: 

 

1) o verbo faltar é [+monoargumental]; 

2) o SN [o bombeiro] é [-dado], até pelo caráter hipotético que apresenta, neste texto; 

3) o SN [o bombeiro] é [-pesado], mesmo assim aparece pós-verbal, em função do 

valor semântico de faltar, neste texto; 

4) o SN [o bombeiro] é [+animado], mas [-volitivo]. 

 

Em relação ao texto 2, configura-se o seguinte: 

 

1) o verbo faltar é [+monoargumental]; 

2) o SN [mais um gol e o milagre], para nós, é [+dado], até porque se divulga aqui o 

resultado de um jogo, ou seja, de um fato relativamente conhecido; 

3) o SN [mais um gol e o milagre] é [+pesado], o que costuma favorecer VS; 

4) o SN [mais um gol e o milagre] é [-animado/-volitivo]. 

 

Já o texto 3 apresenta o seguinte quadro: 

 

1) o verbo faltar é [-monoargumental]; 

2) o caráter de novidade, para nós, aqui se manifesta em toda a sentença; 

3) o SN [médicos] é [-pesado], o que naturalmente favorece SV; 
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4) o SN [médicos] é [+animado] e, parece-nos, [+volitivo], pois de acordo com o 

texto eles não tinham motivos para faltar ao trabalho, uma vez que seus contratos 

já haviam sido renovados. 

 

Apresentamos, agora, duas manchetes em que se inscreve o verbo nascer, ora em VS 

ora em SV. Julgamos pertinente trabalhar os dois contextos seguintes porque constatamos 

que, independente da ordem em que ocorre o sujeito, parece que nem sempre ele é 

responsável por manter-se como tópico, nem discursivo nem sentencial. 

Logo, vale a pena rever até que ponto somente o sujeito posposto “não colabora na 

função de dar continuidade ao tópico”, conforme assinala Pontes (1986, p. 211), já que, nos 

dois textos abaixo, cujos títulos se organizam respectivamente por meio de VS e SV, verifica-

se que o SN que funciona como sujeito nos dois ambientes não se mantém, na maioria das 

vezes, nem como tópico sentencial, nem como tópico discursivo. 

       

   Figura 31. Eddie Murphy – A Tribuna – Vitória (ES), 04/04/2007 
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  Figura 32. Bebê – A Tribuna – Vitória (ES), 13/04/2007 

 

No primeiro texto, em VS, o SN suposta filha de Eddie Murphy só aparece como 

tópico sentencial em seis orações, das vinte e três existentes. Em dois casos, ocorre 

indiretamente como tópico sentencial e em quinze o SN posposto não é retomado como 

tópico. 

No segundo texto, em SV, o SN bebê só aparece como tópico sentencial em onze 

orações, das sessenta e nove existentes. Em cinqüenta e oito casos, bebê também não ocorre 

como tópico, nem sentencial nem discursivo. 

Isso parece apontar que o sujeito, seja ele pré ou pós-verbal, não garante a manutenção 

do tópico sentencial nem discursivo, embora essas duas categorias coincidam na maior parte 

dos casos. 

Há vários fatores que justificam as ordens VS e SV nas manchetes dos textos acima. 

No primeiro, além de o SN constituir-se [+pesado], o que favorece VS, tem-se essa ordem 

com valor apresentativo, num contexto em que o verbo exibe características de 

monoargumentalidade. 

No segundo texto – Bebê nasce morto em casa – um dos fatores que inibe a 

posposição provavelmente seja o caráter [-monoargumental] do verbo nascer. Nesse 

ambiente, tanto o SN-sujeito [bebê] quanto o SAdj-predicativo [morto] são elementos 

imprescindíveis à formação da sentença-manchete. E na estrutura do predicado concorrem 

como núcleo tanto o verbo quanto o predicativo morto. 
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É possível verificar-se, também, que o SPrep [em casa] não aparece nesse contexto 

como um elemento acessório, pois o fato de a morte ter se dado em casa pode ter sido 

fundamental para o desfecho dos acontecimentos. Logo, aqui o verbo nascer parece 

selecionar três elementos, sujeito, predicativo e adjunto adverbial, ainda que morto esteja, 

implicitamente, “selecionado” pelo copulativo estar = “o bebê estava morto”. Nessa sentença 

– Bebê nasce morto em casa – parece-nos que se tem um período composto “mascarado” – o 

verbo copulativo estar se apagou, mas é possível detectar-se o seguinte: 

 

Bebê nasce em casa 

               + 

Bebê estava morto 

 

Logo: Bebê nasce morto em casa 

  

Ainda, julgamos que nas manchetes Nasce suposta filha de Eddie Murphy e Bebê 

nasce morto em casa, os SNs sujeitos parecem trazer informação [+nova], o que indicia que, 

em alguns casos, a dicotomia tópico versus comentário, sujeito versus predicado não 

comporta a caracterização de estar a informação [-nova] nos primeiros elementos e a [+nova] 

nos segundos. 

No momento, o que nos importa aqui é a constatação de que, tanto no primeiro texto 

quanto no segundo, o sintagma que figura como sujeito – [suposta filha de Eddie Murphy] e 

[bebê] não é recuperado, na maior parte das sentenças, como tópico frasal. Logo, manter-se 

como tópico sentencial não parece decorrer do fato de um SN originar-se de VS ou SV. 

Fato diferente, porém, ocorreu na reportagem sobre a morte de Nair Bello, apresentada 

no capítulo 2 desta dissertação. A atriz apareceu como tópico/sujeito na manchete – Nair 

Bello morre aos 75 anos – e manteve-se nesta mesma condição na maior parte do texto, o que 

parece sinalizar que as categorias tópico/sujeito, por exemplo, ou em VS ou em SV, só devem 

ser avaliadas com propriedade num ambiente discursivo específico. 

Parece irrefutável a tese de que a monoargumentalidade determina a ordem em 

português. São inúmeros os exemplos de verbos que se inscrevem ora em VS ora em SV 

motivados por esse fator. Para nós, todavia, não é exagero afirmar que um verbo que ora se 

inscreve numa ordem ora noutra não é necessariamente “o mesmo verbo”. 

Para ilustrar o que propusemos no parágrafo anterior, observem-se os textos extraídos 

de A Tribuna do mesmo dia, 12/05/2007, e cujas manchetes ilustram, respectivamente, a 
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ordem VS e SV com o verbo cair. Para maior comodidade do leitor, chamaremos os textos A 

e B. Desse modo, cremos tornar mais claras nossas argumentações. 

 

            Texto A:                  Texto B: 

                 
Figura 33. Malhação – A Tribuna -        Figura 34. Calote – A Tribuna – Vitória (ES), 
Vitória (ES), 12/05/2007         12/05/2007 

 

No texto A, parece ocorrer prototipicamente VS com valor apresentativo. E o 

SN[audiência de “Malhação”] também parece conter informação [+nova], de natureza mais 

surpreendente. Até porque, como os índices de audiência de um programa costumam ser 

medidos com freqüência, os dados podem oscilar e por isso podem mostrar surpresa. 

Além disso, a ordem VS, no texto A, justifica-se por vários motivos, os quais vimos 

levantando até então em outras análises: 

 

1) o verbo cair é [+monoargumental]; 
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2) o SN [audiência de “Malhação”] apresenta caráter [+novo], caracterizando o que 

normalmente se costuma verificar em VS; 

3) o SN posposto está para [+pesado], embora apresente apenas três vocábulos no 

sintagma; 

4) o SN [audiência de “Malhação”] é [-animado] e [-volitivo]. 

 

No texto B, o SN calote aparece em posição pré-verbal por vários motivos, dentre os 

quais o fato de constituir uma informação conhecida. Ou seja, a sentença Calote cai em todo o 

País é subseqüente a um texto em que se discutia exatamente o não pagamento de dívidas, o 

que popularmente se conhece como calote. 

Para nós, o verbo cair, nesse contexto, é [-monoargumental]. Além disso, 

discursivamente o item lexical calote já estava em circulação indireta na primeira parte do 

texto, o que provavelmente tenha motivado a posição pré-verbal do sujeito.  

Quando sugerimos que cair, nessa sentença, é [-monoargumental], nós o fazemos por 

entender que o SPrep/adjunto adverbial [em todo o País], nesse contexto discursivo, parece 

uma informação selecionada pelo verbo, tornando-se também um elemento importante neste 

contexto discursivo. 

Para a sentença Calote cai em todo o País, configura-se o seguinte: 

 

1) o verbo cair é [-monoargumental], o que costuma inibir VS; 

2) o SN [calote] apresenta caráter [-novo] e, portanto, [+previsível]; 

3) o SN-sujeito é [-pesado], o que por si só já favorece SV; 

4) o SN [calote] é [-animado] e [-volitivo]. 

 

Embora em ambos os textos cair denote diminuição, parece que em A esse verbo se 

liga a um SN [+abstrato], ao passo que em B esse verbo está relacionado a um SN [-abstrato], 

uma vez que calote, no contexto, representa “os cheques sem fundo”, como se se pudesse 

parafrasear a manchete B assim: “Cheques sem fundo caem/diminuem em todo o País”; 

“Está havendo menos casos de cheques sem fundo no País...” 

Com relação ao texto A, não seria impossível a sentença Audiência de “Malhação” 

cai. Todavia, entendemos que nesse ambiente a surpresa da notícia tenha favorecido a ordem 

VS, conforme já dissemos anteriormente. Isso nos leva a readmitir a necessidade de 

convivência da tríade sintaxe/semântica/pragmática para a interpretação da ordem em 

português. 
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Em vista do que expusemos até agora, gostaríamos de encerrar nossas discussões, por 

enquanto, reiterando que as categorias, tanto discursivas quanto gramaticais, instalam-se num 

continuum, de tal forma que um SN (ou um verbo) pode circunscrever-se num ambiente 

lingüístico assim: 

 

a) SN pré-verbal = [+previsível] versus [-previsível]; 

b) SN pós-verbal = [+previsível] versus [-previsível]; 

c) SN pré-verbal = [+animado/+volitivo] versus [-animado/-volitivo]; 

d) SN pós-verbal = [+animado/+volitivo] versus [-animado/-volitivo]; 

e) V(verbo) = [+monoargumental] versus [-monoargumental], etc... 

 

4.1. ORDEM VS VERSUS SV (O VERBO SAIR) 

 

 Agora, nós nos deteremos em manchetes que apresentam o verbo sair, cuja ocorrência 

tem sido freqüente no discurso jornalístico. Aliás, a ocorrência desse verbo parece gerenciar-

se pelas várias acepções que ele tem na língua, fato que realça sua natureza polissêmica e 

sinaliza que o aspecto semântico, ao lado do sintático, por exemplo, parece determinante. 

 As manchetes foram organizadas em função do conteúdo semântico do item lexical 

sair, pois dessa forma julgamos que seria mais fácil a apreensão dos ambientes discursivos 

em que se instala a forma verbal estudada, e conseqüentemente a estrutura argumental que a 

agasalha. 

 No momento, até por uma questão de praticidade, não serão expostos na íntegra os 

textos correspondentes às manchetes. Quando se fizer necessário, porém, tal procedimento se 

cumprirá, uma vez que a perspectiva funcional que orienta nosso estudo reclama 

simultaneamente a presença da sintaxe, da semântica e da pragmática. 

 Vejam-se, agora, os grupos de manchetes: 

 

1. SAIR com acepção de deslocar-se de um lugar a outro; afastar-se; fugir :  

 

1. Dono do Nacional sai da cadeia (A Tribuna – 14/04/2007) 

2. Preso sai da cadeia e assalta estudante (A Tribuna – 12/05/2007) 

3. Dono do Nacional sai da cadeia (A Gazeta – 16/05/2007) 

4. Preso saiu da cadeia há 20 dias (A Tribuna – 18/05/2007) 

5. Locomotiva sai dos trilhos (A Tribuna – 27/05/2007) 
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6. Meninos saem para brincar e são executados (A Gazeta – 28/05/2007) 

7. Universitário baleado em Jardim da Penha sai da UTI (A Tribuna – 12/06/2007) 

8. Paris Hilton sai da prisão em Los Angeles (A Tribuna – 27/06/2007) 

9. Estupradores saíam da prisão (A Tribuna – 29/06/2007) 

10. Bruno sai do gol na última hora (A Gazeta – 04/07/2007) 

11. Roriz sai primeiro (A Gazeta – 05/07/2007) 

 

2. SAIR com acepção de custar: 

 

1. Disputa com China sai caro (A Tribuna – 19/04/2007) 

2. Cesta de alimentos sai por R$ 171 (A Tribuna – 08/05/2007) 

3. Arroz com feijão sai mais em conta (A Tribuna – 29/05/2007) 

4. Torpedo sai caro para brasileiros (A Tribuna – 08/06/2007) 

 

3. SAIR como “verbo suporte”: 

 

1. Avestruz sai na frente do Pan (A Tribuna – 02/05/2007) 

1. Lula sai em defesa da Polícia Federal e nega pressões (A Gazeta – 26/05/2007) 

2. Médicos saem em defesa do uso do sutiã (A Tribuna – 29/05/2007) 

3. Gêmeas saem no tapa em Paraíso Tropical (A Tribuna – 30/05/2007) 

 

4. SAIR com acepção de ser vendido; ter boa (mais) aceitação no mercado: 

 

1. Celular sai mais que chope (A Tribuna – 02/06/2007) 

 

5. SAIR com acepção de ser divulgado; estar pronto; ser publicado; tornar-se público: 

 

1. Sai lista de aprovados no Universidade para Todos (A Gazeta – 18/03/2007) 

2. Sai resultado da prova de Guarapari (A Tribuna – 27/03/2007) 

3. Sai lista de aprovados para agente penitenciário (A Gazeta – 28/03/2007) 

4. Sai hoje edital do TRF (A Tribuna – 28/03/2007) 

5. Sai resultado de exames para a PM (A Tribuna – 30/03/2007) 

6. Sai amanhã vencedor do coelhão gigante (A Gazeta – 30/03/2007) 

7. Sai aumento para servidores da Prefeitura de Vitória (A Gazeta – 31/03/2007) 
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8. Saem regras de isenção da taxa do CEFET (02/04/2007) 

9. Cesan – Saiu o resultado (A Gazeta – 04/04/2007) 

10. Saem hoje os rivais dos brasileiros na Copa Davis (A Tribuna – 05/04/2007) 

11. Saem os vencedores de promoção (A Tribuna – 05/04/2007) 

12. Sai lista de aprovados na prefeitura (A Tribuna – 07/04/2007) 

13. Saem notas para candidatos em Viana (A Tribuna – 09/04/2007) 

14. Sai resultado final da seleção da Cesan (A Tribuna – 10/04/2007) 

15. Sai a nomeação de Colnago (A Tribuna – 11/04/2007) 

16. Sai reajuste para servidor de vitória (A Gazeta – 11/04/2007) 

17. Sai 1º edital para o Banco do Brasil (A Tribuna – 14/04/2007) 

18. Aeronáutica – Sai edital para cadetes (A Gazeta – 15/04/2007) 

19. Saiu a melhor biografia de Hannah Arendt (A Tribuna – 15/04/2007) 

20. Gabarito do Prominp sai hoje (A Tribuna – 16/04/2007) 

21. Relatório sai em 10 dias (A Tribuna – 17/04/2007) 

22. Sai resultado de Vitória e do Estado (A Tribuna – 18/04/2007) 

23. Primeiro relatório sobre acidente sai esta semana (A Tribuna – 23/04/2007) 

24. Sai gabarito para Prefeitura de Viana (A Tribuna – 24/04/2007) 

25. Sai 1º cupom para disputar TVs de LCD (A Tribuna – 29/04/2007) 

26. Aumento de salário sai após o feriado (A Tribuna – 29/04/2007) 

27. Sai novo cupom para disputar TVs de LCD (A Tribuna – 30/04/2007) 

28. Sai resultado da Prefeitura de Viana (A Tribuna – 01/05/2007) 

29. Sai resultado das provas para Prominp (A Tribuna – 01/05/2007) 

30. Sai resultado da segunda etapa dos cursos de petróleo (A Gazeta – 01/05/2007) 

31. Sai a lista dos isentos para a prefeitura (A Tribuna – 02/05/2007) 

32. Sai tabela da Terceirona (A Tribuna – 10/05/2007) 

33. Sai hoje relatório sobre desvios (A Tribuna – 18/05/2007) 

34. Sentença sai em 90 dias (A Tribuna – 19/05/2007) 

35. Sai aumento para servidor de Vila Velha (A Gazeta – 23/05/2007) 

36. Saem as novas regras para funcionamento do comércio aos domingos (A Tribuna – 

24/05/2007) 

37. Sai lista com finalistas do Prêmio Ademi 2007 (A Gazeta – 24/05/2007) 

38. Sai lista do exame físico para Justiça (A Tribuna – 25/05/2007) 

39. Sai gabarito da prova da UVV (A Tribuna – 28/05/2007) 

40. Edital do centro de eventos sai em 2 meses (A Gazeta – 29/05/2007) 
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41. Sai hoje censo do setor de imóveis (A Tribuna – 31/05/2007) 

42. Sai lista dos aprovados da UVV (A Tribuna – 01/06/2007) 

43. Sai resultado do concurso da Prefeitura de Linhares (A Tribuna – 02/06/2007) 

44. Sai amanhã cronograma das obras de Camburi (A Tribuna – 03/06/2007) 

45. Calendário do PIS sai até sexta-feira (A Tribuna – 06/06/2007) 

46. Sai a lista de aprovados em Medicina na UVV (A Tribuna – 07/06/2007) 

47. Sai o calendário do PIS (A Tribuna – 07/06/2007) 

48. Sai resultado de Vitória (A Tribuna – 07/06/2007) 

49. Sai segundo edital do Banco do Brasil (A Tribuna – 10/06/2007) 

50. Sai a 1ª plataforma brasileira (A Tribuna – 15/06/2007) 

51. Sai a disputa por vaga no TRF (A Tribuna – 17/06/2007) 

52. Sai gabarito do vestibular de inverno (A Tribuna – 18/06/2007) 

53. Sai a ordem dos desfiles do Carnaval (A Tribuna – 18/06/2007) 

54. “Sai um frango com quiabo” (A Tribuna – 21/06/2007) 

55. Sai acordo do gás com a Bolívia (A Tribuna – 23/06/2007) 

56. Sai lista de aprovados no vestibular da UFES (A Gazeta – 29/06/2007) 

57. Sai lista de aprovados na Faesa (A Tribuna – 30/06/2007) 

58. Sai lista de aprovados na Emescam (A Tribuna – 05/07/2007) 

59. Consulta ao lote do IR sai na 2ª (A Tribuna – 05/07/2007) 

60. Sai o gabarito do Cefet (A Tribuna – 09/07/2007)  

 

 Conforme já foi advertido anteriormente, embora nosso estudo focalize a posposição 

do sujeito, é necessário que se apresentem também manchetes na ordem SV, pois não é 

possível compreender a ocorrência de uma sem que as duas sejam confrontadas. 

 A utilização das duas ordens SV e VS no pequeno corpus acima justifica-se, 

sobretudo, porque não é possível avaliar a posposição de sujeito - no caso com o verbo sair – 

apenas se utilizando parâmetros sintáticos, embora seja flagrante a ordem VS em sentenças 

cujos verbos sejam mono-argumentais. 

 Todavia, se se observar o bloco (5) de manchetes acima, em que há 60 (sessenta) 

ocorrências de sentenças com sair, verificar-se-á que ocorre anteposição ou posposição de 

sujeito com o mesmo tipo de verbo (mono-argumental), fato que por si mesmo sinaliza a 

precariedade do traço sintático, que acaba por isso convocando outros de natureza semântico-

pragmática para justificar a posição do sujeito em português. 
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 Seguindo a ordem de apresentação das manchetes, constata-se que no grupo (1) todas 

elas apresentam o verbo sair numa estrutura argumental semelhante. Ou seja, das 11 (onze) 

sentenças, 10 (dez) apresentam tal verbo selecionando como argumento externo (sujeito) um 

item lexical [+animado], embora nem todos esses sintagmas-sujeitos sejam controladores do 

processo verbal, característica que não se deve desprezar, inclusive, quando se analisa o 

comportamento de um verbo intransitivo, conforme vimos no 1º capítulo deste estudo. 

 Na manchete 2 do grupo (1), por exemplo, preso parece ser [+desencadeador] do 

processo verbal e ter controle sobre ele; o mesmo fato não parece ocorrer com preso no 

exemplo 4, em que o sujeito não parece ter exato controle (preso “foi liberado” e não “fugiu”) 

sobre a ação verbal expressa em 1, o que significa que não basta o sujeito ter traço 

[+animado] para que seja desencadeador de um processo verbal, conforme pode (re)observar-

se nos seguintes ambientes discursivos: 

                    

 
Figura 35. Preso saiu da cadeia – A Tribuna                   Figura 36. Preso assalta estudante I – A Tribuna – Vitória  
Vitória (ES), 18/05/2007                     (ES), 12/05/2007 
  
 

Isso reitera que qualquer traço que se levante – seja sintático, semântico ou pragmático 

– deve ser analisado com cautela, numa perspectiva que considera que os instrumentos 

lingüísticos instalam-se num continuum. 

 Essa observação, todavia, não impede que se afirme que as manchetes do grupo 1 

apresentam o verbo sair com natureza [+agentiva], o que o leva, favoravelmente, a selecionar 

argumento externo com traços [+animados] e [+agentes]. Até porque, nessas manchetes do 
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grupo (1), sair parece expressar “ação [+concreta]”, ou seja, “sair de um lugar (+concreto) a 

outro lugar (+concreto).” 

 No grupo (2), sair é utilizado como cópula, a nosso ver. Inclusive, 

paradigmaticamente, parece ser possível comutar-se sair por ser, estar, ficar, verbos que, em 

português, podem funcionar como conectivos: “Torpedo sai caro para brasileiros” (A Tribuna 

– 08/06/2007) = Torpedo fica caro para brasileiros; “Arroz com feijão sai mais em conta” (A 

Tribuna – 29/05/2007) = Arroz com feijão fica mais em conta, etc., mesmo que a substituição 

de um item por outro implique matizes de significado diferentes. 

Neste ambiente do grupo (2), sair, pelo próprio valor conectivo que tem, pode 

favorecer a anteposição do sujeito, de modo que este se posicione à esquerda do SV, enquanto 

um outro sintagma (SAdj. Ou SPrep., por exemplo) se localiza à direita, conforme se verifica 

em seguida: 

 

1. Arroz com feijão sai mais em conta (A Tribuna – 29/05/2007) 

2. Torpedo sai caro para brasileiros (A Tribuna – 08/06/2007) 

 

Não se quer, aqui, afirmar categoricamente que a posposição do sujeito seria inviável 

nas sentenças acima, como, por exemplo, “Sai mais em conta arroz com feijão”. Por outro 

lado, parece-nos muito pouco provável que a posposição se cumpra naturalmente com a 

sentença 2: “Sai caro torpedo para brasileiros”, até porque, nessa ordem, o sintagma [para 

brasileiros] pode, ambiguamente, subordinar-se mais a [torpedo] do que ao verbo sair: (sair 

para brasileiros...) e não (torpedo para brasileiros...). 

Essa observação não nos parece desprezível, o que neste caso confirmaria a 

importância de se convocar também o aspecto pragmático para compreender a ordenação 

sintagmática das sentenças, aliando-o à sintaxe e à semântica. 

No grupo (3), para nós sair funciona como “verbo suporte”. Ou seja, o verbo sair, 

nestes casos, tem esmaecida sua natureza verbal, de forma que, unindo-se aos SPreps que se 

lhe seguem, forma com estes uma unidade: 

 

1. Avestruz brasileiro sai na frente do Pan (A Tribuna – 02/05/2007) 

2. Lula sai em defesa da Polícia Federal e nega pressões (A Gazeta – 26/05/2007) 

3. Médicos saem em defesa do uso do sutiã (A Tribuna – 29/05/2007) 

4. Gêmeas saem no tapa em “Paraíso Tropical” (A Tribuna – 30/05/2007) 
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Conforme já advertimos e propusemos no início deste capítulo, com as sentenças 2 e 4 

acima, ter-se-ia: “...sai em defesa” = defende; “...saem no tapa” = se estapeiam. Ou seja, o 

processo/a ação verbal parece residir mais nos itens lexicais nominais [defesa] e [tapa] do que 

propriamente nas formas verbais do verbo sair, que tem claramente atenuada sua natureza 

verbal agentiva. Até mesmo na sentença 1 acima, é possível  admitir-se “sair na frente” como 

paráfrase de “frenteia”, já que há na língua portuguesa o verbo “frontear” (colocar-se à 

frente). 

Interessante observação, ainda referente a sair como verbo suporte, está no fato de tal 

verbo, nessa condição, ser seguido de um SPrep. encabeçado especialmente pela preposição 

em. Mesmo que, neste caso, os exemplos apresentados não sejam fartos como no grupo (5), 

julgamos pertinente essa observação.  

No grupo (4), embora tenha sido exposta apenas uma sentença, também vale a pena 

observar o comportamento sintático-semântico do verbo sair. Em 4, por exemplo, sair se 

inscreve num período “composto” em que se estabelece uma comparação entre dois 

elementos – [celular] e [chope]: “Celular sai mais que chope” (A Tribuna – 02/06/2007). 

Aqui, entendemos que o verbo sair é suprimido na 2ª oração porque já fica implícito. 

Provavelmente, a anteposição do sujeito [celular] se justifique por ficar este referente em 

contraposição a outro – [chope], necessitando-se, pois, que, pragmaticamente, o primeiro 

elemento do “contraste” seja de imediato apresentado na SO, para depois ser apresentado o 

segundo. 

No grupo (5), explicitamente mais numeroso que os demais, encontram-se 60 

(sessenta) sentenças-manchetes, nas quais sair apresenta valor [+abstrato], a nosso ver. Além 

disso, e talvez por isso, a maior parte dos SNs (sujeitos?), nesses casos, aparecem pospostos 

ao verbo. 

Também é importante observar que todos os itens lexicais que paradigmaticamente 

ocupam a posição de sujeito, nesse grupo (5), têm caráter [-animado] e [-agentivo], o que 

fortalece o fato de a ordem em português vincular-se fortemente ao caráter argumental das 

formas verbais. 

 Ou seja, a natureza semântica do verbo pode determinar os tipos de argumentos que 

esse verbo seleciona. Quando sair é utilizado com caráter [+concreto], ou seja, indicando “a 

ação de deslocar-se de um lugar (concreto) a outro”, por exemplo, é comum que a ordem SV 

se instale, conforme se pode constatar no grupo (1) apresentado anteriormente. 
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Nestes casos, também, sair costuma selecionar como sujeito argumento [+animado] e 

[+agentivo], acompanhados de SPreps. que normalmente funcionam como adjuntos 

adverbiais, e semanticamente indicam lugar. A título de esclarecimento, vejam-se exemplos: 

 

[Dono do Nacional] sai [da cadeia] (A Tribuna- 14/04/2007) 

 [Preso] saiu [da cadeia] há 20 dias (A Tribuna – 18/05/2007) 

 [Bruno] sai [do gol] na última hora (A Gazeta – 04/07/2007) 

 

 Parece inegável que a posposição do sujeito, nos exemplos acima, fica inibida em 

função da natureza semântica do verbo sair, e pelo próprio caráter [+animado] dos itens 

lexicais que ocupam a posição de sujeito. Além disso, quando o verbo sair, além de selecionar 

argumento [+animado] para sujeito, seleciona outros elementos na cadeia sintagmática, como 

adjuntos adverbais, por exemplo, que acabam por constituir, também, o próprio foco da 

informação da sentença, a posposição do sujeito parece quase uma anomalia dentro do 

sistema lingüístico, o que não se quer afirmar ser impossível. 

 Em contrapartida, de acordo com o que já vimos mostrando, as sentenças-manchetes 

do grupo (5) apresentam, maciçamente, itens lexicais inanimados na posição de sujeito, e 

conseqüentemente [-agentes], [-volitivos], [-controladores] da ação/do processo verbal. Esses 

traços, inclusive, apontam para a favorável posposição do sujeito, nesses casos, embora, a 

nosso ver, esses sintagmas se comportem mais como objetos do que como sujeitos 

propriamente ditos (prototípicos). 

 Vale a pena reiterar que a natureza argumental do verbo sair é fundamental para a 

organização sintagmática das sentenças. Ou seja, mesmo que sair, em todas as ocorrências do 

grupo (5), seja um verbo de caráter [+abstrato], pois aqui não indica “deslocar-se de um lugar 

(concreto) a outro”, por exemplo, a posposição do sujeito parece cumprir-se mais facilmente 

se este verbo não selecionar adjunto adverbial. 

 Além disso, no grupo (5), quando o verbo sair seleciona adjunto adverbial, favorece o 

aparecimento de SPreps que exercem essa função mas que semanticamente expressam outro 

valor que não seja de lugar, mas de tempo, conforme pode ser verificado em seguida: 
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                     Figura 37. Edital do centro II – A Gazeta – Vitória (ES), 29/05/2007 

 

                             
         Figura 38. Lote do IR – A Tribuna – Vitória (ES), 05/07/2007 

 

 É curioso observar que, mesmo que os SNs sujeitos acima sejam [+pesados], aspecto 

que já foi demonstrado em outro momento deste trabalho, eles aparecem antes do verbo. 

Normalmente, nessas condições, sintagmas-sujeitos formados por mais de três palavras, e por 

isso [+pesados], costumam colocar-se à direita do verbo, conforme exemplos seguintes, entre 

tantos outros apresentados no grupo (5): 
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Figura 39. Cefet. A Tribuna – Vitória (ES),       Figura 40. Cesan – A Tribuna – Vitória (ES),  
02/04/2007                                                                        10/04/2007     
    
 

Se ocorressem nas manchetes acima adjuntos adverbiais, por exemplo, é provável que 

se instalasse a ordem SV, como se se pudesse dizer: Regras de isenção da taxa do Cefet saem 

amanhã/no sábado/no próximo mês...; Resultado final da seleção da Cesan sai amanhã/na 

sexta/no próximo mês... É como se a presença de apenas um elemento selecionado pelo verbo 

inibisse a ordem SV, sobretudo quando sair tem caráter [+abstrato], pois não se detectou 

ocorrência de SV com sair [+abstrato] sem a presença de um adjunto, o que parece indiciar 

que sentenças como estas contrariam a índole da língua: *Regras de isenção da taxa do Cefet 

saem; *Resultado final da seleção da Cesan sai. 

Ou seja, quando há apenas sujeito, a posposição desse elemento com o verbo sair 

parece mais favorável, pois das 60 (sessenta) manchetes apresentadas no grupo (5), em que 

esse verbo é usado com sentido [+abstrato], em apenas 08 (oito) o sujeito aparece anteposto, 

enquanto aparece posposto em 52 (cinqüenta e duas) ocorrências. Ou seja, enquanto a 

anteposição do sujeito se dá numa ordem de 13,4% apenas, a posposição tem incidência de 

86,6%. 

No sentido de mostrar como a posposição do sujeito com o verbo sair também está 

fortemente vinculada à presença de adjunto adverbial de tempo na sentença, observem-se as 

matérias seguintes, cujas manchetes se organizam, respectivamente, em SV e VS: 
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   Figura 41. Calendário do PIS I – A Tribuna – Vitória (ES), 06/06/2007 

 

 
  Figura 42. Calendário do PIS II – A Tribuna – Vitória (ES), 07/06/2007 

 

 É de se notar que a posposição do sujeito, em relação ao mesmo conteúdo veiculado 

pelas matérias jornalísticas, cumpriu-se num momento em que o sintagma [calendário do 

PIS] já não constituía necessariamente informação nova, fato que vem relativizar o argumento 

de que a ordem VS costuma funcionar como uma estratégia apresentativa. 

Parece que o apagamento do SPrep. adjunto adverbial de tempo [até sexta-feira], no 

segundo texto anterior, contribui sobremodo para que o sujeito se apresente posposto na 

manchete, ficando assim impedida a seqüência “O calendário do PIS sai”, construção que 
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parece não se cumprir (ou pelo menos efetivar-se com freqüência ínfima), quando o verbo 

sair apresenta conotação [+abstrata]. 

Voltando às manchetes anteriores, reitera-se que não parece natural a anteposição do 

sintagma-sujeito sem que também se manifeste na sentença o SPrep-adjunto adverbial, 

conforme pode ser constatado em seguida: 

 

* Edital de concurso sai  

* Edital do concurso da PRF sai 

 

Sem o adjunto adverbial de tempo, parecem mais favoráveis à índole da língua as 

seguintes sentenças: 

 

Sai edital de concurso 

Sai edital do concurso da PRF  

 

Observe-se a anteposição do sujeito com o verbo sair nas oito situações encontradas 

em nosso corpus: 

 

1. [Gabarito do Prominp] sai [hoje] (A Tribuna – 16/04/2007) 

2. [Relatório] sai [em 10 dias] (A Tribuna – 17/04/2007) 

3. [Primeiro relatório sobre acidente] sai [esta semana] (A Tribuna – 23/04/2007) 

4. [Aumento de salário] sai [após o feriado] (A Tribuna – 29/04/2007) 

5. [Sentença] sai [em 90 dias] (A Tribuna – 19/05/2007) 

6. [Edital do centro de eventos] sai [em 2 meses] (A Gazeta – 29/05/2007) 

7. [Calendário do PIS] sai [até sexta-feira] (A Tribuna – 06/06/2007) 

8. [Consulta ao segundo lote do IR] sai [na 2ª] (A Tribuna – 05/07/2007) 

 

É possível verificar-se com mais clareza como a presença dos SPreps-adjuntos 

adverbiais de tempo se dá em todas as sentenças acima, justamente aquelas em que se 

favorece a anteposição do sujeito. Se esses sintagmas se apagassem, a ordem licenciada 

certamente seria a VS, conforme já advertimos anteriormente. 

Não basta somente levantar o fato de que a posposição do sujeito costuma ocorrer com 

verbos mono-argumentais, em português, até porque com sair, que é um verbo tipicamente 

intransitivo, ora fica licenciada a ordem SV, ora fica licenciada a ordem VS. 
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Há que se observar que analisar o comportamento dos verbos intransitivos, que não é 

homogêneo, conforme já expusemos por meio de estudos de Pezatti (1993) e Ciríaco e 

Cançado (2004), é tarefa fundamental para se entender tanto a ordem SV quanto a ordem VS. 

Em outro momento, neste trabalho, já expusemos o caráter inergativo e inacusativo 

dos verbos mono-argumentais. Resta, porém, observar em que categoria desta encaixa-se o 

verbo sair, que para nós, por ser um verbo polissêmico, não é necessariamente o mesmo 

verbo quando aparece com valor [+concreto] e/ou [+abstrato], pois: 

 

SAIR parece sinalizar inergatividade quando: 

  

a) seleciona SN-sujeito que costuma ser desencadeador de um processo/uma ação 

verbal e ter mais controle sobre esse(a) processo/ação; 

b) aceita mais facilmente expressão durativa; 

c) não aceita facilmente posposição do SN-sujeito; 

d) aceita indeterminação do SN-sujeito; 

e) não aceita particípio absoluto. 

 

No sentido de ilustrar os parâmetros apontados acima, adaptados da obra de Ciríaco e 

Cançado (2004), considere-se o exemplo a seguir: 

 

                    
                      Figura 43. Preso assalta estudante II – A Tribuna – Vitória (ES), 12/05/2007 
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Na manchete do texto supramencionado, é possível detectar-se que: 

 

a) o SN preso parece desencadear a ação verbal (ele “fugiu” e não “foi liberado”); 

b) é possível acrescentar-se à sentença uma expressão durativa, como, por exemplo, 

“Preso sai da cadeia [por duas horas] e assalta estudante”; 

c) a posposição do sujeito, aqui, até mesmo pelo fato de termos um período 

composto, parece contrariar a índole da língua: “*Da cadeia sai preso e assalta 

estudante”; seria possível a posposição, porém, desde que se subordinasse ao 

sintagma preso uma oração atributiva – “Da cadeia sai preso que assaltou 

estudante”, por exemplo; 

d) é possível indeterminar-se o sujeito – “Saíram da cadeia... “, por exemplo; 

e) não é possível usar-se particípio absoluto – “*Saído da cadeia, preso assalta 

estudante”. 

 

Todavia, em contextos nos quais o verbo sair tem caráter [+abstrato], as possibilidades 

acima parecem anular-se, de tal forma que: 

 

SAIR parece sinalizar inacusatividade quando: 

 

a) seleciona SN-sujeito que costuma ser afetado pelo processo verbal e não ter 

controle sobre esse processo; 

b) não aceita expressão durativa; 

c) favorece a posposição do sujeito; 

d) não aceita indeterminação do sujeito; 

e) aceita particípio absoluto.   

 

É possível testar os parâmetros acima, embora nem todos se cumpram com exatidão – 

estamos lidando com prototipicalidade - a partir do seguinte exemplo: 
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                       Figura 44. TRF – A Tribuna – Vitória (ES), 29/03/2007 

 

Em Sai o Edital do concurso do TRF: 

 

a) o SN-sujeito não desencadeia o processo verbal, até porque o item lexical núcleo 

do sujeito [edital], por ser [-animado], contribui para isso; 

b) não parece muito viável, no contexto pragmático em que se insere este texto, o 

acréscimo de expressão durativa – “*Sai [por duas horas] edital do concurso do 

TRF”; 

c) a posposição do sujeito é favorecida; 

d) a indeterminação do sujeito não parece possível – “*Saíram edital do concurso do 

TRF”; 

e) o particípio absoluto parece mais possível do que no exemplo anterior – “Saído 

(publicado/divulgado) o edital do concurso do TRF...” 

 

Acreditamos que o comportamento do verbo sair, na língua portuguesa, deve ser 

avaliado, prioritariamente, em função de motivações semânticas, pois julgamos que há “mais 

de um verbo sair”, assim: 
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SAIR: 

 

a) [+concreto]; 

b) selecionador de argumento externo [+animado], [+agente], [+volitivo], 

[+desencadeador] de processo/ação verbal e, portanto, [+favorável à anteposição 

do sujeito]; 

c) [+inergativo]. 

 

SAIR: 

 

a) [+abstrato]; 

b) selecionador de argumento externo [-animado], [-agente], [-volitivo], [+afetado] 

pelo processo verbal e, portanto, [+favorável à posposição do sujeito]; 

c) [+inacusativo]. 

 

É importante registrar que os SNs pospostos com o verbo sair [+abstrato] costumam 

ser apresentados pela primeira vez, no corpo do texto, na posição de SNs objetos, o que 

parece confirmar que os sintagmas que se posicionam à direita dos verbos, sobretudo quando 

são SNs [-animados], funcionalmente tendem a ocorrer mais como argumentos internos, no 

discurso. 

Para exemplificação do que expusemos no parágrafo anterior, observem-se as 

seguintes manchetes, acompanhadas do primeiro período de seus respectivos textos: 

 
1. Sai resultado da prova de Guarapari (A Tribuna – 27/03/2007) 

A Prefeitura de Guarapari liberou [o resultado da prova objetiva do magistério aplicada no último 
dia 11].  

 
2. Sai lista de aprovados para agente penitenciário (A Gazeta – 28/03/2007) 

A Secretaria de Estado da Justiça (Sejus) divulgou ontem [a relação provisória dos candidatos 
aprovados no processo seletivo], que visa ao preenchimento de 345 vagas para o cargo de agente 
penitenciário – designação temporária. 
 

3. Sai resultado de exames para a PM (A Tribuna – 30/03/2007) 

A Polícia Militar divulgou [o resultado provisório da avaliação psicossomática do concurso para 
admissão do Curso de Formação de Soldados.]  
 

4. Saem regras de isenção da taxa do Cefet (A Tribuna – 02/04/2007) 

O Centro Federal de Educação Tecnológica do Espírito Santo (Cefet-ES) divulgou [as regras para 
isenção do pagamento da taxa de inscrição do seu processo seletivo.] 
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5. Sai lista de aprovados na Prefeitura (A Tribuna – 07/04/2007) 

A Prefeitura Municipal de Vitória está publicando hoje, no Classifácil de A Tribuna, [a lista dos 
1.267 aprovados no processo seletivo simplificado destinado à contratação de auxiliar de vigilância 
ambiental.] 
 

6. Sai reajuste para servidor de Vitória (A Gazeta – 11/04/2007) 
Foi aprovada, na sessão de ontem à noite da Câmara de Vereadores, a mensagem do prefeito João 
Coser com o projeto que autoriza [a concessão de um aumento de 5% para os servidores do quadro 
geral da Prefeitura de Vitória], com exceção dos profissionais da saúde, que já tiveram aumento 
diferenciado.  

 
 
 Em todos os exemplos acima, os SNs em destaque manifestam-se, inicialmente, como 

argumentos internos, ou seja, objetos. E os SNs pospostos que aparecem nas manchetes 

apresentam traços que os identificam mais como complementos do que como sujeitos, tais 

como: 

 

a) são [-animados]; 

b) são [-volitivos]; 

c) são [+afetados] pelo processo verbal e, portanto, têm característica [+passiva]. 

d) são instrumentos lingüísticos que introduzem objetos de discurso. 

 

Logo, mesmo que, nas manchetes VS examinadas neste estudo, não seja possível 

cliticizar os sintagmas pós-verbais, conforme argumentos de Kato (1981), em contraposição a 

Pontes (1986), a fim de que eles possam ser tomados como objetos (estes, normalmente, são 

comutados por um clítico - Encontrei o livro = Encontrei-o), nós concordamos com a última 

autora, pois a posposição do sujeito em português não tem tornado obrigatória a concordância 

verbal, aspecto que contribui para caracterizar um SN como objeto, já que este não 

desencadeia tal fenômeno.  

Além disso, a possibilidade de utilização de um clítico em lugar de um sintagma-

objeto tem sido, no português atual, um procedimento praticamente nulo, pois cada vez mais 

essas construções com clíticos de 3º pessoa (Encontrei o livro = Encontrei-o) têm 

desaparecido, ocorrência que em pouco tempo, provavelmente, constitua um “arcaísmo” na 

língua. 

Pode-se dizer, também, que as manchetes que apresentam o verbo sair com 

características [+abstratas] configuram sentenças com uma única unidade informacional, no 

dizer de Pezatti (1993, p. 163), de tal forma que, nestes casos, é possível que se diluam as 

estruturas tópico versus comentário: quando o falante coloca o SN em posição pós-verbal, 
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“descaracteriza-o, então, como sujeito e tópico da sentença, de modo que a sentença toda é a 

expressão do estado de coisas” (Pezatti, 1993, p. 162). 

 Finalmente, retomando-se estudos de Ciríaco e Cançado (2004), reiteramos que a 

natureza semântica de sair em contextos em que tal verbo tem caráter [+abstrato] colabora 

para que se instale favoravelmente a ordem VS. Até porque, nestes casos, a identidade 

[+inacusativa] desse verbo também estimula que os SNs por ele selecionados sejam elementos 

[+afetados] e, por isso, num universo de prototipicalidade, adquiram mais características de 

objeto do que de sujeito. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Este trabalho, inicialmente, propunha-se analisar o papel discursivo da ordem VS 

(verbo + sujeito) nas manchetes jornalísticas. Para isso, partimos de estudos canônicos como 

os de Pontes (1986, 1987), para os quais o SN pós-verbal (sujeito) tem comportamento muito 

semelhante aos argumentos internos. Ou seja, SN pós-verbal, embora nem sempre o faça, 

costuma carregar informações novas no discurso, papel que na maioria das vezes se reserva 

aos objetos, e não aos sujeitos. Por isso, a autora defende que o sujeito posposto, embora 

represente essa função sintaticamente, tem mais traços que o identificam como argumento 

interno do que externo. 

No decorrer de nosso estudo, empreendemos também uma releitura da estrutura 

funcional da sentença do português. Ou seja, é comum, nas sentenças da língua, que uma 

parte constitua informação conhecida (dada) entre interlocutores; outra parte, por sua vez, 

costuma apresentar informação nova. Para as duas, respectivamente, são usados os emblemas 

tema-rema, tópico-comentário, dado-novo, e até mesmo sujeito-predicado, elementos 

sintáticos presentes na maioria dos enunciados da língua e que parecem coincidir 

grandemente com tópico-comentário. 

Como nosso estudo apoiou-se em pressupostos funcionalistas, para os quais as 

categorias lingüísticas não devem ser tomadas de modo discreto, avaliamos que essa 

articulação tópico-comentário não deve ser estudada axiomaticamente, uma vez que também 

podem ser encontradas no rema informações conhecidas, conforme afirma Ilari (1992). Além 

disso, os SNs pospostos nem sempre informam conteúdos novos.  

Essas observações levaram-nos a estabelecer um confronto entre a ordem VS e a 

ordem SV: muitas vezes, identificamos traços comuns tanto à primeira quanto à última, fato 

que nos impediu de fazer afirmações categóricas que privilegiassem uma ordem em 

detrimento da outra. 

Em vista disso, verificamos que a ordenação sintagmática das sentenças do português, 

especificamente a das manchetes jornalísticas, deve ser examinada não apenas à luz da 

sintaxe, mas também à luz da semântica e da pragmática. Também não parece produtivo 

categorizar que na articulação tema-rema o primeiro elemento diz respeito a uma informação 

partilhada, enquanto o segundo corresponde a uma informação nova. Ademais, as 

informações contidas no tópico das sentenças também podem estar vinculadas à memória 

discursiva do interlocutor. 
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 Não tivemos a pretensão de esgotar qualquer discussão aqui empreendida. Até 

porque, ciência não se faz com dogma. Buscamos uma releitura do papel discursivo da ordem 

VS em português, e concluímos que tanto esta quanto a ordem SV devem ser analisadas num 

continuum. Nem sempre onde uma ocorre pode ocorrer a outra. Ou seja, dizer Nair Bello 

morre aos 75 anos (A Tribuna, 18/04/2007) pode não ser adequado num ambiente discursivo 

cuja finalidade seja dizer Aos 75 anos, morre Nair Bello, se se quiser, por exemplo, 

topicalizar a idade da atriz e/ou lamentar sua morte ainda precoce. 

Certamente ficam abertas outras observações como, por exemplo, a possibilidade de o 

verbo sair estar em processo de gramaticalização, no português, especificamente nos 

contextos em que tal verbo expressa conteúdo [+abstrato] e ocupa posição [+fixa] nas 

sentenças, conforme já expusemos no último capítulo desta dissertação. 

Defendemos, basicamente, o seguinte: 

 

1. As sentenças VS e SV, nas manchetes jornalísticas, devem ser analisadas, 

simultaneamente, sob a tutela da sintaxe, da semântica e da pragmática; 

2. Nas manchetes jornalísticas, as sentenças VS nem sempre são utilizadas como 

estratégia de apresentação de uma notícia; 

3. SNs pós-verbais, nas manchetes jornalísticas, mesmo que funcionem, 

sintaticamente, como sujeitos, costumam ser introduzidos, no discurso, como 

objetos, o que confirma a hipótese de que, nessa condição pós-verbal, SNs podem 

até ser sujeitos do ponto de vista sintático, mas não o são nem semântica nem 

pragmaticamente; 

4. O verbo sair, quando ocorre na ordem VS, nas manchetes jornalísticas, tem 

exibido caráter [+abstrato], aspecto que favorece sua posição [+fixa] na sentença; 

5. O verbo sair, quando ocorre com caráter [+abstrato], costuma selecionar, além de 

sujeito, adjunto adverbial.  
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